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Resolução do Comité Central 

sobre a candidatura de Carlos Carvalhas 

às eleições presidenciais 

0 Comité Central do PCP decide que a candidatura de Carlos Carvalhas vá até 

às urnas. A Resolução do CC foi divulgada à Comunicação Social na terca-feira 

pelo Secretárío-Geral do PCP, camarada Álvaro Cunhal, num encontro no final 

da reunião. Na mesa estiveram também os camaradas Carlos Carvalhas, 

secretário-geral adjunto e Vítor Dias, da Comissão Política do CC 

Pág. 1 e 2/Semaiia 

Declaração de Carlos Carvalhas à Comunicação Social — Pág. 3/Semana 

0 debate de terça-feira na RTP. 

Crónicas de Henrique Custódio e Mário Castrim — Págs. 3 e A/Semana 

Assembleia da OR de Setúbal, no Barreiro 

Os camaradas Áivaro Cunhal e Carlos Carvalhas usaram da palavra na Assem- 

bleia da Organização da OR de Setúbal que se realizou no passado sábado, no 

Barreiro. No passado fim-de-semana realizaram-se também Assembleias de Or- 

ganização em Faro, Leiria, Aveiro e Vila Real. 

Discurso de Álvaro Cunhal no Barreiro. Pág. O/Semana 
Reportagens — Págs. 7, 8, 9 e 10/Semana 
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REGIONALIZAÇÃO 

Governo 

novos 

obstátulos 

Pág. ó/Em Foco 
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Carlos Carvalhas no encontro com intelectuais e quadros 

Na sala Ogiva! do Castelo de S. Jorge, em Lisboa, realizou-se na segunda-feira 

um concorrido encontro de Carlos Carvalhas com intelectuais è quadros, integrado 

na pré-campanha. Carlos Carvalhas pronunciou uma breve intervenção, tendo 

igualmente usado da palavra o escritor José Saramago, membro da Comissão de 

Apoio à Candidatura. 

Ultrapassados os 

134 mil contos! 

Uma última 

arrancada 

para o final! 
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Trabalhadores da Nobre & Silva durante a manifestação 
de ontem: a administração deve dois meses de salários e 
a empresa está em risco da fechar 

Defender 

direitos 

Trabalhadores manifestaram-se na Ama- 
dora, ontem de manhã contra o «acordo 
social», pelas 40 horas semanais e por sa- 
lários justos. No Vaie do Ave, nos CTT e 
em numerosas empresas resgistam-se tam- 
bém acções reivindicativas 

— Pág, 14/Scmana 
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Uma audaz Resolutão 

A Resolução do Comité Central do PCP, reu- 
nido anteontem em plenário, de ida até à 
boca das urnas da candidatura de Carlos 

; Carvalhas, secretário-geral adjunto do Partido, 
; é um facto de relevante significado nas elei- 
ções presidenciais de 13 de Janeiro. 

A indefinição, necessariamente mantida até 
agora, sobre a concorrência ou não, até ao fim, 
do nosso candidato àquele acto eleitoral, ter- 
minou. A partir de terça-feira última os militan- 
tes comunistas e todos os seus amigos, simpa- 
tizantes e aliados dispõem de um elemento 
novo e decisivo para a sua opção de voto. 

Diferenças essenciais de situações entre as 
eleições presidenciais de 1991 e as duas outras 
3ue a antecederam determinaram uma postura 

iferente do PCP e a Resolução do Com ité Cen- 
tral que noutro lugar publicamos: 

1^) - Não há nestas eleições o perigo de 
vitória de uma candidatura reaccionária revan- 
chista como existiu nas duas últimas com Soa- 
res Carneiro e Freitas do Amaral. Logo, 

2S) - não há o perigo de uma subversão do 
regime democrático e, 

3S) - a candidatura de Mário Soares que re- 
colhe naturalmente o apoio do PS agrega tam- 
bém o apoio aberto do PSD e pessoalmente de 
Cavaco Silva, principais protagonistas do res- 
tauracionismo monopolista e do projecto con- 
tra-revolucionário da direita o que lhe imprime 
um carácter particular. 

Ao contrario do que afirmou Mário Soares 
no programa «Primeira Página», de anteontem 
da RTP, no frente-a-frente com Carlos Carval- 
has, a comissão de apoio do MASP, seu movi- 
mento de candidatura, integra um secretário de 
Estado do governo cavaquista e outros desta- 
cados dirigentes e deputados do PSD da cra- 
veira de um Silva Marques e de um Pacheco 
Pereira e outros. 

São ponderosas razões de fundo para uma 
necessária separação de águas entre o PCP, os 
seus amigos e aliados e outros democratas de 
esquerda com os quais partilham ideias co- 
muns de liberdade, progresso social e paz que 
claramente não navegam nas águas inquina- 
das da bipolarização política, e a candidatura 
comprometida de Mário Soares. 

alternativa democrática à direita governante é a 
tarefa política central imediata dos comunis- 
tas, aquela que norteia a sua acção fundamen- 
tal na fase actual. 

A desenfreada demagogia eleitoralista do 
governo PSD e pessoalmente do seu chefe 
Cavaco Silva, apoiada nos recursos financei- 
ros e técnicos do Estado, visando de novo a 
conquista da maioria absoluta nas eleições 
legislativas de 1991, constitui um abuso do 
Poder e não tem força para ocultar e anular os 
verdadeiros efeitos da sua nefasta política 
económica, financeira e social no sentido em 
que mais afecta a vida dos trabalhadores e de 
todo o povo laborioso na sua expressão mais 
vasta e os próprios interesses do País. 

A aprovação na madrugada de ontem do 
Orçamento do Estado na especialidade - pela 
votação exclusiva e maioritária do domestica- 
do grupo parlamentar do PSD, que rejeitou 
todas as propostas da oposição, mesmo as 
alternativas de vincado carácter positivo e 
construtivo como as do PCP e dos outros parti- 
dos democráticos - é significativa. 

Um Orçamento que diminui as verbas para a 
Habitação Social, que aumenta de facto a carga 
fiscal sobre o trabalho enquanto a alivia sobre o 
capital; que agrava a distribuição do rendimen- 
to nacional sob o mesmo injusto critério de 
classe; que aumenta as competências das au- 
tarquias locais sem simultaneamente alargar 
as verbas do FEF (Fundo de Equilíbrio Finan- 
ceiro); que dota com gritante insuficiência fi- 
nanceira os sectores da Saúde e do Ensino - 
que demagogicamente o governo apregoa 
como prioritários - é altamente significativo. 

E quando se ouve - como anteontem ouvi- 
ram milhões de portugueses pela TV o actual 
Presidente da República e de novo candidato 
ao cargo nestas eleições, cujo desprezo pelos 
«dossiers» e pelos números é conhecido e até 
por ele assumido - dizer que há progresso 
económico, crescimento e modernização da 
economia (ao contrário da opinião do próprio 
PS que os nega) f ica-se a vislumbrar um pouco 
o vínculo do apoio do PSD e de Cavaco a Mário 
Soares. 

sua reeleição pareça fora de dúvida, não con- 
traria antes se enquadra nos esforços do PCP 
para alcançar aquela alternativa democrática. 

Uma tal alternativa repousa em factores 
objectivos e na vontade política das forças 
intervenientes. 

Na visão do PCP está em primeira instância 
uma convergência que assegure a derrota elei- 
toral do PSD, que o ponha em minoria e, numa 
segunda instância, assente no entendimento 
das forças democráticas, em particular dos 
dois grandes partidos democráticos que se 
reivindicam de esquerda - o PCP e o PS - sobre 
as questões essenciais da formação de um 
governo democrático e de uma política de- 
mocrática. 

Uma política que abra caminho ao melhora- 
mento objectivo e progressivo das condições 
de vida dos trabalhadores e do povo, que pro- 
mova a superação dos atrasos do País e o pro- 
gresso e a modernização da sua economia, 
que assegure a defesa dos interesses nacio- 
nais no seio da comunidade das nações e de 
modo imediato da CEE, que assegure, nas 
novas condições da cooperação pacifica entre 
os povos, a defesa da independência e da 
soberania de Portugal. 

O facto de as diversas forças do leque de- 
mocrático português apoiarem e votarem can- 
didatos diferentes às eleições presidenciais 
não inviabiliza as condições politicas e objec- 
tivas para que em convergência seja alcança- 
da uma alternativa democrática. 

Para esse patriótico objectivo o PCP está 
permanentemente aberto ao diálogo na base 
do respeito pela sua identidade própria e a sua 
independência política. 

A concorrência de Carvalhas até à boca das 
urnas não altera a natureza da tarefa 
central imediata do PCP, não anula nem 

muda os seus objectivos principais do momen- 
to actual, não os desvia das suas direcções 
fundamentais de luta. 

Derrotar e afastar o governo PSD/Cavaco Silva 
nas próximas eleições legislativas e alcançar uma 

Ea política do governo cavaquista e a sua 
índole reaccionária e revanchista que 
põe cada vez mais na ordem do dia a 

necessidade de uma alternativa democrática. 
A apresentação de um candidato do PCP às 

presidenciais, no uso de um direito constitu- 
cional e em obediência às exigências formais e 
democráticas da Constituição, mesmo quan- 
do pelos apoios com que conta Mário Soares a 

Objectivos centrais de luta se colocam aos 
comunistas no momento actual: 
Contra o novo pacote laboral, compor- 

tando dispositivos e medidas já antes e firme- 
mente foram repudiados pela classe operária; 

Contra as reprivatizações que estão alienan- 
do aos grupos monopolistas do passado e ao 
capitalestrangeiroeseustestas de ferro portu- 
gueses as empresas e sectores mais rentáveis 
da nossa actividade económica e aprovisio- 
nando o «saco azul» eleitoral do governo (a 
venda de anteontem na primeira das três fases 
da privatização do principal Banco comercial 
português - O BPA - rendeu ao governo 50 
milhões de contos); 

Contra a degradação da democracia política 
verificada nos renovados atentados aos direi- 
tos, liberdades e garantias sociais dos trabal- 
hadores e do povo, no aumento da repressão 
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nas empresas, nas renovadas tentativas de su- 
primir ou reduzir a uma caricatura a democrati- 
cidade das eleições e do sistema político; 

Contra a capitulação ante os intereses e as 
imposições militares e políticas estrangeiros, 
contra uma «união política» no quadro da CEE, 
que restrinja ou anule a soberania nacional. 

Epenhado nas batalhas políticas do mo- 
mento actual o PCP refirma as direcções 
fundamentais de luta dos comunistas 

portugueses: 
A luta e a movimentação social - dos trabalha- 

dores, da cidade, das fábricas, dos campos e 
do mar, dos agricultores, do intelectuais, das 
mulheres, da juventude, dos reformados e 
pensionistas, dos deficientes; 

A luta institucional (na Assembleia da Repú- 
blica, no Parlamento Europeu, nas Autarquias 
Locais); 

A luta eleitoral que insere como tarefa do mo- 
mento presente a campanha de Carlos Carval- 
has, 

e, com particular ênfase, a luta pelo reforço do 
Partido. 

Neste aspecto é significativa a realização 
de numerosas assembleias de organização e a 
intensa movimentação das organizações re- 
gionais, concelhias, de freguesia, de empre- 
sas, de sectores sociais vários do Partido vi- 
sando o melhoramento orgânico, o reforço da 
ligação com as massas, a superação tão ur- 
gente quanto possível das falhas, deficiências 

e insuficiências do seu trabalho. 
A resolução do Comité Central de o nosso 

candidato às presidenciais ir até à boca das 
urnas exige desde já uma vasta e pertinaz ac- 
ção para ganhar todo o Partido para o voto mi- 
litante em Carlos Carvalhas, ganhar a adesão 
para o voto no candidato do PCP de todos os 
simpatizantes e amigos e de todos os democra- 
tas de esquerda independentemente das suas 
opções e filiações partidárias. 

É uma questão de honra e de solidariedade 
indeclinável dos comunistas o voto no nosso 
camarada Carlos Carvalhas - o nosso prestigio- 
so e capacitado candidato às eleições presi- 
denciais. 

Os apelos de Mário Soares ao eleitorado co- 
munista para o voto na sua candidatura é um 
isco envenenado contra o PCP que os comu- 
nistas e todos os eleitores tradicionais do PCP 
e da CDU devem terminantemente repudiar. 

Difíceis tarefas e obstáculos nos esperam. 
Enfrentemo-los com determinação, firmeza e 
confiança no nosso Partido e nos nossos 
ideais. 

Resumo 

Quarta*(eira 

O parlamento debate a extinção da 
comissão de coordenação da extin- 
ção da ex-PIDE-DGS sendo aprova- 
da á proposta do PCê que estipula o 
acesso aos arquivos a partir de 1994 
■ Cavaco Silva e Felipe Gonzalez 
reúnem-se no Algarve com membros 
dos respectivos Governos para uma 
cimeira ibérica onde se discutem as 
relações bilaterais e uma eventual 
política comum perante a CEE. > 
A Comissão Política do PCP conde- 
na a política do Governo para os de- 
ficientes por ele se limitar a aprovar 
legislação avulsa e muitas vezes 
contrária ao espírito da Lei de Bases 
de Prevenção. ■ A Asso- 
ciação Socioprofissional da PSP rei- 
vindica aumentos salariais da ordem 
dos 20 por cento ■ Os trabalhadores 
da empresa metalúrgica Carvalho e 
Catarro são recebidos pelo governa- 
dor civil de Leiria e pedem a inter- 
venção das autoridades para que 
lhes sejam pagas as indemnizações 
da empresa. ■ 

Começa a campanha eleito- 
ral em Cabo Verde para as Legislati- 
vas de 13 de Fevereiro ■ Uma rebe- 
lião militar na Argentina faz nove 
mortos e vários feridos, sendo domi- 
nada pelo exército argentino. 

6 
Quinla-feira 

A Assembleia da República decla- 
ra o dia de amanhã, sete de Dezem- 
bro, como Dia da Solidariedade com 
Timor ■ O Governo aprova aumentos 
nos abonos de família e pensões ■ 
Na televisão um debate entre Mário 
Soares e Basílio Horta é palco para 
um conjunto de acusações pessoais 
e a quase ausência de debate de 
ideias ■ O Senado da Universidade 
Clássica de Lisboa admite decretar o 
encerramento deste estabelecimento 
de ensino já em Janeiro caso não 
ocorra uma dotação governamental 
para o orçamento do corrente ano 
lectivo ■ A CAP diz que o Governo 
deve 14 milhões de contos aos agri- 
cultores no âmbito do PEDAP ■ O 
PCP na Câmara Municipal de Lisboa 
recusa o estudo prévio de constru- 
ção para os terrenos envolventes do 
cinema Tivoli por insuficiências for- 
mais e metodológicas "O presidente 
Saddam Hussejn ordena ao Parla- 
mento iraquiano a libertação dos re- 
féns estrangeiros. 'O presidente Ge- 
orge Bush considera insuficiente o 
anúncio de Saddam e rejeita a ideia 
de uma conferência internacional so- 
bre o Médio Oriente, 

SoxIsi-IVira 

Trabalhadores têxteis aproveitam a 
presença de Cavaco Silva na zona 
de Guimarães para uma visita ao 
Vale do Ave, para protestarem contra 
a situação que se vive no sector. Em 
conferência de imprensa dirigentes 
sindicais da CGTP lembram que se 

não forem tomadas medidas de 
emergência o número de desempre- 
gados ou com salários em atraso no 
Vale do Ave pode subir dos actuais 
20 mil para 30 mil ■ Passam 15 anos 
sobre a data da invasão indonésia 
de Timor e em frente à Assembleia 
da República 200 membros da co- 
munidade timorense radicada em 
Portugal manifestam-se exigindo 
uma maior intervenção da diplomacia 
portuguesa em favor da autodetermi- 
nação do território ■ Mário Soares e 
Carlos Marques formalizam no Tribu- 
nal Constitucional as suas candidatu- 
ras à Presidência da República ■ Em 
resposta a questões levantadas na 
Assembleia da República pelo PCP e 
PRD o secretário de Estado da Defe- 
sa, Eugénio Ramos, diz não ter infor- 
mações sobre a actuação da organi- 
zação Gládio em Portugal ■ Termi- 
nam as negociações do GATT sem 
que os países da CEE e os Estados 
Unidos da América estabeleçam um 
acordo sobre medidas proteccionis- 
tas, sendo a questão adiada para 
nova reunião em Janeiro, em Gene- 
bra ■ O recolher obrigatório é decre- 
tado nos territórios árabes ocupados 
por Israel para contrariar os efeitos 
da comemoração do terceiro aniver- 
sário da Intifada. 

8 
Sábado 

Realizam-se as Assembleias Re- 
gionais do PCP de Setúbal e Aveiro. 
Em Setúbal, Álvaro Cunhal considera 
o debate televisivo Basílio/Soares 
como destituído do «aprumo» e da 
'«dignidade exigíveis numa campa- 
nha». Carlos Carvalhas que esteve 
também em Setúbal, participa ainda 
em Lisboa num seminário intitulado 
«As pescas e a CEE» da Coligação 
de Esquerda do Parlamento Europeu 
onde defende «uma estratégia verda- 
deiramente nacional» para o sector ■ 
O PCP classifica como «grave e in- 
sólita» a proposta de Orçamento do 
Ministério da Educação por ter 
«enormes discrepâncias em relação 
às dotações previstas pelo Ministério 
das Finanças no que respeita ao 
novo sistema retributivo da Função 
Pública» ■ Frederik de Klerk e Nel- 
son Mandela têm uma reunião em 
Pretória, África do Sul, para debater 
o problema da violência naquele ter- 
ritório. 

9 
Domingo 

Comemora-se em todo o país o 
Dia Nacional do Deficiente através 
de uma organização das asso- 
ciações de deficientes cujo ponto alto 
ocorre no Pavilhão dos Desoortos 
em Lisboa. ■ Carlos Carva- 
lhas participa no encerramento da II 
Assembleia da Organização Regional 
do Algarve do PCP enquanto, no 
mesmo dia, se realiza a III Organiza- 
ção Regional de Leiria com a pre- 
sença de Albano Nunes ■ Mário So- 
ares inaugura a sede da sua candi- 
datura em Viseu ■ Lech Walesa é 
eleito à segunda volta presidente da 
Polónia com cerca de 74 por cento 
dos votos registando-se 45 por cento 
de abstenções ■ Fortes nevões em 

alguns países europeus provocam a 
morte de 18 pessoas. 

10 
Segunda^feira 

Carlos Carvalhas participa num 
jantar com intelectuais que apoiam a 
sua candidatura na Casa do Leão no 
Castelo de S. Jorge em Lisboa ■ 

Na Assembleia da República co- 
meça o debate final das propostas 
de Orçamento e de Grandes Opções 
do Plano com o PSD a recusar todas 
as propostas de alteração apresenta- 
das pelos outros partidos ■ No comí- 
cio de aniversário do MPLA-PT o 
presidente angolano, José Eduardo 
dos Santos, anuncia as decisões to- 
madas pelo III Congresso do partido, 
com relevo para a despartidarização 
das Forças Armadas, a instauração 
de um sistema multipartidário e con- 
vida a UNITA a abandonar as armas 
■ O Partido Socialista (ex-comunista) 
e Slobodan Milosevic vencem as 
eleições presidenciais e legislativas 
da república jugoslava da Sérvia ■ 
Reúne o Comité Central do PCUS 
para discutir o projecto de Tratado 
da União ■ Em Houston, EUA, Baker 
e Chevardnadze, responsáveis pelos 
negócios estrangeiros dos Estados 
Unidos e União Soviética, debatem a 
crise no Golfo, armamentos estraté- 
gicos e os conflitos regionais ■ Um 
novo grupo de reféns abandona o 
Iraque, Em Lisboa um conjunto de 
personalidades fazem no Rossio 
uma vigília a favor da paz no Golfo ■ 
Na Colômbia a Aliança Democrática 
M-19 vence as eleições constituintes 
■ Vaclav Havei pede o reforço dos 
seus poderes presidenciais para su- 
perar o impasse político vivido no 
país. 

11 
Segunda-feira 

Comité Central do PCP decide 
manter candidatura de Carvalhas até 
às eleições presidenciais ■ Concreti- 
zada operação de privatização do 
Banco Português do Atlântico, em 33 
por cento, ficando Belmiro de Azeve- 
do como o maior accionista privado 
(13,7%) ■ Trabalhadores da zona in- 
cendiada do Chiado, decidem con- 
centração para alertar opinião públi- 
ca para a sua situação de desempre- 
go ■ Numa iniciativa da SOS racis- 
mo, equipas de jovens limpam ins- 
crições racistas na cidade de Lisboa 
■ O Partido do Trabalho, no poder 
na Albânia, decide autorizar a cria- 
ção de partidos políticos independen- 
tes ■ O Conselho, a Comissão e o 
Parlamento Europeu mostram unani- 
midade em procurar explorar uma 
solução pacífica para o conflito do 
Golfo ■ Uma delegação governamen- 
tal norte-coreana desloca-se a Seul 
para relançar conversações com o 
objectivo da futura unificação da pe- 
nínsula ■ O secretário de Estado da 
Defesa britânico, Alan Clark, defende 
que a NATO é hoje uma instituição 
obsoleta ■ Plenário do Comité Cen- 
tral do PCUS vota uma resolução so- 
bre «a noção do Tratado da União». 
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Resolutâo do Comité Central 
* 

sobre a randidatura de Carlos Carvalhas 

às eleitões presidendais 

Vamos votar 

Carlos Carvalhas 

As eleições presidenciais de 1991 apresentam parti- 
cularidades que se torna necessário considerar tanto 
para uma correcta análise da situação nacional e da pers- 
pectiva da sua evolução, como para a motivação e os 
objectivos da candidatura do PCP — a candidatura de 
Carlos Carvalhas. 

1 

racteriza-se por um estilo agressivo e por uma extrema 
intolerância, mas não tem qualquer hipótese de ganhar as 
eleições. Daqui se conclui que as eleições presiden- 
ciais de 1991 não representam o perigo da vitória de 
uma candidatura reaccionária revanchista (como fo- 
ram as de Soares Carneiro e de Freitas do Amaral) e que 
por isso, salvo qualquer rápida e imprevisível evolu- 
ção da situação, não existe nestas eleições o perigo 
de uma subversão do regime democrático por via ins- 
titucional. 

conhecido, o que em termos de competição eleitoral 
diminui sensivelmente o interesse dos eleitores e se 
manifesta em tendências para a abstenção. 

3. 

Ao contrário de eleições presidenciais anterio- 
res, os partidos da direita (PSD e CDS) enfraquecidos 
na sua influência não estiveram em condições de pro- 
por um candidato que pudesse pretender com credibi- 
lidade ganhar as eleições. O PSD (nomeadamente Ca- 
vaco Silva) desistiu de apresentar candidato e decidiu 
apoiar a candidatura de Mário Soares. O CDS, avançan- 
do a candidatura de Basílio Horta, procura recuperar e 
fixar parte do eleitorado que em Julho de 1987 perdeu 
para o PSD do que resultou a redução do seu Grupo 
Parlamentar. Esta candidatura de cariz reaccionário ca- 

2. Ao contrário de eleições presidenciais ante- 
riores, um candidato conta com o apoio do PS e do 
PSD, os dois partidos que têm alcançado as maiores vo- 
tações nas eleições anteriores. 

Daqui se conclui que o resultado principal das 
eleições — a eleição do futuro Presidente da República 
— é, desde já, a um mês das eleições, praticamente 

A candidatura de Mário Soares, pelo apoio em- 
penhado do PSD e pelas posições assumidas pelo candi- 
dato em relação ao PSD, a Cavaco Silva, e ao Governo, 
caracteriza-se por uma influência e um interesse da direi- 
ta que lhe retira transparência democrática. 

A convergência do PS e do PSD, a participação de 
dirigentes do PSD nas estruturas de decisão da candida- 
tura, as posições conhecidas de Mário Soares e o seu 
desejo de agradar à direita, podem transformá-la num 
instrumento tendente a favorecer soluções de tipo «bloco 
central». 

Esta situação exclui que a candidatura de Mário Soa- 
res, embora dispondo do apoio do PS, possa ser apoia- 
da por todos os democratas. 
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Debates 

PCP 

Carlos 
Carvalhas 

Como diria o senhor de La Palice, um debate é um 
debate. 
Mas só quem nunca se deu ao trabalho de consultar um 
dicionário ou de ligar a televisão no momento oportuno é 
que ainda não descobriu que há debates e debates. 
Segundo o dicionário, debate é discussão, disputa, 
altercação, contenda, combate, peleja. 
O que nos remete para a evidência de que Basílio Horta é 
um manipulador de dicionários. 
Mas como ele há debates e debates, nada melhor do que 
ir até ao verbo, que muitos ditos cristãos parecem 
desconhecer. É que o verbo — debater, evidentemente 
— para além dos já citados significados remete-nos 
também para «defender» ou «elucidar». 
Posto o que, para quem na televisão vai mais longe do 
que a telenovela e os jogos de azar, forçoso se torna 
concluir que Mário Soares, se não gosta particularmente 
destas miudezas do dicionário, também não se preocupa 
particularmente com o verbo. Vícios, como diria o 
candidato Carlos Marques, de quem anda pelo País a 
cimentar a ideia de que o povo português, para além de 
pouco inteligente, não precisa de se preocupar muito com 
a gramática. 
Neste imbróglio todo cabe ao candidato Carlos Carvalhas 
a difícil tarefa de demonstrar, entre muitas e variadas 
coisas, que debater é «defender», «elucidar». 
Nada fácil, como na passada terça-feira se viu. É que 
num debate a dois a coisa só se torna séria quando não 
se cai na rábula de um falar em alhos e outro em 
bogalhos. 
Ora acontece que ao candidato Mário Soares não resta 
outra alternativa, o que vicia à partida todas as tentativas 
de debate. 
Após um mandato em que nunca debateu com ninguém 
nada que se visse, perdeu-the o hábito. 
Foi assim que na passada terça-feira chegou à brilhante 
conclusão que nenhuma das candidaturas à Presidência 
se justifica, excepto a sua, pelo que os outros candidatos 
mais não estão a fazer do que a meter os respectivos 
partidos num ghetto na tentativa de contar o eleitorado 
que lhes cabe, coisa que consabidamente ele não fará, 
não porque essas coisas dos números sempre o 
atrapalharam, a ele que é de humanísticas, mas pela 
simples razão de não saber a quem atribuir os votos na 
miscelânia que o rodeia. Só faltou concluir que as 
próximas eleições são desnecessárias, conhecido à 
partida quem as vai ganhar. 
Após esta «momentosa» questão, Mário Soares — que 
nunca respondeu às questões concretas colocadas por 
Carlos Carvalhas — recordou aos portugueses que foi ele 
quem tornou possível uma greve geral (sem a sua 
intervenção sobre a legitimidade da mesma ainda a esta 
hora os trabalhadores estariam indecisos); informou que 
o trabalho infantil é «um problema cultural»; esclareceu 
que em seu entender o Presidente da República só deve 
criticar o Governo em «privado», nos «locais próprios», 
praticando assim o que designou de «magistratura de 
influência»; defendeu que o PR só deve abordar os 
grandes problemas nacionais «em tese» para não criar 
«conflituaiidade» nem «alarmismo»; declarou que 
gostaria que existissem no País «grandes grupos 
económicos portugueses» para tomar conta das 
empresas que o Governo está a reprivatizar; confessou 
ter assinado muitos diplomas com que nem sempre 
esteve de acordo para «amanhã não ser acusado» de 
bloquear a acção do Governo; reconheceu que a 
intervenção europeia começará a ser paga em força em 
1993 com o aumento do desemprego «na indústria e na 
agricultura» e terminou afirmando-se como o garânte, na 
Presidência da República, de «menos pobreza e menos 
desigualdade social». 
Já agora, de lembrar ainda que Mário Soares se 
identificou com os objectivos vitoriosos que sé implantam 
na Europa, embora lamentavelmente não tenha explicado 
se como socialista que diz ser se sente mais próximo do 
seu amigo Mitterrand, dos sociais-democratas ingleses 
ou dos democratas cristãos do senhor Khol. 
No fim de tudo isto ainda haverá quem questione a 
justeza de uma candidatura comunista? 
Há. José Saraiva, o comentador de serviço no «24 
Horas», ainda que reconhecendo que Mário Soares não 
se saiu lá muito bem do debate com Carlos Carvalhas 
por, no seu dizer, estar ainda traumatizado peio confronto 
sangrento com Basílio, rematou o seu juízo com o 
estafado prognóstico da «derrocada eleitoral» do PCP 
caso Carvalhas se fique por uma votação abaixo da 
média da já alcançada pelos comunistas. 
Obrigadinha, oh Saraiva. Tanta preocupação comove- 
-nos. 
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Resolutão do Comité Central # 

sobre a (andidatura de Carlos Carvalhas 

às eleições presidenciais 

4. A candidatura do PCP — a candidatura de 
Carlos Carvalhas, secretário-geral adjunto do PCP — 
distingue-se das outras candidaturas pelas .suas propos- 
tas de revalorização democrática da função presidencial, 
pela defesa de um projecto de democracia simultanea- 
mente política, económica, social e cultural, por uma firme 
adesão aos princípios e valores constitucionais, pela de- 
fesa de um Portugal independente e soberano, pela sua 
vinculação ao objectivo da convergência das forças de- 
mocráticas, por uma mensagem de verdade, rigor e em- 
penho na superação dos graves atrasos, carências e in- 
justiças sociais que marcam a sociedade portuguesa. 

6 A candidatura do PCP — a candidatura de 
Carlos Carvalhas foi acolhida com entusiasmo pelo Par- 
tido, suscitou apoios e simpatia em sectores sociais e 
políticos muito diversos. 

Não sendo o seu objectivo fundamental à partida o 
resultado eleitoral mas sim o resultado político da campa- 
nha, manifesta-se entretanto nas organizações e mili- 
tantes do Partido e outros sectores uma forte e evi- 
dente tendência para ir às urnas, votar em Carlos Car- 
valhas. 

7. 

5. • Apesar da importância real que têm eleições pre- 
sidenciais, a grande oportunidade institucional para afas- 
tar a direita do Governo e alcançar uma alternativa demo- 
crática são as eleições para a Assembleia da República a 
realizar também em 1991. 

Como anteriormente o Comité Central apontou, a can- 
didatura de Carlos Carvalhas tem como objectivo funda- 
mental assegurar uma importante intervenção no debate 
de ideias sobre o estatuto e função do Presidente da 
República, contribuir para a divulgação das propostas do 
PCP para a solução dos problemas nacionais e intervir na 
luta para assegurar a derrota da direita e alcançar uma 
alternativa democrática na perspectiva das próximas 
eleições legislativas. 

A campanha de Carlos Carvalhas conjuga-se estreita- 
mente com as outras grandes direcções da actividade do 
Partido; a movimentação social, a acção institucional (na 
Assembleia da República, nas Autarquias e no Parlamen- 
to Europeu) e o reforço do Partido. 

É essa conjugação que permitirá uma forte dinâmica 
de presença e afirmação na vida nacional, orientada para 
uma defesa combativa das liberdades e direitos dos cida- 
dãos, da democracia, dos interesses dos trabalhadores e 
Xlo povo, da soberania e da independência nacionais, 
com projecção e influência para além das eleições presi- 
denciais. 

Considerando a especificidade das eleições pre- 
sidenciais em que pesam factores distintos dos que deter- 
minam o voto e as opções partidárias em eleições legisla- 
tivas ou autárquicas; 

Considerando a natureza, objectivos e características 
das outras candidaturas; 

Considerando a existência de uma forte tendência 
que se manifesta no Partido para ir às urnas; 

Considerando que a ida às urnas da candidatura de 
Carlos Carvalhas oferece uma importante possibilidade 
de manifestação de vontade, participação cívica e inter- 
venção eleitoral dos cidadãos que compreensivelmente 
não se reconhecem nas outras candidaturas: 

Considerando que ir às urnas votar em Carlos Carva- 
lhas poderá constituir um poderoso factor de dinamização 
não só da campanha eleitoral, mas também da actuação 
partidária em todas as direcções em que se desenvolve; 

O Comité Central: 
— resolve que a candidatura de Carlos Carvalhas 

vá até às urnas,- 
— apela a todos os membros e simpatizantes do 

Partido e outros democratas para a participação acti- 
va na campanha e a voto militante e coerente que 
traduza a determinação de continuar o combate para 
além das eleições presidenciais com vista a uma al- 
ternativa democrática à política e ao Governo de 
direita. 
Lisboa, 11 de Dezembro de 1990 

O Comité Central do 
Partido Comunista Português 

para os filhos dos homens que nunca foram meninos 
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PCP 

Declaração 

de Carlos 

Carvalhas 

Na conferência de imprensa da passada terça- 
-feira onde foram comunicadas as decisões 
nesse dia tomadas pelo Comité Central do 
Partido Comunista Português, o secretário- 
-geral adjunto do Partido, Carlos Carvalhas, 
leu aos jornalistas a declaração que 
publicamos na íntegra; 

No momento em que é divulgada esta importante 
decisão do Comité Central do meu Partido, em breves 
palavras dirigidas à opinião pública e aos eleitores, que- 
ro afirmar o renovado empenho da minha candidatura 
numa intervenção política e eleitoral que contribua para 
a dignificação das eleições presidenciais e das insti- 
tuições democráticas, que traga para o centro do deba- 
te as grandes questões da sociedade portuguesa e os 
problemas vivos dos cidadãos, que marque uma afirma- 
ção de autonomia e diferença, que leve mais longe uma 
mensagem construtiva de inconformismo, trabalho, luta 
e esperança. 

A todos quantos acompanham ou se interessam 
pelo processo eleitoral em curso, quero deixar uma ga- 
rantia: a decisão da ida às urnas da minha candidatura 
é um passo no desenvolvimento e não um factor de 
radical alteração das suas orientações fundamentais. 

Nesta nova fase, continuaremos a privilegiar o de- 
bate das ideias e projectos, feito com dignidade e ele- 
vação, continuaremos a procurar fortalecer um impor- 
tante movimento de opinião em torno de soluções e 
propostas que, de toda a evidência, são indispensáveis 
para o progresso do País e o bem-estar dos portugue- 
ses; e, afirmando as divergências e diferenças que enri- 
quecem a vida democrática, continuaremos fiéis à gran- 
de e valiosa ideia da convergência e do entendimento 
dos democratas portugueses para a construção de uma 
âlternativa democrática à política e ao governo de 
direita. 

Mas, ao mesmo tempo, compreender-se-á que des- 
de já nos dirijamos directamente a todos quantos, na 
sua diversidade social e política, aspiram a uma vida 
melhor num Portugal democrático, próspero e sobera- 
no; a todos quantos partilham da aspiração de profun- 
das mudanças na sociedade portuguesa, num quadro 
de tranquilidade e normalidade democráticas; a todos 
quantos dão justa importância a que nas eleições presi- 
denciais se afirmem os ideais de esquerda e os genero- 
sos valores da solidariedade, da justiça social, do traba- 
lho — para lhes dizer que uma sua opção de consciên- 
cia em favor do apoio e do voto na minha candidatura 
será utilizada na transformação xia sociedade, na in- 
fluência sobre a marcha dos acontecimentos, na luta 
que prosseguirá depois de 13 de Janeiro com o povo e 
pela democracia. 

Com o meu Partido, com muitos outros democra- 
tas, com todos os que prezam a clareza e a coerência 
e rejeitam os equívocos e as ambiguidades, com todos 
os que prezam o inconformismo e a energia transforma- 
dora e rejeitam a resignação e a acomodação, propo- 
nho-me prosseguir a luta para que nos anos 90, em 
resposta a fundas aspirações da comunidade nacional, 
Portugal seja melhor para nós e para os nossos filhos. 
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Debate Carvalhas-Soares 

Quando o discurso é sério 

não voam chapéus 

A RTP começou por frus- 
trar as espectativas dos jor- 
nalistas ao colocar duas sa- 
las de visionamento, ainda 
por cima desproporcionadas, 
ao dispor dos acompanhan- 
tes dos dois candidatos; o 
grupo de Mário Soares esco- 
lheu logo a mais pequena — 
um cubículo onde cabiam 
sete cadeiras e alguns coto- 
velos de jornalistas que, 
como nós, quiseram acompa- 
nhar o debate naquela com- 
panhia, — enquanto a equipa 
de Carlos Carvalhas ficou 
com um amplo espaço, em 
geral destinado à Comunica- 
ção Social, e que a maioria 
dos jornalistas aproveitou 
para se instalar comodamen- 
te, impossibilitados que esta- 
vam de apreciar as reacções, 
em simultâneo, dos acompa- 
nhantes dos dois candidatos. 

Para trás tinha ficado a rá- 
pida entrada dos convidados 
pelas traseiras do edifício 
(com Carlos Carvalhas deten- 
do-se para responder sucin- 
tamente aos jornalistas e Má- 
rio Soares caminhando uma 
recusa majestática em fazer 
comentários antes do deba- 
te), a passagem pelo recolhi- 
mento das salas de maqui-. 

lhagem (onde só entraram al- 
guns fotógrafos, admitidos 
sabe-se lá por que privilé- 
gios), o aperto de mão no es- 
túdio, o ocupar tranquilo de 
Carlos Carvalhas do seu lu- 
gar. fazendo o que é suposto 
fazer-se nestas situações, 
que é sentar-se, e o instalar 
coreografado de Mário Soa- 
res, ora limpando displicente- 
mente os óculos, distribuindo 
piscadelas de olho aos jorna- 
listas que conhecia mas lan- 
çando olhares perscrutadores 
aos que desconhecia. Depois 
foi o encerrar do estúdio e o 
tropel para as salas de visio- 
namento. 

Era para sentir! 
Dos sete acompanhantes 

de Soares, que encheram o 
cubículo pomposamente cha- 
mado «sala de visionamen- 
to», só identificámos a sua fi- 
lha, Isabel Soares, e o man- 
datário da candidatura, Go- 
mes Mota. 

E não houve muito para 
ouvir. A equipa de Soares es- 
tava ali para sentir. O nervo- 
sismo que flutuava na sala 
era de bastidor de espectácu- 
lo, alento à performance e 

indiferente ao texto, preocu- 
pado com a forma e desaten- 
to ao conteúdo. Riram-se 
quando Carvalhas aconse- 
lhou Soares a guardar o cha- 
péu porque, no debate com 
Basílio Horta, eles «tinham 
andado muito pelo ar», e a 
satisfação era mais pelo que 
de tranquilizador o aparte 
teve ao explicitar a determi- 
nação do candidato comunis- 
ta em não entrar na «peixa- 
da», que por genuíno prazer 
a fruir a piada. Lamentaram 
mas não estranharam quan- 
do Soares confundiu mais 
uma vez Partido Comunista 
com Partido Socialista ao fa- 
lar do seu partido e acharam 
que «esta é grave!» quando 
Carvalhas, por lapso, disse 
«estabilidade» em vez de 
«instabilidade», acusaram o 
toque quando Carvalhas, a 
propósito da união política 
europeia defendida por Soa- 
res, lhes recordou que o Pre- 
sidente da República é o ga- 
rante da independência na- 
cional («esta é boal», apre- 
ciaram), mas o apreço foi 
pela esgrima, não pelo argu- 
mento esgrimido, postura 
aliás, e em resumo, que ca- 
racterizou todo o acompanha- 

mento do debate feito pela 
equipa que foi com Mário So- 
ares à RTP. A própria satisfa- 
ção inicialmente demonstrada 
pela elevação e delicadeza 
impostas ao debate pelo can- 
didato comunista foi depois 
esquecida, ao constatarem, 
com alegria, que Mário Soa- 
res aproveitava dessa delica- 
deza do adversário para se 
apropriar abusivamente do 
uso da palavra. Carlos Car- 
valhas explicaria aos jornalis- 
tas que, no final, lhe coloca- 
ram a questão, que o contro- 
lo da equidade do tempo fi-1 

cou à responsabilidade do 
moderador, por acordo prévio 
entre os três. Pelos vistos só 
ele o cumpriu... 

E cumpriu outra coisa: a 
dignificação dos debates des- 
ta campanha presidencial, 
obrigando Mário Soares a 
confrontar-se consigo próprio 
e a repetir ao infinito um dis- 
curso inconsistente, cheio de 
generalidades e vazio de 
conteúdo, num esforço para 
povoar o seu mandato, que 
agora expira, duma acção 
presidencial que se timbrou 
pela exiquidade. 
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PCP 

De quem é 

a pobreza?, 

O dr. Mário Soares explicou muito bem explicadinho no 
final do seu debate com Carlos Carvalhas a razão principal por 
que quer candidatar-se de novo à Presidência da República. 
«Porque — disse ele — eu sou a garantia de que haverá 
menos pobreza em Portugal...». 

Situação mais estranhai De facto, ao longo do debate ele 
amontoou afirmações de que Isso da pobreza, era com o Go 
verno, ele, pobre dele, não podia fazer nada, bem, podia ter 
umas conversazinhas com o Primeiro-Ministro, conversas em 
privado, claro, bem resguardadas, género «ó senhor Primeiro- 
-Ministro, aqui entre nós que ninguém nos ouve...» sim, porque 
«essas conversas não são para aqui chamadas» era o que 
faltava, o povo português, se. quiser andar bem fornecido de 
fofocas, leia a «Olá» ou a gente doutros semanários. 

Este é apenas um exemplo das incoerências, das flu- 
tuações a que o Dr. Mário Soares anda sujeito. Carlos Carva- 
lhas, pacientemente, esforça-se por lhe mostrar que o Presi- 
dente da República, num sistema como o nosso, não pode ser 
mera figura decorativa. Como reage o outro candidato? Que 
sim, que não pode ser figurante, mas que também não quer 
transportar situações de bloqueio! Então como é? Tão fraqui- 
nha democracia é esta em que a defesa da Constituição pode, 
sem mais nem menos, bloqueá-la? O bom-senso dlz-nos que 
o bloqueio democrático pode dar-se exactamente quando a 
Constituição não é defendida, tarefa que gravemente incumbe 
ao Presidente da República. 

O resto são conversas... em privado. 

Álvaro Cunhal no Barreiro 

Esclarecimento e reforço 

do PCP é objectivo 

político da campanha 

II 

Carlos Carvalhas, como lhe ouvimos depois dizer na re- 
portagem das 24 horas, desejou sempre que este debate de- 
corresse num clima diferente do anterior. Sim à discussão de 
Ideias, não à arruaça. 

Diga-se que Mário Soares algumas vezes tentou envere- 
dar por atalhos de má memória. Um comentador político diria 
depois que ele se encontrava traumatizado pela experiência 
hortícola. E se acabou por recuar, isso ficou a dever-se à 
firmeza de Carlos Carvalhas que o chamou ao bom caminho. 

Mas de facto, nada existe de semelhante entre os dois 
debates. No anterior, prevaleceu o Jogo de pau, numa das 
piores sessões políticas que já se presenciaram na televisão 
portuguesa. Espíritos que se autoproclamam de «isentos», de 
«impolutos», de «profundamente democráticos» deviam pensar 
primeiro em certas tristes figuras que são maus exemplos de 
democracia... 

Carlos Carvalhas lançou sucessivamente para a mesa 
um acervo de situações demonstrativas da fraqueza do outro 
candidato, em vista das provas dadas. Mário Soares não teve 
outra alternativa senão refugiar-se na retórica, na esgrima das 
palavras ou naquilo a que Carlos Carvalhas apelidou de cari- 
catura. 

Mestre como é na invenção das anedotas, não deixou de 
levantar um sorriso que se espalhou do Minho ao Algarve, ao 
lembrar que ele estivera presente em todos os acontecimentos 
«no momento H»... 

São estes tratos de boa disposição que valem a pena, 
em geral, nas intervenções do dr. Mário Soares. Para já não 
falar na sua recusa em tratar os números que reflectem um 
certo tipo de relações porque o seu negócio não são números, 
ele é um humanista... 

Ill 

Foi sem dúvida um debate em que o dr. Mário Soares 
falou muito. Mas entre falar e dizer há uma distância a correr. 
E se falou muito, catou mais. 

Catou a ambiguidade dos apoios envenenados. Calou o 
acordo tácito com Cavaco Silva para não se atacarem mutua- 
mente, num caso típico de política em simbiose. Calou a sua 
ignorância dos «dossiers» comunitários. Passou por alto sobre 
a «factura» que Portugal terá de pagar em 1993 e que traz tão 
preocupados agricultores, industriais, trabalhadores. Os proble- 
mas dos empresários? Não queria agora referir-se a isso. Pe- 
rante a atmosfera de receios, de temores, de ameaças em que 
vive a população portuguesa face à conjuntura comunitária, 
eis-nos em presença de um candidato a Presidente que, de 
facto, não mostrou estar minimamente informado, avisado, 
alertado, sem aquela prudência que Carlos Carvalhas tanto 
considera indispensável. 

Em certos aspectos, a leviandade apresentou Índices as- 
sustadores. Que pensar de um candidato que, face à perda de 
soberania («uma soberania espartilhada e não partilhada», 
como diria Carlos Carvalhas) dentro da Comunidade afirma 
que «riscos de perder a soberania todos os países os têm...» 
Como lembrava Anatole France: todos, mendigos ou milioná- 
rios, podem dormir nos bancos de jardim... 

Terá interesse recordar aqui o convite de Mário Soares 
feito aos comunistas para votarem nele. Para quê? Para não 
ficarem isolados! Os comunistas faziam um lindo ramo ao lado 
dos apoiantes de Cavaco Silva e pronto, já não ficavam iso- 
lados... 

Que pensarão tantos e tantos socialistas de tão estra- 
nhas confluências? Depois deste debate, a pergunta tem forte 
razão de ser. 

U Mário Casfrím 

Tem significado quase simbólico que esta III Assembleia este- 
ja a realizar-se no Barreiro. 

Muitos anos atrás, no tempo do fascismo, para que a bandeira 
vermelha do nosso Partido fosse desfraldada foi necessário que 
um homem corajoso e audacioso a fosse arvorar no alto pratica- 
mente inacessível da mais alta chaminé. 

Mas hoje, quem passe pelas ruas do Barreiro, pode ver por 
todo o lado como em festa os pendões vermelhos, a sigla, o 
símbolo, a presença universal do nosso Partido. 

É a marca (que os trabalhos da III Assembleia inteiramente 
comprovam) de que Abril está vivo no Barreiro, no distrito de 
Setúbal, está viva a determinação de lutar na defesa das 
suas realizações e valores, e que, hoje como ontem, está 
viva, consciente e convicta a determinação dos comunistas 
de arrostar obstáculos e dificuldades e de organizar, promo- 
ver, impulsionar a luta que continua. 

(...) 

A III Assembleia da ORS 
e a força do Partido 

(...) 
A III Assembleia confirmou: a ímpar e poderosa influência 

social, política e eleitoral do nosso Partido no distrito; as profun- 
das e indestrutíveis raízes do Partido na classe operária e nas 
populações; a ligação estreita com os trabalhadores e com o 
povo em geral; a luta consequente dos comunistas na defesa 
dos interesses populares, da economia, das conquistas de Abril, 
designadamente dos direitos dos trabalhadores, das nacionali- 
zações, do SEE, da reforma agrária, do poder local democrático. 

(...) 
Confirmou a valorização das formas de organização, partici- 

pação e intervenção populares com relevo para o associativismo 
popular, as comissões de moradores, as associações de pais e 
outras; a obra notável realizada nas autarquias (em 12 dos 13 
municípios do distrito) nas quais os comunistas dão provas da 
forma como compreendem o exercício do poder. 

Confirmou ainda o trabalho, o empenhamento, a luta incansá- 
vel e bem sucedida dos comunistas para o desenvolvimento do 
distrito, a solução dos seus problemas, a melhoria das condições 
de vida das populações. 

(...) 

A luta contra o Governo do PSD 

A tarefa política central que na fase actual da situação 
nacional se coloca ao nosso Partido e ao nosso povo: o 
afastamento do Governo de direita e uma alternativa demo- 
crática. 

Com este objectivo central a luta contra o Governo do 
PSD/Cavaco Silva tem de desenvolver-se e está a desenvolver- 
-se em todas as frentes. Quatro objectivos fundamentais, se co- 
locam à luta dos trabalhadores, dos democratas, do povo portu- 
guês no momento presente: contra o pacote laboral, contra as 
privatizações, contra a degradação da democracia política, con- 
tra a capitulação ante interesses estrangeiros. Ou seja: a luta em 
defesa dos interesses dos trabalhadores e do povo em geral; em 
defesa da economia nacional portuguesa, de um dinâmico e mo- 
derno SEE em sectores e empresas de importância estratégica e 
de um projecto de desenvolvimento determinado pelos interes- 
ses do povo português e de Portugal; a defesa da democracia 
política e suas conquistas, características e valores; a defesa da 
independência e soberania nacionais. 

(...) 

As privatizações e o SEE necessário 

(...) 
O nosso Partido tem defendido, como objectivo em muitos 

aspectos decisivo para uma política económica nacional, e 
de importância vital para a independência do Pais, a existên- 
cia, reforço e dinamização de um moderno e eficiente Sector 
Empresarial do Estado em sectores e empresas de impor- 
tância estratégica que não devem estar submetidos a inte- 
resses privados e muito menos a interesses estrangeiros. 

E o facto é que, através das privatizações, não são só os 
capitalistas portugueses que se apossam de tais empresas e 
sectores, mas também os capitalistas estrangeiros designada- 
mente as transnacionais. 

(...) 
O processo das privatizações é um monstruoso processo 

frontalmente contrário aos interesses da economia nacio- 
nal, à democracia, à independência e é também, como temos 
alertado a opinião pública, um processo ilustrado por um 

rosário de inconstitucíonalidades, ilegalidades, irregularida- 
des, abusos e fraudes. 

(...) 
A nossa luta contra as privatizações, contra a restauração 

do capitalismo monopolista é justa, é necessária, é demo- 
crática, é patriótica. 

É lamentável que o PS, em vez de se opor a este processo, 
venha agora (como fez há dias na Assembleia da República) 
propor que se apresse o pagamento das indemnizações por mo- 
tivo das nacionalizações de 1975 e que os títulos de indemniza- 
ção possam servir a esses senhores para comprarem as respec- 
tivas empresas. 

(...) 
Mas, se o PS se não opõe às privatizações, opõem-se a elas 

os trabalhadores, e não apenas os trabalhadores comunis- 
tas, mas os trabalhadores socialistas, os trabalhadores de 
todas as tendências que, em numerosos casos, como a III 
Assembleia mostrou, estão unidos e lutam corajosamente 
nas respectivas empresas. 

O Acordo Social 
e o novo pacote laboral 

A reestruturação e restauração dos grupos monopolistas 
e do capitalismo monopolista inclui, como elemento inte- 
grante, a imposição pelo Governo de novas formas de explo- 
ração dos trabalhadores e o agravamento dos problemas so- 
ciais de forma a fazer pagar ao povo português o preço da verti- 
ginosa escalada de centralização e concentração de capital. 

Da parte do Governo, não se trata de medidas provisórias e 
conjunturais mas de objectivos assumidos da sua política de 
classe, política antioperária e antipopular, ao serviço dos gran- 
des capitalistas e dos grandes agrários. 

O nosso Partido apoiou a justa atitude da CGTP de recusa a 
assinar o Acordo Económico e Social. 

(...) 
A gravidade de tal assinatura revela-se agora no facto referido 

amplamente na III Ass. da ORS de o Governo querer transformar 
em lei, isto é, num novo pacote laboral, algumas das dispo- 
sições mais gravosas do Acordo Económico e Social. 

Entre outros objectivos, o Governo quer impor como lei princí- 
pios e normas que entregariam ao arbítrio patronal alterações 
na duração do trabalho. Quer impor como lei o famigerado 
conceito da «Inadaptação» como motivo de despedimento. 
Quer impor como lei o alargamento do chamado «período expe- 
rimental». Quer impor como lei o princípio da «quebra de con- 
fiança» como motivo da cessação de funções. Quer impor como 
lei a entrega ao patronato e ao Governo de uma falsa arbitra- 
gem de conflitos laborais. 

A luta contra o novo pacote laboral que o Governo tenta impor 
aos trabalhadores é também uma das mais importantes tarefas 
do momento presente. 

Direcções fundamentais 
da luta do Partido 

A nossa luta desenvolve-se em quatro direcções fundamen- 
tais; a movimentação social, indissoluvelmente ligada ao movi- 
mento sindical e a outros movimentos e organizações unitárias 
de massas; a luta institucional, nomeadamente na Assembleia 
da República e nas Autarquias; a luta no terreno eleitoral, em 
que se insere a candidatura do nosso Partido às eleições presi- 
denciais e devemos desde já começar a preparar as legislativas; 
o reforço do Partido de que esta Assembleia e as suas deci- 
sões são um testemunho. 

São quatro direcções de acção distintas, com os seus objecti- 
vos próprios, com a sua dinâmica própria exigindo todas elas o 
empenhamento do nosso Partido, como está a suceder, 

(...) 

Eleições presidenciais: 
as candidaturas de Mário Soares 
e Basílio Herta 

Uma primeira observação é que nestas eleições presidenciais 
o quadro das candidaturas é muito diferente das eleições ante- 
riores. 

Não há o perigo da vitória de um candidato dos partidos da 
direita com um programa reaccionário revanchista. Basilio Horta 
poderá quanto muito ter mais votos que o CDS nas últimas 
eleições legislativas. Mas pelo andar da carruagem pode dl- 
zer-se que não vai longe. 

O actual Presidente da República contando com o apoio do 
PS e do PSD, tem à partida a eleição assegurada, e, com grande 
grau de probabilidade, logo à primeira volta. 
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Para tranquilidade de alguns eleitores inquietos, desta vez 
tudo indica que não será necessário engolir mais sapos. 

Mas esta candidatura merece ainda algumas observações. 
Inicialmente, a candidatura de Mário Soares aparecia funda- 

mentalmente como uma candidatura do PS. Com o apoio e o 
empenhamento crescentes do PSD e do próprio Primeiro-Minis- 
tro e as posições e atitudes de Mário Soares de elogio à direita, 
qual no fim de contas a cor política da candidatura? 

Quando inicialmente Cavaco Silva declarou que o PSD aceita- 
ria a candidatura de Mário Soares tomou tal atitude numa posi- 
ção de fraqueza, de incapacidade de apresentar um candidato 
próprio, numa atitude em que estava em rápida e continua redu- 
ção a sua base de apoio social, político e eleitoral. 

Se a candidatura de Mário Soares mantivesse as distân- 
cias em relação á direita e designadamente ao PSD e ao 
Governo, a direita aparecia nestas eleições presidenciais 
derrotada desde início, criando-se assim condições mais fa- 
voráveis à luta ulterior para pôr fim ao Governo do PSD e 
abrir caminho a uma vitória democrática nas legislativas e à 
formação de um Governo democrático. 

Mas a verdade é que está sendo oferecida de bandeja ao PSD 
a oportunidade de transformar fraqueza em força, apossando-se 
da candidatura de tal forma que já há quem diga ironicamente 
que o único partido que não tem candidato é o PS. 

Está nas mãos do próprio candidato e também do PS mostrar 
pelas palavras, pelos actos e pelas distâncias em relação à direi- 
ta e particularmente ao PSD que esta apreciação não tem funda- 
mento. 

Anteontem milhões de portugueses puderam assistir àquilo 
que foi apelidado de debate na televisão entre os candidatos 
Mário Soares e Basílio Horta. 

Chamaram àquilo debate, mas foi apenas um espectáculo 
lamentável: lamentável para os candidatos, lamentável para as 
instituições democráticas, lamentável para Portugal. 

O dr. Basílio Horta já tinha dado um arzinho da sua graça 
antidemocrática e saudosista do passado ao afirmar que, se fos- 
se Presidente da República, não daria posse a um Governo do 
PS e PCP, se estes dois partidos ganhassem as eleições legisla- 
tivas, ou noutras palavras, que também utilizou, não depositaria 
nas mãos do PCP interesses da colectividade. Agora o chamado 
«debate» na RTP foi ainda mais revelador. Porque presenteou 
quem o ouviu com uma amostra da mentalidade da direita 
portuguesa, da total inadaptação da direita à vida democráti- 
ca e á dignidade das instituições. 

Por isso, eu atrever-me-ia a fazer uma sugestão ao dr. 
Basílio Horta. Peça a um amigo o vídeo que registou o es- 
pectáculo que deu na televisão. Não beba champanhe e olhe 
com olhos de ver a figura que fez. E tome a atitude que a 
noção da realidade melhor lhe aconselharia: desista da sua 
candidatura. 

Naturalmente que foram levantados casos que necessitam de 
esclarecimento e que se inserem numa degradação geral de 
costumes e procedimentos. Mas, manifestamente, nem era o 
local próprio, nem era assim. 

Sobre este chamado debate, os meios de comunicação social 
procederam a inquéritos e sondagens para apurar quem ganhou 
e quem perdeu. 

A verdade é que não houve quem ganhasse. Ambos perde- 
ram. E ficaram também a perder o aprumo e a dignidade exigí- 
veis numa campanha eleitoral para a Presidência da República. 

A candidatura do PCP 
de Carlos Carvalhas 

Se, ao nível da opibiâo pública alguém ganhou, foi quem este- 
ve fora de tal debate. 

Creio, camaradas, que ao assistir-se a tal «debate» e ao faze- 
rem-se comparações resulta que a abordagem dos problemas 
concretos e as propostas feitas ao povo para a sua solução, 
a serenidade e a compostura política, a valorização das ins- 
tituições democráticas e da sua dignidade sobressaem 
como características da candidatura de Carlos Carvalhas 
que, ante espectáculos como aquele a que se assistiu na 
RTP, surgem particularmente valorizadas e é necessário 
continuemos a valorizá-las. 

A apresentação de uma candidatura comunista nas eleições 
presidenciais e a designação do camarada Carlos Carvalhas, 
secrelário-geral adjunto do Partido, para candidato, suscitou não 
apenas aprovação, mas empenhamento e entusiasmo em todo o 
Partido. 

Todos compreendem que a voz do Partido não poderia estar 
ausente neste importante acontecimento da vida política na- 
cional. ■ 

A campanha desenvolve-se com boa dinâmica e larga partici- 
pação. A mensagem do Partido, a análise que o Partido faz da 
situação, as propostas do Partido para a solução dos grandes 
problemas nacionais, a perspectiva de uma alternativa democrá- 
tica ao Governo de direita, encontram eco em largos sectores da 
população. 

Estando as eleições á partida ganhas por Mário Soares apoia- 
do pelo PS e pelo PSD, a nosso ver o objectivo político da 
nossa campanha não é tanto o resultado eleitoral nas presi- 
denciais, como o esclarecimento, a influência os novos 
apoios ganhos para, após as eleições presidenciais, o Parti- 
do arrancar com mais força para uma nova fase de luta ten- 
do como objectivo político central a derrota do Governo de 
direita e uma alternativa democrática. 

A oportunidade institucional 
para a alternativa 

Apesar de ser importante (e devemos sublinhá-lo) que ao con- 
trário de eleições anteriores a direita não esteve em condições 
de apresentar um candidato em condições de pretender ganhar 
as eleições para a Presidência da República, é claro que a alter- 
nativa democrática não resultará das eleições presidenciais. 

A oportunidade institucional para uma alternativa será 
aberta pelas eleições para a Assembleia da República de 
1991. 

E então será necessário: 
1.0 que o PSD e o CDS fiquem em minoria; 
2.° que o PS e o PCP obtenham maioria numérica; 
3.° que se verifique a convergência democrática, designada- 

mente do PS e do PCP; 
e 4 ° (por motivo de vacilações do PS) que seja eleito um forte 

grupo parlamentar do PCP (esta é uma condição fundamental e 
determinante). 

Camaradas: 
O PCP está aberto ao diálogo mas com a sua identidade 

própria, de Partido Comunista que foi, é e quer continuar a 
ser comunista. 

Por isso, camaradas, quando colocamos uma alternativa de- 
mocrática ao Governo de direita, como tarefa política central, 
temos de considerar que, a par da movimentação de massas, da 
acção institucional (designadamente na Assembleia da Repúbli- 
ca e nas Autarquias), da campanha de Carlos Carvalhas para as 
eleições presidenciais de 13 de Janeiro, não é menos impor- 
tante e virá a ser decisivo e determinante o reforço do Parti- 
do em todos os aspectos da sua actividade. 

Números de 

27 de Dezembro 

e 3 de Janeiro 

DOSSlW 

Assembleias 

de 

Organização 

Nos números de 27 de Dezembro e 3 de 

Janeiro, o «Avante!» publicará um dos- 

sier, contendo uma selecção de documen- 

tos das Assembleias de Organização que 

se realizaram nos meses de Novembro e 

Dezembro. 

Um importante elemento de estudo 

Um fundamental instrumento de trabalho 

(...) 
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PCP 

2." Assembleia da OR de Lisboa 

Criar condições para reforçar 

a ligação do Partido às massas 

Cerca de meio milhar de delegados eleitos nas 
organizações dos 15 concelhos do distrito, 
representando, assim, um colectivo partidário de mais 
de 45 mil militantes, estarão amanhã à noite e durante 
todo o dia de sábado no cinema D. João V, na Damaia, 
para participarem na 2.a Assembleia da Organização 
Regional de Lisboa (ORL) do PCP. Em breve conversa 
com o «Avante!», os camaradas José Casanova, da 
Comissão Política, e Paula Henriques, Carlos Grilo, 
Marques dos Santos, da DORL, deram uma ideia do 
vasto trabalho preparatório da Assembleia e dos seus 
objectivos essenciais. 

281 

Começando por aquele úl- 
timo aspecto, atente-se nesta 
breve mas significativa pas- 
sagem do 1,0 capítulo do pro- 
jecto de resolução política, 
documento que tem merecido 
numerosas propostas de alte- 
ração e enriquecimento: 

«Sabendo que é na liga- 
ção do Partido às massas, 

. com o seu significado e 
conteúdo específicos, que 
reside a sua fonte de força 
essencial — e que é no re- 
forço dessa ligação que de- 
vem procurar-se os cami- 
nhos para o reforço da in- 
fluência social, eleitoral e 
política do Partido — a 2.* 
Assembleia da ORL do PCP 
define como objectivo cen- 
tral a criação de condições 
para reforçar a ligação do 
Partido às massas no dis- 
trito de Lisboa». 

«Com os trabalhadores e 
o povo, um PCP mais forte, 
um futuro melhor» é o lema 
desta Assembleia, que 
avança quatro linhas priori- 
tárias de acção: junto da 
classe operária e dos traba- 
lhadores, junto das popu- 
lações, junto da juventude e 
junto dos intelectuais e qua- 
dros técnicos. 

A 2.a Assembleia da ORL, 
que se realiza num momento 

político particularmente iM- 
portante com as Presiden- 
ciais já em 13 de Janeiro e 
as legislativas também em 
91, vai proceder à análise da 
actividade realizada desde a 
1.a Assembleia (1984), à defi- 
nição das orientações para a 
actividade futura e à eleição 
do organismo dirigente — a 
DORL. 

Comentando questões 
centrais do trabalho de direc- 
ção, os camaradas que se 
encontraram com o «Avan- 
te!» sublinharam a necessi- 
dade de chamar novos qua- 
dros, de dividir tarefas e de 
criar maior operacionalidade 
no conjunto do trabalho de 
direcção. O projecto de reso- 
lução política revela a dado 
passo: 

Comissão Distrital 
«A realidade e o contexto 

em que a ORL actua hoje e a 
experiência de trabalho acu- 
mulado impõem profundas al- 
terações na estruturação, na 
composição e nas atribuições 
dos organismos de direcção 
central da ORL. Entre as al- 
terações destaca-se a cria- 
ção de uma Comissão Dis- 
trital». 

Vejamos as competências 
previstas para esse organis- 

José Casanova Paula Henriques Marques dos Santos Carlos Grilo 

Carlos Grilo e Marques 
dos Santos chamaram a 
atenção para algumas das 
características que marcaram 
o desenvolvimento do debate 
preparatório da Assembleia. 
Uma delas: a detecção das 
insuficiências e o encontrar 
de propostas de solução ob- 
jectivas, que poderão contri- 
buir de forma significativa 
para a concretização do lema 
do objectivo-central, e das 
prioridades a definir pela As- 
sembleia. 

mo executivo composto por 
camaradas de todas as gran- 
des organizações do Distrito 
e pelos responsáveis pelas 
principais frentes e linhas 
prioritárias de trabalho: 

• O debate e acompanha- 
mento a par e passo do de- 
senvolvimento das organi- 
zações partidárias e da sua 
actividade visando o refor- 
ço da ligação do Partido às 
massas; 

• O controlo de execução 
dinâmico e criativo da apli- 
cação das medidas e orien- 
tações traçadas, particular- 
mente as que respeitem às 
quatro linhas prioritárias de 
acção. 

Intenso trabalho 
preparatório 

«Nunca fomos tão longe 
na auscultação dos mem- 
bros do Partido. Nunca to- 
cámos tantos camaradas e 
outros democratas na pre- 
paração de uma iniciativa», 
sublinha na conversa com o 
«Avante!» o camarada José 
Casanova, 

Preparada com vários me- 
ses de antecedência, a 2.a 

Assembleia da ORL conta à 
partida com um profundo de- 

, - 

CDU obtém em Monção 

o melhor resultado de sempre 

A Coligação Democrática 
Unitária obteve o seu me- 
lhor resultado de sempre 
no concelho de Monção 
nas eleições intercalares 
realizadas no domingo para 
os órgãos municipais. 

As eleições para a Câma- 
ra e a Assembleia Municipal 
de Monção realizaram-se 
após a queda do executivo, 
provocada em Agosto pela 
demissão em bloco dos elei- 
tos do PS e do CDS, que se 
seguiu à mudança de presi- 
dente (PSD) por duas vezes 
em oito meses. 

No domingo votaram 
10 870 eleitores, registando- 

-se uma abstenção de 45,6 
por cento. O PSD obteve 
5070 votos, que correspon- 
dem a 4 vereadores na CM; 
a coligação PS/CDS teve 
5009 votos (3 vereadores); a 
CDU conseguiu 592 votos e 
fica apenas representada na 
Assembleia Municipal. 

Em 1989 a CDU obtivera 
227 votos. Ao conseguir mais 
do dobro da votação numa 
situação particularmente difí- 
cil, afirma-se como uma força 
em crescimento no concelho, 
disposta a intervir na AM 
para a resolução dos proble- 
mas de Monção e das popu- 
lações. 

A coligação PS/CDS é a 

grande derrotada. Os dois 
partidos em 1989 somaram 
7648 votos (3500 do CDS e 
4148 do PS), o que significa 
que perderam em menos de 
um ano mais de 2600 eleito- 
res. Parte deles poderá ter 
votado no PSD, que subiu 
454 votos, apesar da absten- 
ção — a qual pode ser en- 
tendida como um reflexo do 
desencanto do eleitorado. 

Derrotado sai sobretudo o 
PS, que contava obter a pre- 
sidência mas ficou apenas 
com um vereador, o cabeça 
de lista da coligação; o se- 
gundo é militante do CDS e o 
terceiro um independente in- 
dicado por este partido. 

bate que o projecto de reso- 
lução política tenta sintetizar. 
Um debate que, como salien- 
taria Paula Henriques, teve 
lugar não só em reuniões, 
plenários e assembleias (ci- 
dade de Lisboa, FP, Trans- 
portes, Mafra, Torres Vedras, 
Algueirão, Santo António dos 
Cavaleiros), como também 
em iniciativas temáticas, 
onde participaram técnicos e 
especialistas comunistas e de 
outros sectores de opinião. 
Questões como a probreza 
no distrito de Lisboa, segu- 
rança e marginalidade, ensi- 
no, Área Metropolitana, Orça- 
mento do Estado, Sector Pú- 
blico e direitos dos trabalha- 
dores foram temas em foco 
nesse diversificado conjunto 
de iniciativas, expressão da 
actividade intensa e respon- 
sável dos comunistas. 

Transportes para a Damaia 
Para quem vai de Lisboa em transporte público, há 

duas alternativas: 
• 1 ,a Comboio/Linha de Sintra - Paragem na Da- 

maia. Subir a Avenida fronteira à estação e virar 
na 2." rua à direita. 

• 2.a Autocarro: 
Carreira 46 — Sta. Apolónia/Damaia — ficar 
na última paragem 
Carreira 46-A — Entrecampos/Damaia — ficar 
na última paragem 
Carreira 63 — Hospital Sta. Maria/Damaia — 
ficar na última paragem 

Nota: Para as carreiras 46, 46-A e 63 — ao chegar 
à última paragem, atravessar a linha do comboio (esta- 
ção da Damaia) e seguir as indicações para quem vai 
de comboio. 

Para quem vai de viatura particular: 
• Na Rotunda frente à estação da Damaia subir a 

Av. D. João V, e virar na 2.a rua à direita. 
• Quem vier pela via rápida, na saída para a Amado- 

ra virar à direita para a Reboleira, frente às bombas de 
gasolina da Shell e seguir a sinalização. 

Cooperação intermunicipal 

na área de Lisboa 

Dezasseis municípios da região de Lisboa decidiram 
realizar o equacionamento conjunto das soluções e 
decisões sobre as grandes infra-estruturas e 
equipamentos estruturantes da Área Metropolitana de 
Lisboa. A resolução foi tomada no dia 3, após uma 
reunião na CML, e engloba ainda as políticas relativas aos 
sectores terciário e industrial, à qualidade ambiental e à 
habitação. 

Realizada por iniciativa dos 
presidentes das câmaras de 
Lisboa, Oeiras e Vila Franca de 
Xira, a reunião teve também a 
participação de representantes 
dos municípios de Loures, da 
Amadora, de Sintra, Cascais, 
Almada, Barreiro, Montijo, Alco- 
chete, Moita, Seixal, Sesimbra, 
Palmela e Setúbal. 

PDMs 
ePROT 

A reunião - de acordo com 
uma nota do gabinete de im- 
prensa da CML - teve por objec- 
tivo analisar os processos de 

elaboração dos planos directo- 
res municipais, em curso na to- 
talidade dos concelhos, e do 
Plano Regional de Ordenamen- 
to do Território para a Área Me- 
tropolitana de Lisboa, recente- 
mente adjudicado pela adminis- 
tração central. 

O PROT, cuja elaboração 
terá lugar nos próximos 18 
meses, põe em marcha um pro- 
cesso que foi considerado pe- 
los autarcas como uma oportu- 
nidade adequada para, em 
diálogo com o Governo, coorde- 
nar decisões sobre obras e in- 
vestimentos estruturantes da 
região de Lisboa, nomeada- 

mente a nova ponte sobre o 
Tejo, o mercado abastecedor, 
os portos de Lisboa e Setúbal, o 
sistema rodo-ferroviário. 

Para «dinamizar o processo 
de coordenação» intermunici- 
pal, foi decidido criar um núcleo 
de acompanhamento, consti- 
tuído pelos presidentes das 
câmaras de Oeiras, Lisboa, Vila 
Franca de Xira, Almada, Moita e 
Setúbal. 

No próximo dia 18 - anuncia- 
se na nota - realizar-se-á em 
Almada uma nova reunião com 
as equipas técnicas dos PDMs, 
para analisar as políticas, os 
projectos e os investimentos 
que deverão ser objecto de 
coordenação entre os mu- 
nicípios e de diálogo com o 
Governo, «no sentido de racio- 
nalizar meios e recursos para 
dotar a Área Metropolitana de 
Lisboa com as infra-estruturas 
e os equipamentos que melho- 
rem a sua funcionalidade e as 
condições de vida e de trabalho 
dos seus habitantes». 
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SCTUBAI 

Uma Assembleia 

voltada para o futuro 

Começou em tom de estudo e veio a acabar em festa, 
a III Assembleia da Organização Regional de Setúbal 
do PCP. Culminaram ali os debates de um vasto 
trabalho preparatório — mais de 150 reuniões plenárias 
das organizações do Partido no distrito e mais de dois 
mil militantes haviam já participado no estudo 
aprofundado dos temas que a Assembleia aperfeiçoou 
e aprovou. 
Reunidos na Casa da Cultura da Quimigal, os mais de 
seiscentos delegados eleitos e os que por inerência 
também participaram não se sentiam certamente numa 
casa fechada. Trouxeram as suas experiências, o seu 
saber, a sua íntima ligação às massas e aos 
trabalhadores do distrito. Falaram das dificuldades. Mas 
sobretudo de projectos e de luta para concretizá-los. E, 
no Barreiro, cidade escolhida para a realização da III 
Assembleia, esta reunião magna dos comunistas do 
distrito foi recebida com as cores da festa. No caminho 
até à Casa da Cultura, que fica mesmo na zona 
industrial da cidade, o vermelho dos pendões lembrava 
a todos o que aí acontecia. 

Os trabalhos começaram 
com as várias eleições dos ór- 
gãos da Assembleia. Na 
Mesa, além de membros do 
Executivo da DORs cessante, 
alguns deles também do CC, e 
de destacados militantes do 
distrito, estavam os camara- 
das Álvaro Cunhal, secretário- 
-geral do Partido, Francisco 
Lopes, da Comissão Política e 
do Secretariado do CC, e Ma- 
nuel Sobral, da Comissão Ex- 
ecutiva Nacional do CC. O ca- 
marada Carlos Carvalhas, se- 
cretário-geral adjunto e candi- 
dato do PCP às eleições presi- 
denciais, chegou na parte final 
dos trabalhos da Assembleia. 

Sendo o distrito de Setúbal 
um dos distritos onde mais se 
tem feito sentir a negatividade 
da política de direita, natural 
seria que a maioria das inter- 
venções mostrasse um pen- 
dor menos optimista e que os 
delegados fossem arrastados 
para as longas diatribes contra 
a ofensiva reaccionária, e para 
a críitica, justa embora, à polí- 
tica destruidora do Governo. 
Assim não aconteceu, porém. 
Para além da crítica, que mui-, 
to justamente foi sublinhada, o 
que verdadeiramente ressal- 
tou desta Assembleia foi o 
projecto, a luta, o trabalho 
para o futuro. E também o que 
de positivo os comunistas têm 
conseguido realizar, remando 
contra as marés cavaquistas. 

Nunca se ouvira falar tanto 
de desenvolvimento. Isto mes- 
mo logo na intervenção do ca- 
marada Carlos Sousa, não 
contando com a intervenção 
de abertura de Manuel Sobral, 
de que damos alguns excertos 
nesta páginas. Um desenvol- 
vimento encarado numa pers- 
pectiva integrada, que con- 
temple as várias áreas da acti- 
vidade e que se não confunda 
com o mero crescimento. 

Uma organização 
actuante 

A generalidade, para não di- 
zer a totalidade das inter- 
venções, revelaram um co- 
nhecimento aprofundado da 
realidade e ideias muito con- 
cretas para a transformar. E 

na primeira sessão, que foi 
presidida pelo camarada José 
Manuel Maia, do CC e vice- 
-presidente da Assembleia da 
República, deu logo o tom. 
Mesmo quando a realidade se 
mostrava tão pobre como a 
que foi desvendada por um 
camarada da Reforma Agrária 
no distrito, tão reduzida que foi 
pela entrega das terras a anti- 
gos latifundiários. Os delega- 
dos aplaudiram calorosamen- 
te a luta e a perserverança dos 
que durante anos defenderam 
uma transformação revolucio- 
nária cujos benefícios aos tra- 
balhadores ficaram bem vin- 
cados na memória das popu- 
lações. 

Na realidade do distrito, os 
comunistas são uma força ac- 
tuante, como sublinhou o ca- 
marada Paleta. Referindo-se 
aos mais de 33 mil militantes 

-do Partido que se organizam 
na região, o camarada subli- 
nhou a intensa actividade â 
que se dedica a organização. 
Que não esconde dificuldades 
e que aponta medidas para as 
superar. «Não há Partido mais 
crítico e exigente relativamen- 
te a si mesmo que o PCP», 
disse. 

A primeira sessão foi encer- 
rada com uma intervenção do 
Presidente da Câmara de Al- 

cochete, qué se referiu con- 
cretamente às acções desen- 
volvidas em defesa do meio 
ambiente, nomeadamente 
contra o alargamenteo do 
campo de tiro de Alcochete. 

A segunda sessão de traba- 
lhos foi presidida pelo camara- 
da José Caetano, do Executi- 
vo da DORS. Tomaram suces- 
sivamente a palavra os cama- 
radas Valdemar Santos, sobre 
o trabalho ideológico nas no- 
vas e difíceis condições em 
que se desenvolveu; António 
Medeiros, mostrando com 
exemplos de Almada, a liga- 
ção do Partido às populações; 
Augusto Flor, sobre a juventu- 
de; Figueira Mendes, sobre o 
Plano Integrado do Litoral 
Alentejano, que deu conta das 
iniciativas do Partido nessa 
área; Fernando Vaz, que tra- 
çou um exaustivo panorama 
da saúde no distrito, subli- 
nhando que, se os índices não 
são maus, as carências em 
meios materiais e humanos 
são graves; José Figueiredo, 
sobre a grande riqueza do as- 
sociativismo popular, as suas 
tradições e a ligação do Parti- 
do ao movimento. 

O camarada Hélder Madei- 
ra, que os militantes do distrito 
bem conhecem, assim como é 
conhecido dos barreirenses 
por ter estado à frente da au- 
tarquia, falou depois das ini- 
ciativas e das propostas que o 
Partido tem apresentado no 
distrito no sentido de resolver 
o grave problema dos trans- 
portes públicos. Definindo a 
actual situação como caótica, 
Hélder Madeira referiu-se às 
propostas do PCP e das autar- 
quias, resultado de longo 
amadurecimento e discussão, 
como mais uma das importan- 
tes iniciativas do Partido no 
sentido do progresso. 

A juventude 

esteve lá 

O final da manhã foi marca- 
do com uma série de inter- 
venções com números a 
apoiá-las. Números significati- 
vos. Por exemplo, o camarada 
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João Carlos Veiga contou uma 
experiência de recuperação 
de cotizaçôes, numa organiza- 
ção do Montijo. Em poucos 
meses, resultado de um atura- 
do trabalho, os camaradas 
conseguiram elevar aí os 20% 
de cotizaçôes que se rece- 
biam entre os militantes para 
73%! 

Depois de uma intervenção 
sobre Poder Local e Desen- 
volvimento, do camarada José 
L. Pereira, e da leitura de uma 
saudação às Assembleias re- 
gionais que simultaneamente 
se realizaram nesse fim-de- 
-semana, o camarada Luís 
Guerreiro, de Palmela, traçou 
o quadro do desenvolvimento 
previsto para o concelho, no- 
meadamente referindo-se ao 
projectado investimento da 
Ford que será o maior investi- 
mento europeu no género. 

Cristina Rocha Neto leu en- 
tretanto o relatório da Comis- 
são de Verificação de Manda- 
tos, na qual se constatava que 
os delegados eleitos eram na 
maioria operários e emprega- 
dos — 74% —, sendo os ope- 
rários industriais 45% do total 
de delegados. 

Antes de findar a sessão, 
mais números: a camarada 
Conceição Morais falou dos 
recursos financeiros do Parti- 
do, dando conta das dificulda- 
des. Com efeito, revelando 
que as receitas têm crescido 
significativamente, mostrou 
que as despesas cresceram 
mais, do que resulta uma si- 
tuação deficitária. Lembrou, 
por outro lado, o empenha- 
mento do distrito em duas 
campanhas — a do Centro de 
Trabalho da DORS, que se es- 
pera venha a estar concluído 
no primeiro trimestre do próxi- 
mo ano, mas cujo investimen- 
to só se encontra coberto em 

35% pela campanha. Entre- 
tanto, a meta para a Campa- 
nha dos 150 mil contos só se 
encontrava preenchida a 
23%. Razões de sobra para o 
apelo que foi feito à contribui- 
ção de todos... 

Depois do almoço — os de- 
legados espalharam-se um 
pouco pela cidade, comendo 
rapidamente para assistirem à 
sessão que exclusivamente 
lhes foi dedicada a fim de ele- 
gerem a nova Direcção da Or- 
ganização Regional de Setú- 
bal —,a nova sessão aberta a 
convidados foi presidida pela 
camarada Regina Marques. E 
a nota mais forte foi a presen- 
ça da juventude, que apare- 
ceu com bandeiras e a alegria 
e vivacidade próprias. A juven- 
tude estava lá. E a Assembleia 
foi adquirindo um ar de festa. 
As próximas batalhas 

Viradas para o futuro — que 
começa já — as intervenções 
continuaram tarde fora. Henri- 
que Marcelino, de Sesimbra, 
foi aplaudido quando falou no 
apoio que a candidatura de 
Carlos Carvalhas tem suscita- 
do entre os militantes; Alice 
Pereira, da Moita, exigiu maior 
atenção às iniciativas e pro- 
blemas dos deficientes; Duar- 
te Gomes falou dos Reforma- 
dos; Rita Marcelino, das Mu- 
lheres Comunistas; Paulo Ro- 
drigues, do sistema educativo. 

Seguiram-se as inter- 
venções de Rui Paixão, o 
novo coordenador dos Sindi- 
catos de Setúbal; de Manuel 
Barrão, do Montijo; de Rita 
Martins, do Feijó; de Agosti- 
nho Campos, do Samouco. A 
deputada Apolónia Teixeira fa- 
lou do trabalho dos deputados 
comunistas do distrito, do seu 
trabalho e da confiança que 
merecem. Vicente Merendas, 
da Comissão de Trabalhado- 

» -i 

res da Lisnave, fez o trágico 
balanço da ofensiva contra os 
trabalhadores da indústria na- 
val, cuja redução, em mais de 
60%, acabou com 12 mil pos- 
tos de trabalho. Falaram ainda 
José Osório, da Siderúrgia 
Nacional; José Catarino, de 
Setúbal; António Monteiro, 
das Associações de Pais. E 
António Pacheco, de Sines, 
sobre as privatizações. 

Aproximava-se a hora da úl- 
tima sessão e as intervenções 
sucediam-se. Foi revelado à 
Assembleia que a recolha de 
fundos efectuada entretanto, 
tivera o resultado de cerca de 
180 contos. O camarada Brito 
Apolónia foi à tribuna fazer o 
relato do trabalho da Comis- 
são de Redacção. Durante a 
Assembleia haviam sido rece- 
bidas 31 propostas de emen- 
das ao projecto de Resolução 
Política. A Comissão aceitara 
22 e rejeitara 9 por incidirem 
apenas sobre a forma ou re- 
sultarem em pormenorização 
excessiva. No debate que se 
seguiu, uma das propostas re- 
jeitadas veio a ser aceite. Na 
votação do projecto, a unani- 
midade e a aclamação trans- 
formaram o documento em 
Resolução Política da III 
AORS, Um projecto para o fu- 
turo. Que os comunistas do 
distrito vão procurar concre- 
tizar. 

Unanimidade também, re- 
colheu a votação de uma mo- 
ção sobre a Palestina. 

A última sessão, com a pre- 
sidência do camarada Eufrá- 
sio Filipe, seguiu-se sem inter- 
valo. Foi nesse momento que 
Carlos Carvalhas, vindo de 
uma iniciativa da candidatura, 
chegou. Saudado com uma 
prolongada e calorosa ova- 
ção. De pé, delegados e con- 
vidados saudavam o candida- 
to comunista às eleições pre- 
sidenciais. 

Tomaram ainda a palavra 
os camaradas Jorge Pires, so- 
bre a próxima Festa do «Avan- 
te!»; Odete Santos, deputada, 
sobre as próximas batalhas 
eleitorais; Isabel Lourenço, da 
JCP, com uma saudação su- 
blinhada pelas bandeiras da 
juventude, 

Eufrásio Filipe chamou, en- 
tão, os membros eleitos da 
nova DORS. Era o culminar da 
Assembleia. Era já a festa. 

Finalmente, e depois de 
uma saudação ao povo de Ti- 
mor, falaram os camaradas 
Carlos Carvalhas e Álvaro 
Cunhal, cujos discursos publi- 
camos também. Depois foram 
os hinos, a corrente de frater- 
nidade que tomou conta da 
sala. Antes de cada um voltar 
à sua terra, ao seu local de tra- 
balho, às suas tarefas reno- 
vadas. 
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Para um distrito melhor 
«Um partido necessário, para um distrito melhor, para a 
viragem democrática» — foi com este lema que decorreu 
no passado domingo, na Marinha Grande, a 
3.a Assembleia da Organização Regional de Leiria do 
PCP. 

O debate em torno da proposta de Resolução Política, aspec- 
tos centrais da actualidade regional, as propostas dos comunis- 
tas para o desenvolvimento do distrito, medidas orgânicas para o 
reforço do Partido e para o melhoramento do conjunto da sua 
actividade, com saliência para o trabalho de direcção, e a eleição 
da nova DORLEI (Direcção Regional) marcaram esta 3.a Assem- 
bleia, reunida no Sport Império Marinhense. 

Com delegados oriundos de todas as zonas do distrito, regis- 
tando intervenções reveladoras de um profundo conhecimento 
da realidade regional (pescas, agricultura, indústria, comércio, 
ensino, deficientes, mulheres, movimento sindical, etc.), a 3.a As- 
sembleia avançou um conjunto de decisões a que nos referire- 
mos oportunamente. 

A intervenção de abertura coube a José Augusto Esteves, 
da Comissão Executiva Nacional, e a de encerramento a Albano 

Nunes, membro do Secretariado do Comité Central. Na Mesa da 
presidência encontravam-se ainda os seguintes camaradas: 

Joaquim Gomes, membro da Comissão Central de Controlo 
e Quadros, António Orcinha, da Comissão Executiva Nacional, 
Aleixo Brás, membro suplente do Comité Central, da DORLEI e 
da Comissão Çoncelhia de Peniche, Ana Filipa Bonita, da JCP, 
António Carvalho, membro da Comissão Concelhia de Porto de 
Mós, Fernando Canais, da Comissão Concelhia de Leiria, Jorge 

'Amador, membro do Secretariado da Comissão Nacional da 
JCP, Jorge Paixão, José Inácio, José Boleixa, membros da 
DORLEI, José Luís Aniceto, da Comissão Concelhia de Caldas 
da Rainha, José Luís Sousa, membro da DORLEI e da Comissão 
Concelhia da Marinha Grande, presidente em exercício da 
CMMG, José Miguel Subtil, membro da Comissão Concelhia de 
Alcobaça, Maria Etelvina Ribeiro, membro suplente do Comité 
Central e da Célula da «MP Roldão», Maria Onélia Cruz, da 
DORLEI, Maria Teresa Faustino, da Comissão Concelhia do 
Bombarral, Rui Baltasar, da DORLEI, Saul Fragata, suplente do 
Comité Central, da DORLEI e da Comissão Concelhia da Mari- 
nha Grande. 

Análise, debate, decisões 

A nova DORLEI 
No decorrer dos trabalhos 

da Assembleia foi eleita, ape- 
nas com uma abstenção, a 
nova Direcção Regional de 
Leiria (DORLEI) do PCP, 
constituída por 34 elementos, 
com uma média de idades de 
39 anos. A DORLEI eleita no 
passado domingo inclui um 
pescador, 11 operários, 15 
empregados, 5 intelectuais 
(dos quais 3 são professores) 
e 2 quadros técnicos. A Di- 
recção Regional integra ape- 
nas 5 mulheres; uma profes- 
sora, uma operária vidreira e 
três empregadas. Reunida 
numa pausa da Assembleia, 
a DORLEI elegeu por unani- 
midade os respectivos secre- 
tariado (4 membros) e exe- 
cutivo (13). 
Desenvolvimento 

regional 
A Assembleia aprovou a 

realização de um conjunto de 
importantes iniciativas de âm- 
bito regional para os primei- 
ros meses do novo ano de 
1991. Uma dessas acções 
será dedicada ao ponto da si- 
tuação, perspectivas e pro- 
postas do PCP sobre desen- 
volvimento regional. 

As razões 
de uma extinção 

Da tribuna da Assembleia 
foram claramente explicadas 
as razões que conduziram à 
necessidade de extinguir a 
Comissão Coordenadora de 
Concelhos e Frentes de Tra- 

REGIONALIZAÇÃO 

e desenvolvimento 

integrado 

Os comunistas, ao denunciarem as gran- 
des distorções e assimetrias regionais que se 
desenvolvem e as graves carências em áreas 
vitais do desenvolvimento do distrito bem 
como a divisão arbitrária e artificial do distrito 
em unidades de planeamento e serviços que 
estão a acentuar os riscos da sua desagrega- 
ção, proclamam que a exigência de um efecti- 
vo desenvolvimento do distrito deve ser senti- 
do de forma integrada e que considere o dis- 
trito no seu todo, isto é, conjugando e com- 
plementando harmoniosamente as diversas 
componentes físicas, económicas, sociais, 
culturais e ambientais. 

O Distrito de Leiria, com uma extensa 
área unida naturalmente em mais de 500 
anos de História, que nos últimos 150 anos 
cimentaram e alargaram a outras áreas em 
laços de convivência que o marcam, dá su- 
porte à criação de uma Região Administrativa 
e a sua criação e entrada em funcionamento 
é condição fundamentai para o desenvolvi- 
mento do distrito. 

Defendendo como ponto de partida, no 
processo de regionalização o distrito, o pro- 
cesso da sua instituição em concreto pode 
contemplar que, através de processos demo- 
cráticos, áreas actualmente pertencentes ao 
distrito possam passar para outras regiões e 

que, inversamente, áreas incluídas em distri- 
tos limítrofes possam vir a aderir à Região de 
Leiria. 

A Região Administrativa que os comunis- 
tas defendem é entendida como uma verda- 
deira autarquia locai, dotada de órgãos repre- 
sentativos resultantes do sufrágio directo, 
com património e finanças próprios e com as 
atribuições defendidas na Constituição: direc- 
ção de serviços públicos, planeamento regio- 
nal, coordenação e apoio à acção dos municí- 
pios. 

Enquanto não forem instituídas as Re- 
giões Administrativas, a descentralização dos 
serviços deve ter em conta o distrito. 

Os comunistas combatem a actual divisão 
de serviços regionais e as medidas avulsas 
de regionalização de serviços e planeamento, 
em função da divisão do distrito pelas Comis- 
sões de Coordenação Regional do Centro e 
de Lisboa e Vale do Tejo, concentrando de 
novo nas Sedes dessas Comissões o que de- 
via ser descentralizado e desconcentrado e 
fazendo do distrito de Leiria uma região peri- 
férica de Coimbra e de Lisboa, com graves 
prejuízos para a populações. 

(Da Resolução Política aprovada 
na 3." Assembleia da ORLEI do PCP) 

balho. Vejamos o que disse 
sobre o assunto o camarada 
José Augusto Esteves, mem- 
bro da Comissão Executiva 
Nacional do Partido e respon- 
sável da DORLEI: 

Sobre o'trabalho de direc- 
ção consideramos muito posi- 
tivo o termos conseguido 
concretizar já com alguma 
eficácia um estilo de trabalho 
que procura responsabilizar 
todos os quadros na direcção 
efectiva da actividade do Par- 
tido e também o termos con- 
seguido criar condições para 
a descentralização de res- 
ponsabilidades e do trabalho, 
também com eficácia em al- 
guns concelhos. 

Com um reduzido número 
de funcionários com tarefas 
políticas e de organização, 
insuficiente para as respon- 
sabilidades do Partido na re- 
gião, conseguimos contudo 
encontrar alternativas que 
têm assegurado um trabalho 
continuado e consequente e 
no essencial as tarefas e di- 
recção do Partido e ao mes- 
mo tempo uma visão regional 
do nosso trabalho. À excep- 
ção da Marinha Grande, os 
coordenadores ou responsá- 
veis dos concelhos são hoje 
camaradas não funcionários 
e em geral oriundos da pró- 
pria organização. A Coor- 
denadora de Concelhos e 
Frentes de Trabalho, que 
agora propomos se extinga, 

desempenhou um papel 
importante, 

A nova DORLEI, que se 
propõe tenha 34 camaradas, 
incluiu a maioria dos mem- 
bros da Coordenadora em 
extinção. 

No trabalho de Direcção 
Regional pesa de forma de- 
cisiva a capacidade de res- 
posta das Comissões Conce- 
lhias, e o seu reforço é uma 
questão fundamental para o 
melhoramento do trabalho de 
direcção e da organização 

Existem hoje Concelhias 
actuantes e com ligação aos 
problemas locais, mas exis- 
tem outras que têm um fun- 
cionamento irregular, fechado 
e pouco ligado às massas. 
No quadro actual de funcio- 
namento, cada vez mais se 
impõe que se assumam 
como verdadeiros organis- 
mos de direcção. 

De viva voz 

Degradação do meio ambiente 

No ambiente nenhuma medida foi tomada e os problemas 
ambientais continuam sem solução. Os programas de interven- 
ção visando a despoluição das linhas de água (Liz, Arunca, 
Paúl de Tornãda, Alcoa, Lagoa de Óbidos, Baía de S. Mar- 
tinho, etc.) não existem e a situação continua a degradar-se. 

José Augusto Esteves 

«Temos que concluir...» 

Dum balanço sucinto da realidade do nosso distrito, da sua 
evolução desde a II Assembleia temos que concluir: 

1.° — Que a política de direita não resolveu os problemas 
de fundo do nosso desenvolvimento regional; 

2.° — Que esta política acentuou as assimetrias regionais; 
3.° — Que aumentaram as desigualdades sociais; 
4.° — Que se degrada a democracia política particularmen- 

te na sua componente laboral e Poder Local; 
5.° — Que em aspectos cruciais o nosso desenvolvimento 

social não conheceu avanços sensíveis e que em algumas 
áreas, inclusive, se degradaram; 

6.° — Que se avolumaram os perigos de rotura na econo- 
mia regional em sectores com uma grande componente de 
mão-de-obra. 

José Augusto Esteves 

JCP, organização 
com vida própria 

Numa Assembleia Distrital de Comunistas é correcto trans- 
mitir aos delegados a evolução da JCP no distrito desde a 2.' 
Assembleia. 

A JCP é hoje uma organização com características diferen- 
tes, e mais virada para a acção e a intervenção, nomeada- 
mente junto do movimento juvenil, nas suas diferentes expres- 
sões. 

A JCP é hoje uma organização com vida própria, com pro- 
postas concretas para a resolução dos problemas dos jovens. 

Desde 88 foram recrutados 126 jovens, permitindo uma 
renovação e rejuvenescimento muito acentuado, não só na 
Comissão Distrital como também nos colectivos locais. 

Jorge Amador 

A 3.* Assembleia da ORLEI aprovou várias 
moções e saudações, nomeadamente em 
apeio à candidatura de Carlos Carvalhas, de 
solidariedade cem os povos da Palestina e 
de Timor e de repúdio pelo «novo pacote 
laboral já tornado público pelo Governe, 
resultante do Pacto Social acordado entre o 

patronato, o Governe e a UGT» 

Marinha Grande: 
rumo ao futuro 

Uma palavra sobre a Marinha Grande, Município onde de- 
temos maiores responsabilidades e onde, apesar de algum 
recuo, o povo do concelho continuou a depositar em nós a 
confiança é a legitimidade para gerir os destinos do concelho. 
É uma situação de maioria relativa que não nos aflige, pois 
estamos habituados a trabalhar com todos os eleitos hones- 
tamente interessados na resolução dos problemas das popu- 
lações. Mas é essencialmente uma situação de confronto entre 
duas posições: de um lado, aqueles que pretendem resolver 
os problemas locais e do povo do concelho e nesse sentido 
lutam e trabalham, aliás, com provas dadas e, do outro, eleitos 
e forças políticas mais norteadas pelo espírito da desestabili- 
zação e por fins meramente político-partidários e eleitoralistas 
do gue propriamente interessados na melhoria do bem-eslar 
das populações e do progresso local. 

Continuar o trabalho que vimos fazendo, melhorá-lo sem 
dúvida em muitos aspectos, deverá ser o nosso lema, rumo ao 
futuro mais feliz e risonho para os munícipes, em particular 
das crianças e jovens. 

José Inácio 

A frota pesqueira 
e o «comboio da Europa» 

Não nos devemos esquecer que a nossa frota continua a 
envelhecer e com a livre circulação, numa Europa sem frontei- 
ras, a frota da CEE virá capturar nas nossas águas aquilo que 
nós não conseguimos fazer. E aqui, sim, devemos lembrar-nos 
da celébre frase do ex-secretário de Estado das Pescas que 
afirmou que se não conseguíssemos apanhar o «comboio da 
Europa» teríamos que importar o peixe que consumimos. 

Esqueceu-se foi de dizer que esse peixe na sua maior 
parte é capturado nas nossas águas. E falando em frota mo- 
dernizada queria aqui sublinhar que continuamos na pesca de 
cerco como há anos atrás, excepção feita aos meios técnicos 
para detecção de cardumes. 

Aleixo Brás 
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Os problemas de fundo do Algarve não são resolvidos e, 
devido à falta de um projecto claro e coerente que procure 
dinamizar todo o tecido produtivo, as importantes e 
necessárias infra-estruturas que o poder local e o poder 
central, com apoios comunitários, têm vindo a construir, 
podem acentuar ainda mais, a curto prazo, a 
dependência do exterior e a invasão do mercado pelos 
outros países da CEE. 
O alerta foi lançado na 2." Assembleia da Organização 
Regional do Algarve do PCP, domingo passado, em Faro. 
Òs comunistas do distrito de Faro afirmam que estão em 
condições de assumir maiores responsabilidades perante 
os algarvios e propõem uma política que responda à 
urgente necessidade de democratizar, desenvolver e 
regionalizar. 

A Assembleia realizou-se 
durante todo o dia 9 de De- 
zembro, no cinema Santo An- 
tónio, e contou com a partici- 
pação de cerca de 350 dele- 
gados. Entre os convidados 
estiveram os camaradas Car- 
los Carvalhas, Carlos Brito, 
José Vitoriano, e Luísa 
Araújo. 

A discussão teve por base 
um projecto de resolução polí- 
tica elaborado no início de No- 
vembro pela direcção regional 
(DORAL) e que foi aprovado 
na Assembleia com uma abs- 
tenção (depois das alterações, 
que, como informou José Ve- 
loso, da comissão de redac- 
ção, incidiram sobretudo no 
capítulo dedicado ao papel e 
acção do Partido). 

Foram ainda aprovados por 
unanimidade um manifesto à 
população do Algarve e uma 
moção exigindo que sejam 
aprovadas as medidas legisla- 
tivas que permitam a institui- 
ção das regiões administrati- 

vas e, no concreto, da Região 
Administrativa do Algarve, ain- 
da nos primeiros meses de 
1991. 

Em sessão reservada aos 
delegados, foi eleita a DO- 
RAL, que fica composta por 45 
camaradas, dos quais 32 fa- 
ziam parte da direcção ante- 
rior. Na direcção regional ago- 
ra eleita, 12 camaradas são di- 
rigentes ou delegados sindi- 
cais, 9 são funcionários do 
Partido, 11 são membros de 
órgãos das autarquias locais; 
há 7 operários, 20 emprega- 
dos, 10 intelectuais e quadros 
técnicos, 1 camponês e 1 pes- 
cador. 

Projecto 
precisa-se 

Esta 2." Assembleia da 
ORAL reafizou-se seis anos 
após ai." — período conside- 
rado, tanto na resolução políti- 

ca, como na intervenção de 
abertura de Carlos Luís Fi- 
gueira, demasiado longo. 
Mas, como também sublinhou 
o responsável da DORAL e 
membro da Comissão Execu- 
tiva Nacional do CC do Parti- 
do, «seis anos passados, o Al- 
garve apresenta de forma 
acentuada, nos planos econó- 
mico, social e cultural, os mes- 
mos traços negativos que já 
então tinham sido detalhada- 
mente evidenciados. 

A resolução política concre- 
tiza: «O Algarve continua 
sem um projecto claro de 
desenvolvimento, que res- 
ponda às potencialidades 
dos seus recursos naturais, 
que elimine desigualdades e 

das, como a construção civil), 
cujas receitas representam 
mais de metade dos índices 
nacionais do sector. A extre- 
ma vulnerabilidade da econo- 
mia algarvia é acentuada pela 
concentração na faixa litoral e 
em 4 concelhos com peso de- 
terminante (num total de 16). 

Aumentou ao longo destes 
anos o peso do capital estran- 
geiro no imobiliário (50 mi- 
lhões de contos em 1988/89, 
avultando aqui a compra de 
equipamentos turísticos e de 
terras), na agricultura, no co- 
mércio e nas pescas (armado- 
res estrangeiros, particular- 
mente espanhóis, compram 
embarcações, mantêm o re- 
gisto português e exploram os 

... 

promova o bem-estar das 
populações». 

Na análise da situação eco- 
nómica da região feita pelo 
PCP sobressai o peso do sec- 
tor terciário (com 47,5% da 
população activa e mais de 
80% do PIB regional) — e par- 
ticularmente do turismo (e ac- 
tividades que lhe estão liga- 

- Perigo!  

Infra-estruturas 

sem proíecto global! 

Nos últimos anos o Algarve tem benefi- 
ciado de importantes obras em infra-estru- 
turas, promovidas pelo poder central e 
pelo poder local. Mas, uma vez que à exe- 
cução das obras não tem correspondido 
uma política global de dinamização de 
todo o tecido produtivo e da actividade 
económica da região, essas importantes e 
necessárias infra-estruturas podem, a curto 
prazo, vir a ser aproveitadas por interesses 
que náo têm a ver com o progresso e a 
independência económica do Algarve e do 
País. 

O alerta foi lançado na Assembleia da 
ORAL do PCP. Tanto a resolução política 
ali aprovada, como a intervenção de aber- 
tura de Carlos Luís Figueira, chamam a 
atenção para o facto de que, a manter-se 
o actual quadro, dos portos virá a benefi- 
ciar a frota espanhola, enquanto a rede 
viária será um meio mais rápido para 
que cá entre a produção dos países da 
CEE. 

Além de registar os melhoramentos 
que têm sido feitos, a Assembleia criticou 
os «atrasos, hesitações e abandonos, 
até», nas execuções das barragens e ca- 
nais adutores e do novo porto de Quartei- 
ra, na conclusão e reparação de projectos 
existentes, no desassoreamento de barras, 
na urgente remodelação da rede ferro- 
viária. 

Também foram reafirmadas as críticas 
ao traçado da Via do Infante. Uma delega- 
ção de agricultores de Santa Bárbara de 
Nexe deslocou-se ao local da Assembleia 
do PCP, onde se encontrou com Carlos 
Carvalhas, Carlos Brito e outros dirigentes 
comunistas, que lhes reafirmaram o apoio 
do PCP à construção da via mais a Norte 
e às justas reclamações das populações. 
Este tema mereceu mesmo uma interven- 
ção específica, do camarada José Lucas, 
da DORAL, na tribuna do cinema Santo 
António. 

recursos das nossas águas). 
O quadro completa-se com 

os problemas na agricultura 
(mantêm-se os estrangula- 
mentos técnicos, financeiros e 
de escoamento, falta um plano 
de especialização da produ- 
ção que permita responder à 
pressão dos mercados estran- 
geiros e da especulação imo- 
biliária), nas pescas (sem re- 
conversão da frota nem 
apoios ã artesanal, ao maris- 
queiro e à aquacultura), na in- 
dústria transformadora (que 
definha há anos), no comércio 
(dependente do turismo e 
afectado pela perda de poder 
de compra da população), na 
preservação do meio ambien- 
te (com a ilha de Faro nova- 
mente ameaçada pela próxi- 
ma tempestade, com proble- 
mas de fundo por resolver em 
importantes reservas naturais, 
com a erosão do litoral a avan- 
çar sem medidas de respos- 
ta), e no próprio turismo. 

Limitar a venda 
ao estrangeiro 

Face a tal situação, a As- 
sembleia da ORAL proclama a 
necessidade de uma política 
de desenvolvimento que: 

— aproveite os recursos 
humanos e naturais existentes 
na região e dê combate às de- 
sigualdades entre o litoral e a 
serra; 

— acelere a execução dos 
grandes projectos regionais, 
há muito reclamados pelos al- 
garvios (portos, aeroportos, 

sistemas de barragens, estra- 
das, saneamento básico, 
transportes, energia e teleco- 
municações); 

— defenda o meio ambien- 
te e o património, as belezas e 
reservas naturais; 

— limite a apropriação de 
importantes recursos regio- 
nais pelo capital estrangeiro, 
em defesa da soberania e in- 
dependência. 

O PCP — como também se 
afirma no manifesto à popula- 
ção do Algarve — reclama 
uma política regional de defe- 
sa dos direitos dos trabalhado- 
res e de melhoria da qualidade 
de vida da população residen- 
te, criando condições para 
melhor acolhimento dos milha- 
res de visitantes que preferem 
a região para as suas férias. 

A Assembleia sublinha a 
necessidade de aprofundar a 
democracia e a descentraliza- 

ção, propondo-se os comunis- 
tas prosseguir o combate pela 
instituição da Região Adminis- 
trativa. 

A regionalização — e as 
responsabilidades do PSD e 
do PS no atraso do processo e 
no não cumprimento das pro- 
messas feitas ao eleitorado al- 
garvio — foi precisamente um 
dos temas fortes da interven- 
ção de Carlos Brito no encer- 
ramento, que antecedeu na tri- 
buna o secretário-geral adjun- 
to do PCP. O presidente do 
Grupo Parlamentar comunista 
(deputado eleito pelo círculo 
de Faro) fez também uma por- 
menorizada descrição da acti- 
vidade parlamentar do PCP, 
sublinhando que o PCP «tem 
sido o primeiro partido e o 
insistente no tratamento de 
praticamente todos os pro- 
blemas que mais afligem o 
Algarve e os algarvios». 

Crónica 
do hospital anunciado 

«Por iniciativa do Grupo Parlamentar do PCP, 
apoiada por toda a oposição — que era então maitoritá- 
ria —, foi inscrita uma dotação de 5 mil contos no OE 
de 1987 destinada a estudos e projectos para o Hospi- 
tal do Barlavento Algarvio. Esta verba transitou de Or- 
çamento para Orçamento, sem que o Governo mostras- 
se vontade política de utilizá-la. 

De repente, no princípio deste ano, o Governo 
anunciou, com as fanfarras da praxe, que ia fazer o 
Hospital. Um fogoso deputado do PSD eleito pelo Al- 
garve correu à AR para fazer um festivo discurso em 
que se regozijou, agradeceu ao Governo e apontou à 
oposição este exemplo da boa gestão governamental. 

Os meses passaram, até que chegou o Orçamento 
de Estado. Os deputados do Algarve correram a conhe- 
cer a magnífica dotação para o Hospital do Barlavento 
Algarvio. Grandé surpresa: só lá estão os pobres 5 mil 
contos que vêm desde 1987! 

Quisemos testar a posição do Governo, propuse- 
mos um reforço da verba para 200 mil contos destina- 
dos aos projectos e arranque da obra. Resultado da 
votação: PCP e PRD, a favor; PSD e CDS, contra; PS, 
abstenção. Mais comentários para quê?» 

(Da intervenção de Carlos Brito) 

A Via do Infante 

«A Via do Infante deve ser um elemento fundamen- 
tal para combater as assimetrias, deve contribuir para o 
desenvolvimento socioeconómico de toda a região, e 
não tornar-se num novo espartilho que condicione ou 
agrave os contrastes já existentes, como o faz o Gover- 
no com a proposta aprovada e já em execução.» 

(Da intervenção de José Lucas) 

identidade cultural 

«A criação da Região Autónoma do Algarve com 
atribuições, competências e finanças próprias daria um 
impulso decisivo para a defesa, a dinamização e a di- 
vulgação do património e dos valores culturais da re- 
gião, que no seu conjunto constituem a identidade cul- 
tural do Algarve.» 

(Da intervenção de Margarida Tengarrinha) 
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A caracterização económica, social e política do distrito de 
Aveiro; as propostas concretas dos comunistas para o 
«desenvolvimento integrado» da região; as questões 
internas do PCP; a campanha dos 150 mil contos para a 
aquisição do terreno da Atalaia para a Festa do «Avante!»; 
a situação política nacional com as eleições presidenciais 
e legislativas a serem alvo de maiores atenções foram 
assuntos que mereceram particular destaque nas dezenas 
de intervenções feitas durante seis horas de trabalho útil 
na segunda Assembleia da Organização Regional de 
Aveiro do PCP, que no passado sábado reuniu no Salão 
Cultural daquela capital de distrito os delegados eleitos em 
numerosas organizações locais do Partido e muitos e 
muitos convidados, comunistas e não comunistas, que 
quiseram assistir ao andamento dos trabalhos. 

Os trabalhos desta Assem- 
bleia encerram com uma inter- 
venção do membro da Comis- 
são Política e do Secretariado 
do Comité Central do PCP, 
Domingos Abrantes, que se re- 
feriu àsquestões mais pertinen- 
tes da situação política nacional 
e defendeu a necessidade de 
reforçar a organização do PCP 
neste distrito que tem a carac- 
terística particular de uma 
composição social onde a 
classe operária e os trabalha- 
dores têm um grande peso. 

Aprovado por unanimidade o 
projecto de Resolução Política, 
depois de diversas alterações 
introduzidas por esta Assem- 
bleia, resultou daí um impor- 
tante e detalhado documento 
que aborda as questões essen- 
ciais e prioritárias da actividade 
do PCP em Aveiro nos últimos 
quatro anos, analisa e caracte- 

riza exaustivamente a actuai 
situação distrital, define uma 
proposta política de interven- 
ção política na região e adequa 
as estruturas e o funcionamen- 
to da Organização Distrital do 
PCP às necessidades de inter- 
venção dos comunistas. 

Quatro grandes capítulos 
dividem esta Resolução. «O 
Distrito de Aveiro Hoje» é o pri- 
meiro e nele fala-se das carac- 
terísticas populacionais, das 
infraestruturas existentes, das 
actividades económicas, dos 
reflexos da adesão à CEE, da 
situação dos trabalhadores, 
dos problemas do distrito e da 
política desenvolvida contra a 
região e as suas gentes, onde 
se reivindica a necessária cria- 
ção da Região Admnistraliva. 

O segundo capítulo deste 
documento intitula-se «A Luta 
Popular e o Movimento de Mas- 

sas» , onde se analisa a luta dos 
trabalhadores, o movimento e a 
luta dos agricultores, a situação 
dos intelectuais e quadros téc- 
nicos bem como de outras 
camadas sociais e a luta das 
populações em geral a par da 
acção do Poder Local e da 
análise dos diversos processos 
processos eleitorais, do papel 
dos deputados do PCP na defe- 
sa do distrito e da intervenção 
geral dos comunistas, conside- 
rada indispensável para a defe- 
sa dos interesses da região. 

Propostas 
concretas 

«Proposta para o Distrito» é o 
título de um terceiro capítulo 
desta Resolução Política, que 
defende vias para o desenvolvi- 
mento integrado do Distrito de 
Aveiro, define condições para 
esse desenvolvimento, apre- 
senta medidas sectoriais para 
as actividades económicas, 
para a defesa do património 
natural e meio ambiente, tudo 
isto tendo em conta a ne- 
cessária vertente social do de- 
senvolvimento. 

Finalmente, o último capítulo 
trata em particular do Partido, 
com destaque para a interven- 
ção dos comunistas no distrito, 
das novas condições de trabal- 
ho adquiridas com a nova desi- 
gnação da Organização Distri- 
tal de Aveiro; faz-se um balanço 
da situação, problemas e carac- 
terísticas essenciais da Organi- 

zação Regional: traçam-se al- 
gumas linhas estratégicas para 
a intervenção e acção dos co- 
munistas no distrito bem como 
formas de reforçar o Partido 
para possibilitar uma melhor 
intervenção. 

Debate 

Eleitas a Mesa da Assem- 
bleia. as várias comissões e 
aprovado o regulamento, Sér- 
gio Teixeira abriu o período de 
intervenções frisando que «o 
crescimento registado no distri- 
to de Aveiro não foi sinónimo de 
desenvolvimento e progresso 
social». Aquele membro da 
Comissão Executiva Nacional 
do Comité Central do PCP sub- 
linharia que para os comunistas 
é essencial a vertente social do 
desenvolvimento e que para 
alterar a situação «são ne- 
cessárias as propostas do PCP 
que legitimam o nosso Partido, 
tal como o concebemos, como 
uma componente partidária 
essencial e imprescindível». 

A intervenção da Organiza- 
ção Concelhia de Aveiro, a car- 
go de Fernanda Simões, refor- 
çou esta ideia com a enumera- 
ção de vários problemas do 
concelho de Aveiro «cuja popu- 
lação é maioritariamente jo- 

vem». No plano partidário colo- 
cou em destaque o trabalho 
resultante da última Assem- 
bleia de Organização Concel- 
hia de Aveiro. 

Outra intervenção a destacar 
foi a de Bernardino Ribeiro, pre- 
sidente da Junta de Freguesia 
de Fiães, (de maioria absoluta 
CDU), que ressaltou o muito 
que a coligação já fez por aque- 
la população: «oos nossos 
mandatos foram construídos: 
as escolas preparatória e se- 
cundária, olar da terceira idade, 
a biblioteca, a rede de água e 
esgotos,, o cemitério e vários 
lavadouros, entre outras 
obras». 

Fazer mais 
e melhor 

Mas outros problemas foram 
levantados por esta inten/en- 
çâo: nas Juntas de Freguesia 
«falta gente a tempo perma- 
nente para que se possa fazer 
mais», frisando Bernardino Ri- 
beiro que «foi justo o projecto 
Lei do PCP sobre a matéria». 

«Fazer mais e melhor» é uma 
das vontades dos comunistas 
também a nível interno, como 
afirmou Teixeira Lopes ao refe- 
rir-se à segunda Assembleia 
Concelhia de Espinho que no 

passadodia 24 de Novembro se 
propôs «mudar radicalmente 
métodos e estilos de trabalho 
para relançar o interesse pela 
militância e vida do Partido». 

Ilustrativo do ambiente de 
repressão que se vive em mui- 
tas empresas foi o testemunho 
de José de Almeida, da célula 
da Salvador Caetano (Toyota) 
em Ovar: «passam-se nesta 
empresa coisas incríveis como 
o arrombamento e despejo da 
sala da organização represen- 
tativa dos trababalhadores 
(ORT), a proibição ilegal de en- 
trada de elementos da comis- 
são de trabalhadores (CT) nas 
divisões da empresa acompan- 
hada da instauração de proces- 
sos disciplinares e discrimina- 
ções salariais escandalosas de 
que são vítimas os trabalhado- 
res mais combativos». 

Estas apenas algumas refe- 
rências às muitas e importantes 
intervenções feitas ao longo 
dos trabalhos desta Assem- 
bleia que elegeu, com uma abs- 
tenção entre 170 delegados, a 
nova Direcção de Organização 
Regional, composta por 47 
membros e ainda aprovou por 
unanimidade uma «Resolução 
sobre as Eleições de 1991» que 
defende ser o PCP a força indis- 
pensável para uma alternativa 
democrática. 

VILA REAL A primeira, para subir! 

No sábado realizou-se a 1.3 Assembleia da 
Organização Regional de Vila Real do PCP. Teve a 
participação de 71 delegados de onze concelhos e, 
constituindo «uma demonstração da vitalidade» do 
Partido no distrito — como disse Vasco Paiva, da 
Comissão Executiva Nacional do CC, na sua 
intervenção inicial —, foi um passo importante para 
reforçar a intervenção dos comunistas numa região 
onde a influência eleitoral ainda é pequena, mas onde a 
organização é dinâmica, interveniente e activa no que 
respeita aos principais problemas dos trabalhadores e 
das populações. 
Na Assembleia participou também o camarada Edgar 
Correia, da Comissão Política do Partido, que fez uma 
intervenção política no final dos trabalhos, em que 
saudou «a importante e prolongada luta que os povos 
serranos têm vindo a travar em defesa do seu direito 
histórico à posse, uso e fruição e administração dos 
baldios». 

Com a nova estruturação 
orgânica que se seguiu ao 
XIII Congresso, a anterior 
DORT deu origem a duas or- 
ganizações de âmbito distri- 
tal. Surge assim a DORVIR, 
constituída transitoriamente a 
partir da anterior estrutura 
distrital. A 1.a Assembleia en- 
cerra este período transitório, 
com a aprovação de uma re- 
solução política que contém 
as grandes orientações para 
a actividade do PCP no distri- 
to e com a eleição da direc- 
ção regional, constituída por 
18 camaradas. 

A política 
e o atraso 

Os comunistas de Vila 
Real caracterizam o distrito 
como atrasado, sujeito à 
marginalização pelo Gover- 
no e a política de direita, 
preterido em favor dos 
grandes centros urbanos e 
do litoral. 

Mantém-se o fraco desen- 
volvimento das torças produ- 
tivas; as riquezas naturais 
(minérios e massas minerais, 
capacidade hidroeléctrica, 
águas minero-medicinais, 

produção florestal, produtos 
agrícolas como o vinho do 
Porto) são transformadas fora 
da região ou estão subapro- 
veitados. 

Encerraram várias empre- 
sas industriais (como a Mil- 
norte, a Vicominas, a Tabo- 
pan, as minas da Borralha e 
Vale das Gatas). De novo 
apenas surgiram algumas pe- 
quenas indústrias. Os pró- 
prios parques industriais con- 
celhios são no fundamental 
ocupados por armazéns. 

Na região penetram gru- 
pos económicos estrangeiros, 
interessados nas minas de 
Jales (ouro e prata), com- 
prando a empresa das águas 
de Carvalhelhos, cerâmicas 
de Chaves, a Fiat em Vila 
Real e Chaves, as rodoviá- 
rias Cabanelas e Tâmega, os 
granitos e rochas ornamen- 
tais. 

No Douro, a intervenção 
das multinacionais vai além 
das casas exportadoras de 
vinho do Porto, passando à 
aquisição de propriedades e 
estendendo-se assim à pro- 
dução. 

Os fundos comunitários 
não têm servido para a mo- 
dernização da agricultura, e o 
sentido da orientação oficial 
aponta para o abandono des- 
ta actividade. Os baldios são 

cobiçados pelas multinacio- 
nais e as celuloses, a favor 
de quem o PSD e o Governo 
avançam com uma nova ten- 
tativa de destruição do regi- 
me legal em vigor. 

A regionalização tarda a 
ser feita, ficando Vila Real 
condicionado, em termos de 
decisão política e económica, 
a dois centros distantes: o 
Terreiro do Paço de Lisboa, 
onde está o Governo, e o 
Terreiro do Paço do Porto, 
onde está sediada a COR 
Norte. 

Assim, não são criados 
empregos, acentua-se a pre- 
cariedade do trabalho e a ex- 
ploração, praticam-se baixos 
salários, reflectindo-se esta 
situação num novo surto de 
emigração. 

O aparente investimento e 
as múltiplas inaugurações, 
com cortejos e passeatas go- 
vernamentais, não se tradu- 
zem em efectivo crescimento, 
nem no desenvolvimento do 
distrito. 

Intervir 
contra a direita 

A situação que o distrito 
vive agora gera insatisfação 

e descontentamento, como 
se viu pelos resultados das 
eleições autárquicas de 1989 
e em acções de protesto de 
algumas camadas. Mantém- 
-se, no entanto, o domínio do 
PSD, quer nos órgãos do po- 
der local, quer nos deputados 
eleitos para a AR. A Assem- 
bleia da ORVIR acusou os 5 
deputados do PSD e o depu- 
tado do PS de não darem no 
parlatnento expressão aos 
anseios da população. «A 
maioria nem sequer é conhe- 
cida no distrito, nem sequer 
se preocupa em vir conhecer 
os problemas e contactar as 
populações» — afirma-se na 
resolução política. 

Apesar de, em votos e 
eleitos, ter uma pequena re- 
presentação, o PCP tem em 
Vila Real uma intervenção 
constante e é mesmo — su- 
blinhou Vasco Paiva — o 
partido que mais iniciativas 
produz a nível da Assem- 
bleia da República em defe- 
sa e no interesse do distri- 
to. O PCP aborda de forma 
constante os temas de inte- 
resse regional, quer em ini- 
ciativas próprias e noutras 
em que participa, quer em 
documentos que torna públi- 
cos; acompanha permanente- 
mente as lutas dos trabalha- 

dores, dos agricultores e das 
populações. 

Não é tarefa fácil, nem 
simples, transformar em vo- 
tos e em eleitos esta inter- 
venção, ás lutas e o descon- 
tentamento. Os comunistas 
de Vila Real defendem que o 
caminho passa por existi- 
rem mais lutas, maior parti- 
cipação popular nessas lu- 
tas, maior intervenção do 
Partido e dos militantes. 

Face a dificuldades espe- 
cíficas do trabalho do PCP 
na região — como a disper- 
são de militantes por um 
grande número de freguesias 
e aldeias, o reduzido número 
de quadros e a diminuição do 
número de funcionários, a 
emigração e a instabilidade 
profissional - os comunistas 
de Vila Real propõem-se re- 
duzir a excessiva centraliza- 
ção de responsabilidades e 
trabalho nos funcionários, au- 
mentando a participação e 
responsabilização de outros 
camaradas. Entre outras me- 
didas concretas, foram cria- 
das e eleitas comissões con- 
celhias (e seus coordenado- 
res) em Vila Real, Chaves, 
Régua, Sabrosa e Montale- 
gre, trabalho que prossegue 
relativamente a outros conce- 
lhos. 
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Debate final confirma: 

Orçamento para 1991 

não serve o País 

Com a discussão artigo a 
artigo do capítulo referente às 
receitas, concluiu-se terça-fei- 
ra na Assembleia da Repúbli- 
ca o debate do Orçamento do 
Estado para 1991. Na votação 
final, tal como se esperava, 
apenas a bancada do PSD 
deu o «sim» à proposta de lei 
do Governo. 

Igual a si própria, nesta rec- 
ta final de apreciação do Orça- 
mento, a maioria PSD voltou a 
assumir a sua habitual prática 
de recusa de tudo quanto foi o 
essencial das propostas de al- 
teração apresentadas pelos 
partidos da oposição. 

As excepções, poucas, que 
conseguiram romper este po- 
sicionamento, não foram natu- 
ralmente alterar o conteúdo 
profundamente negativo do 
Orçamento, designadamente 
a sua ausência de rigor e com- 
pleta falta de credibilidade. 

Ainda assim, em resultado 
da postura construtiva e do 
empenhamento da bancada 

comunista, nota de registo não 
podem deixar de merecer al- 
gumas das suas propostas — 
das muitas que fez — que 
conseguiram passar, benefi- 
ciando sectores vastos da po- 
pulação como sejam os contri- 
buintes, os agricultores ou os 
pequenos empresários. 

Trata-se, no primeiro caso, 
de uma proposta que fixa em 
60 e 120 contos para os casa- 
dos e não casados, respecti- 
vamente, os abatimentos mí- 
nimos ao IRS nos casos em 
que não há documentos com- 
provativos. 

Ainda neste domínio, sob 
proposta da bancada do PCP, 
foi igualmente aprovada a de- 
terminação de que a adminis- 
tração fiscal deve restituir no 
prazo de três meses as dife- 
renças entre o IRS devido e o 
IRS pago. 

Ao contrário do inicialmente 
estabelecido na proposta de 
lei do Governo, também os 
agricultores poderão recupe- 
rar totalmente o valor do IVA 

que pagam sobre o gáSóieo, 
de acordo com a alteração 
nesse sentido feita peios par- 
lamentares comunistas. 

Devido à intervenção des- 
tes, foi também possível anu- 
lar a disposição do Governo 
que acabava com benefício 
até agora usufruído peíos pe- 
quenos empresários no senti- 
do de poderem escriturar 
como custos do seu exercício 
as remunerações do seu tra- 
balho e do prestado por ele- 
mentos do seu agregado fami- 
liar. 

Não se sabe se para com- 
pensar estas pequenas ben- 
feitorias, mas num gesto sem 
dúvida revelador da sua ver- 
dadeira natureza de classe, o 
PSD deixou no entanto em 
aberto no decorrer do debate 
a possibilidade de concretizar 
a sua intenção, mesmo em 
sede de especialidade, de au- 
mentar ainda mais os benefí- 
cios fiscais a favor do grande 
capital, designadamente nas 
operações financeiras. 

Escândalo «Gládio » 

Claramente insatisfatória, 
no mínimo, assim pode ser 
considerada a resposta do 
secretário de Estado, Eugé- 
nio Ramos, à pergunta que 
lhe foi dirigida sobre a exis- 
tência no nosso país de 
eventuais estruturas com li- 
gação à «Gládio», organiza- 
ção secreta da NATO, cuja 
actividade, recentemente vin- 
da a pública, desencadeou 
uma onda de escândalo na 
Europa. 

A questão esteve em foco 
na Assembleia da República 
no final da passada semana 
e foi suscitada pelo deputado 
comunista Miguel Urbano Ro- 
drigues, apostado em saber, 
designadamente, se o Execu- 
tivo tinha já investigado o 
«dossier» da Aginterpress 
(falsa agência de imprensa 
tutelada pela PIDE que man- 
tinha ligações com o grupo 
fascista «Ordem e Tradição») 
ou se já tinha verificado nos 
arquivos da antiga Presidên- 
cia do Conselho a existência 
de documentação que aju- 
dasse a esclarecer o 
assunto. 

Perante a afirmação do 
secretário de Estado de que 
não existem indícios na pos- 
se do Governo de que aquela 
organização alguma vez te- 
nha actuado em Portugal, Mi- 

«Csdaredmentos» do Governo 

nada esdaretem 

guel Urbano Rodrigues voltou 
a reafirmar a sua estranheza 
por tal declaração, recordan- 
do a propósito que o próprio 
secretário-geral da NATO 
confirmou que o ShAPE 
coordenou desde 1967 as ac- 
tividades da rede «Gládio» a 
nível continental, o mesmo 
fazendo os ministros da De- 
fesa da Itália, da Bélgica, da 
França e da RFA quando de- 
clararam ter conhecimento da 
existência daquela organiza- 
ção nós seus países e das 
suas actividades clandes- 
tinas. 

O deputado comunista 
chama também a atenção 
para a circunstância de o 
Parlamento Europeu ter já 
aprovado uma resolução exi- 
gindo uma investigação às 
actividades da «Gládio» e de 
em Itália o prímeiro-ministro 
ler respondido em público a 
questões levantadas por este 
escândalo, factos que sem 
dúvida contrastam com a de- 
claração dos Governos de 
Portugal, de Espanha e da 
Grécia, os únicos que afir- 
mam não terem encontrado 
quaisquer vestígios da rede 

«Gládio», quando são justa- 
mente os países onde «exis- 
tiam condições muito favorá- 
veis» à sua actuação, até 
pelo facto de terem estado 
submetidos a ditaduras fas- 
cistas até meados dos anos 
70. 

Miguel Urbano Rodrigues 
recordou ainda que o facto 
de os membros das centúrias 
da «Gládio italiana se intitu- 
larem gladiadores, levar a 
crer que «houve contactos 
entre a organização secreta 
da NATO e os auto-intitula- 
dos gladiadores portugueses 
que, no auge da guerra colo- 
nial, enviaram cartas com 
ameaças de morte a perso- 
nalidades antifascistas. 

«A parte visível do iceberg 
"Gládio" aumenta, mas o Go- 
verno português parece indi- 
ferente ao estrondo da mon- 
tanha em movimento», obser- 
vou o deputado do PCP, an- 
tes de concluir: «Por que es- 
pera o Governo Cavaco Silva 
para abrir um inquérito sobre 
eventuais actividades da 
"Gládio" em Portugal, ante- 
riores e posteriores ao 25 de 
Abril?» 

Extinção do Serviço 

de Coordenação da ex-PIDE/DGS 
# 

A Assembleia da República voltou a analisar em 
plenário o destino a dar aos arquivos da ex-PIDE/DGS, 
aos moldes futuros da sua consulta e, bem assim, à 
definição das entidades futuramente responsáveis pelas 
funções do até agora Serviço de Coordenação de 
Extinção daquela polícia política. 

Privatizatões 
* 

Verba enorme 

tem destino? 

Analisada há uns anos atrás 
no Parlamento, com base 
numa proposta de lei apresen- 
tada pelo então ministro da 
Justiça, Mário Raposo, esta 
matéria voltou agora a ser 
agendada por iniciativa do 
PSD que, para o efeito, se li- 
mitou a copiar, como assina- 
lou no debate o deputado co- 
munista joão Amaral, o texto 
na altura apresentado, acres- 
centando-lhe apenas uma di- 
latação do período de segredo 
do conteúdo dos Arquivos da 
ex-PIDE/DGS e Legião Portu- 
guesa. 

Embora discordando da for- 
ma e enquadramento como a x 

questão foi tratada, a bancada 

«Uma grande realização da 
juventude», não apenas pelo 
grau de participação como 
ainda pelo nível dos debates e 
pela importância das conclu- 
sões, assim classificou a de- 
putada Paula Coelho o IV En- 
contro Nacional de Juventude, 
recentemente realizado no 
Alvor. 

Tratou-se, em sua opinião, 
de um «grande espaço de 
convívio e de amizade», um 
espaço cujo carácter ampla- 
mente democrático e repre- 
sentativo foi unanimemente 

comunista deixou clara a sua 
posição de que o destino dos 
Arquivos deverá ser a Torre 
do Tombo e que o Serviço de 
Coordenação de Extinção da 
PIDE/DGS e LP deve ser ex- 
tinto logo que cessem o pro- 
cesso de transferência das 
funções que exerce e de 
transferência dos arquivos. 

Analisando as questões 
suscitadas pela(s) lei(s) em 
debate — cuja aprovação re- 
quer maioria de dois terços, 
num sinal inequívoco da sua 
importância, como recordou 
João Amaral —, o deputado 
do PCP salientou em primeiro 
lugar que aquela deve abran- 
ger não só os Arquivos da Pl- 

reconhecido por todos os par- 
ticipantes, mas de onde la- 
mentavelmente se aulo-ex- 
cluíram o Conselho Nacional 
da Juventude, a JSD e a JS. 

Perderam assim o ensejo, 
com a sua ausência, de enri- 
quecer o debate e, porventura, 
as conclusões, conclusões de 
onde releva, como lembrou a 
deputada comunista, «uma 
inequívoca disposição dos jo- 
vens de se oporem à política 
antijuvenil deste Governo». 

É nomeadamente o caso da 
reforma educativa, em relação 

DE/DGS e da LP mas também 
os da UN/ANP, da LAG (Liga 
dos Antigos Graduados da 
MP), da MP e até outros arqui- 
vos que se encontram espa- 
lhados. 

A própria documentação 
produzida pelo Serviço de Ex- 
tinção e toda a incluída em 
processos de inquérito e judi- 
ciais deve igualmente ser reu- 
nida na Torre do Tombo, para 
onde deve ainda transitar, no 
entender da bancada comu- 
nista, todo o pessoal daquele 
Serviço de Coordenação con- 
siderado necessário para su- 
prir as carência em meios hu- 
manos e financeiros. 

No que diz respeito à con- 
sulta dos arquivos, tal como 
preconiza no seu projecto, o 
PCP detende que sejam aber- 
tos a partir do 25 de Abril de 
1994, ficando até lá à guarda 
conjunta do Presidente e Vice- 
-Presidentes da Assembleia 

à qual foi salientada a necessi- 
dade urgente de generalizar o 
acesso à educação e moderni- 
zar as infra-estruturas educati- 
vas bem como alterar o aces- 
so ao Ensino Superior, do qual 
se disse ser injusto e não ser- 
vir os interesses do Pais. 

Realce, no âmbito das con- 
clusões, para a imperiosa re- 
dução do tempo de prestação 
do Serviço Militar Obrigatório 
e para a contestação que foi 
feita ao sistema de apoio so- 
cial escolar em vigor e aos 
cortes orçamentais que estão 

da República, que terão facul- 
dade para autorizar a sua con- 
sulta. 

Quanto às funções do Ser- 
viço, segundo João Amaral, a 
lei a aprovar deve definir com 
clareza quais as entidades 
para que transitam as funções 
do Serviço, incluindo as admi- 
nistrativas e as funções inves- 
tigatórias que a lei lhe 
cometia. 

Detendo-se por último na 
questão mais vasta dos arqui- 
vos nacionais, designadamen- 
te quanto ao seu tratamento, 
definição das regras de aces- 
so e sistema de acompanha- 
mento, João Amaral questio- 
nou-se sobre as razões que 
levaram o secretário de Esta- 
do da Cultura a «congelar o 
projecto de lei dos arquivos 
nacionais», advogando o seu 
rápido desbloqueamento por 
forma a que a lei seja urgente- 
mente apreciada e aprovada. 

a condicionar o regular funcio- 
namento dos estabelecimen- 
tos de Ensino Superior 
público. 

A precarização do emprego 
e o trabalho infantil, por sua 
vez, foram as duas áreas no 
mundo do trabalho que estive- 
ram particularmente em foco 
no decorrer dos debates do IV 
Encontro Nacional da Juven- 
tude, que decidiu ainda por 
unanimidade propor a altera- 
ção da legislação sobre o sub- 
sídio de desemprego e de in- 
serção dos jovens na vida 
activa. 

Numa intervenção antes 
da ordem do dia. em 6 do 
corrente, o deputado do gru- 
po parlamentar do PCP, Je- 
rónimo de Sousa, depois de 
uma apreciação fortemente 
crítica da «aceleração do pro- 
cesso de privatizações» su- 
blinhou que nos grandes de- 
bates que precederam a revi- 
são constitucional e na dis- 
cussão mais recente da Lei 
Quadro das Privatizações, o 
grupo parlamentar comunista 
«foi o único a insistir e a ad- 
vertir» que, «dadas as limi- 
tações do capital português, 
o processo de privatização 
das grandes empresas e de 
sectores básicos conduziria 
inevitavelmente à sua entre- 
ga ao capital estrangeiro». 

Depois de referir que o 
Governo PSD continua a es- 
camotear o facto de que o 
«objectivo central» das priva- 
tizações é «a restauração 
monopolista», aquele deputa- 
do lembrou que o mesmo 
Governo «passa agora a su- 
blinhar que os 2 mil mi- 
lhões de contos, que valori- 
zam a totalidade do patri- 
mónio empresarial do Esta- 
do, são a única forma de 
resolver o défice do 
Estado». 

Quanto ao capital estran- 
geiro, Jerónimo de Sousa ci- 
tou alguns exemplos como o 
grupo Espírito Santo que, 
«através da Holding Prédica 
(testa de ferro do Crédit 
Agricole)» — o oitavo banco 
do continente europeu — 
como referiu, controla agora 
57 por cento do capital da 
Tranquilidade. Citou também: 
«pelas mãos de Roquete, o 
grupo espanhol Banesto, ter- 
ceiro banco de Espanha, do- 
mina o BTA (Totta & Açores) 
e a Aliança Seguradora». 

Depois de outras conside- 
rações críticas do mesmo 
processo e referindo ainda as 
ligações do grupo Sonae à 
Tabacalera (espanhola) e da 
Colep à Carnaut (francesa) 
«para a privatização da Side- 
rurgia Nacional», o deputado 
do grupo parlamentar comu- 
nista salientou que, «com 
base em dados recentes, 
num total de 32 instituições 
bancárias existentes, 20 
são privadas e 12 de capi- 
tal predominantemente es- 
trangeiro, com grande peso 
dos bancos espanhóis (Ba- 
nesto no Totta, Standard 
no BCI, Bilbao/Víscay no 
Lloyds)». 

No que respeita aos traba- 
lhadores, aos seus direitos e 
garantias constitucionais, Je- 
rónimo de Sousa afirmou que 
«a preocupação primeira» do 
Governo é «entregar a em- 
presa aliviada de encargos 
sociais». 

Ao sublinhar que as pro- 
p^stac do PCP vão no senti- 
do da reestruturação do 
sector empresarial do Estado 
e não no do seu desbaratar 
como quem desbarata «as 
pratas da família», o deputa- 
do do PCP recordou os cerca 
de 400 representantes dos 
trabalhadores das empresas 
do SEE que, recentemente 
reunidos em Plenário Nacio- 
nal, se pronunciaram pela 
suspensão da «ofensiva pri- 
vatizadora. Batendo-se pelos 
direitos daqueles que repre- 
sentam», esses trabalhado- 
res «não descuraram o seu 
empenhamento e disponibili- 
dade para defender um Por- 
tugal independente e sobera- 
no no sentido do progresso e 
do desenvolvimento», des- 
tacou. 

Polítita anti'juvenil 

repudiada em Entontro National 



íkanKi/ Semana 

PCP 

PORTO 

Factor de estagnação 

Entre os dias 23 e 26 de Novembro, realizaram-se no 
Porto as Jornadas Regionais/«0 Orçamento do Estado 
para 91 e o distrito», promovidas peia Comissão 
Executiva da DORP do PCP, com o objectivo de 
aprofundar o estudo e a análise da proposta orçamentai 
do governo e elaborar propostas alternativas a apresentar 
pelos comunistas na Assembleia da República, que 
contribuam para o desenvolvimento social, económico e 
cultural da região. 

No conjunto das três ses- 
sões de trabalho que constituí- 
ram estas Jornadas Regionais 
— sobre infra-estruturas e 
desenvolvimento municipal 
e regional; Saúde; e Educa- 
ção, cultura e ciência, partici- 
param cerca de uma centena 
de quadros do Partido, parti- 
cularmente habilitados e co- 
nhecedores dos problemas 
que se fazem sentir naquelas 
áreas, e alguns independen- 
tes cuja qualificada contribui- 
ção enriqueceu o debate reali- 
zado. Os deputados do PCP 
eleitos pelo círculo do Porto, 
vereadores e deputados muni- 
cipais, diversos membros de 
Juntas e Assembleias de Fre- 
guesia do distrito eleitos nas 
listas da CDU, estiveram 
igualmente presentes. 

As Jornadas culminaram 
um vasto trabalho preparató- 
rio, do qual é justo salientar os 
numerosos contactos, entre- 
vistas e visitas (cerca de 30), 
realizados pelos deputados do 
PCP, que nos últimos meses 
estiveram em quase todos os 
concelhos do distrito, da cida- 
de do Porto aos do interior, 
onde se encontraram com di- 
versas entidades e responsá- 
veis e numerosas organi- 
zações e associações, toman- 
do conhecimento e contacto 
directo com a realidade e os 
problemas do distrito, reco- 

r# • 

lhendo informações, opiniões 
e fundamentação para as pro- 
postas a apresentar na discus- 
são do OE/91 e que estiveram 
em debate nas Jornadas Re- 
gionais. 

A proposta governamental 
de Orçamento do Estado para 
1991, no que se refere às suas 
incidências no distrito do Por- 
to, dá continuidade à política 
do Governo Cavaco Silva — o 
distrito não é encarado nem 
contemplado em correspon- 
dência com a importância e O' 
peso que lhe é reconhecido na 
economia e na vida nacional e 
com o volume dos problemas, 
das dificuldades e das carên- 
cias existentes. 

Propaganda 

O Governo desinveste no 
distrito no Porto: deixa cair 
investimentos anunciados, 
atrasa a conclusão de obras 
em curso, adia o início da exe- 
cução de outros projectos, di- 
minui drasticamente dotações 
previstas em anteriores orça- 
mentos, não lança novos pro- 
jectos mesmo considerados 
prioritários pelo Governo, não 
contempla investimentos in- 
dispensáveis e há muito recla- 
mados, atribui verbas clara- 
mente insuficientes face aos 
custos globais dos projectos. 

Visitas  

e tonta tios 

preparatórios 

A anteceder as Jornadas Regionais, o PCP realizou 
um conjunto de visitas e contactos preparatórios, que 
incluíram: 

• Direcção Regional do Norte da Educação 
• Instituto Politécnico do Porto 
• Delegação Escolar de Paredes 
• Escola Preparatória de Amarante 
• Escola Preparatória da Lixa 
• Escola Preparatória de Felgueiras 
• Escola Secundária de Felgueiras 
• IN ESC Porto 
• Companhias de Teatro do Porto 
• Câmara Municipal de Amarante 
• Câmara Municipal de Felgueiras 
• Câmara Municipal de Penafiel 
• Câmara Municipal de Paredes 
• Hospital de Santo António 
• Hospital de S. João 
• Hospital de Matosinhos 
• Hospital/Centro de Saúde de Felgueiras (visita proibi- 

da pelo dr. Manuel Lemos, presidente da ARS do 
Porto!) 

• Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia 
• Centro Hospitalar do Vale do Sousa 
• Hospital de Amarante 
• Centro de Saúde de Amarante 
• Associação dos Agricultores do Porto 
• União Sindical de Felgueiras 
• Sindicato da Construção Civil 
• Bacia Hidrográfica do Tâmega 
• Circunscrição Florestai de Amarante. 

Do distrito do Porto «voam» 
milhões de contos, inscritos 
em anteriores orçamentos. 

Neste OE, o grande «in- 
vestimento» do Governo no 
distrito do Porto é na propa- 
ganda, inscrevendo verbas 
reduzidíssimas para investi- 
mentos de milhões e milhões 
de contos, destinados não à 
concretização efectiva de pro- 
jectos e obras, mas sim e ape- 
nas com o propósito de dar co- 
bertura e multiplicar artificial- 
mente oportunidades para o 
desenvolvimento da demago- 
gia eleitoralista do governo. 
Com este orçamento, em 91 e 
no distrito, não vão faltar pri- 
meiras-pedras, inaugurações 
simbólicas, passeios e visitas 
de ministros e secretários de 
Estado, incluindo naturalmen- 
te do próprio primeiro-ministro. 

Entre outros, são exemplos 
flagrantes os casos da Ponte 
Rodoviária do Freixo (inscri- 
ção de 50 mil contos para cus- 
tos previstos de 12,5 milhões 
de contos), a aquisição do 
Teatro de S. João na cidade 
do Porto (100 mil contos para 
uma previsão muito superior a 
meio milhão de contos) e da 
construção do Centro Hospi- 
talar de Vale do Sousa (5 mil 
contos em 91 para um crédito 
global de 6 milhões de 
contos). 

Este Orçamento não serve 
o distrito, não é um factor favo- 
rável ao seu desenvolvimento 
e ao bem-estar da população, 
não responde aos grandes 
problemas sociais. Ao contrá- 
rio, é um factor de estagnação 
e atraso, particularmente na 
área das infra-estruturas, da 
habitação, do ambiente, da 
saúde e da educação. 

Transportes 

É no domínio das infra-es- 
truturas que se faz sentir com 
particular evidência não só a 
intervenção eleitoralista, mas 
o arrastamento dos projectos 
e protelamento das obras, não 
só conduzindo ao atraso na 
sua conclusão, mas também a 
um aumento substancial dos 
custos de execução. Relativa- 
mente ao distrito do Porto não 
pode passar sem referência o 
que se passa com o Nó Ferro- 
viário do Porto e respectivos 
acessos — a obra é atirada 
para o ano seguinte depois de 
sofrer uma quebra em termos 
nominais da ordem de 95%! 
Além deste caso, e da Ponte 
do Freixo,já referida— cítam- 
-se a título de exemplo, os se- 
guintes: 

• As obras nas estações de 
S. Bento, Campanhã e Contu- 
mil, adiadas para 93, 94 e 95 
respectivamente; 

• A variante de S. Tirso (EN 
104 e 105), que recebe uma 
dotação de 10 mil contos para 
um custo total de 2 milhões de 
contos; 

• As variantes de Vila das 
Aves e da Trofa, obras dota- 
das com 10 mil contos, e com 
custos previstos de 200 mil 
contos e 1,5 milhões de con- 
tos, respectivamente; 

• Os itinerários suburbanos 
Porto-Aveiro, Porto-Braga, 

Porto-Guimarães, Portb-Mar- 
co e Porto-Póvoa, com ins- 
crições reduzidíssimas e sen- 
sivelmente diminuídas em re- 
lação ao previsto (pela ordem 
indicada: de 650 mil para 10 
mil contos, de 170 mil contos 
para 95. de 90 mil para 30 mil, 
de 200 mil para 100 mil e de 1 
milhão de contos para 250 
mil); 

• A Gare de Mercadorias de 
Matosinhos/S. Mamede, cuja 
dotação de 1,2 milhões passa 
para 400 mil contos; 

• A EN 321 Marco-Baião, 
com uma dotação de 10 mil 
contos para custos globais de 
600 mil contos. 

Relativamente à navega- 
ção do Douro (canais de na- 
vegação e portos fluviais) a re- 
dução orçamental prolonga a 
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ceiros escassos — dos 117 
milhões de contos necessá- 
rios para 17 milhões de con- 
tos, claramente insuficientes 
para fazer frente às necessi- 
dades de desenvolvimento do 
Vale do Ave, a reestruturação 
e a modernização do sector 
têxtil, à crise social que se avi- 
zinha e à protecção ambiental, 
designadamente o combate à 
poluição industrial que já hoje 
ameaça o próprio abasteci- 
mento de água às populações. 

. à 

conclusão das obras para fins 
de 92, portanto com um atraso 
superior a um ano. 

Ausentes de orçamento es- 
tão ainda promessas antigas 
— e mais uma vez esqueci- 
das, para os portos de abrigo 
do litoral nortenho (só o da Pó- 
voa é contemplado). 

Meio ambiente 

Relativamente à política de 
defesa do ambiente, o OE 
para 91 não inclui um único 
novo programa para o distrito 
do Porto! Não estão satisfato- 
riamente contemplados impor- 
tantes e inadiáveis projectos 
de desenvolvimento como 
acontece relativamente à re- 
gião do Ave, cuja OID se ini- 
cia este ano com meios finan- 

Uma referência ainda, ao 
Tribunal Judicial de Gaia, 
cuja dotação constava do an- 
terior Orçamento do Estado, 
mas que desaparece do ac- 
tual. Em relação ao de Mato- 
sinhos, verifica-se o protela- 
mento da construção por mais 
um ano. 

Tal como as vias de comu- 
nicação, também a habitação 
é parente pobre neste orça- 
mento — basta dizer que a do- 
tação para todo o território na- 
cional é da ordem dos 4 mi- 
lhões de contos, para se per- 
ceber que, no distrito, em ma- 
téria de habitação social, tudo 
continuará na mesma. A título 
de curiosidade refira-se que 
só para o Centro Cultural de 
Belém o Governo destinou 8,5 
milhões de contos, o que diz 
muito das suas prioridades e 
opções anti-sociais. 

Cultura 

No domínio da Cultura — 
onde, mais uma vez, ainda 
não é agora que se estabelece 
uma dotação de 1 %, todo o in- 
vestimento é concentrado na 
cidade do Porto e não há qual- 
quer projecto novo. Em rela- 
ção ao referido caso do Tea- 
tro de S. João, é útil recordar, 
que a proposta de aquisição 
do Teatro tie S. João foi for- 
mulada pelo PCP, dando cor- 
po a uma velha aspiração dos 
intelectuais e artistas da cida- 
de que remonta aos finais da 
década de 70. Foi o PSD, nal- 
guns casos com o apoio do 
PS, que inviabilizou durante 
sucessivos orçamentos as 
propostas dos deputados co- 
munistas para inscrição de 
verbas destinadas à compra 
do Teatro de S. João. Espera- 
mos, e actuaremos nesse sen- 
tido, para que a sua compra 
não se fique apenas por uma 
operação para eleitor ver. 

Significativa, igualmente, ó 
a dotação atribuída ao chama- 
do Centro Cultural da SEC/ 
/Porto, cujas instalações es- 
tão concluídas, mas não po- 
dem ser utilizadas por falta de 
equipamento. 

Segundo os próprios res- 
ponsáveis da SEC/Porto são 
necessários 150 mil contos 
para, numa primeira fase, pôr 
o Centro em funcionamento. 
Deste OE constam apenas 25 
mil contos. 

Também a situação do Mu- 
seu de Etnologia não verá 
melhores dias no próximo ano, 
tal como lá se verificou no ano 
que agora acaba — dos 40 mil 
contos atribuídos apenas re- 
cebeu 1500 contos; para 91, 
estavam previstos outros 40 
mil contos, agora reduzidos 
para 5 mil contos! 

Educação 

No domínio da Educação, 
o traço mais saliente é a não 
inscrição de verbas para a 
construção de escolas que o 
próprio governo considera 
prioritárias e inadiáveis, como 
são o caso das escolas pre- 
paratórias da Lixa; das pre- 
paratórias e secundárias de 
Idães-Felgueiras, Frazão-Pa- 
ços de Ferreira, Miragaia-Por- 
to, Irene Lisboa-Porto e Jun- 
queira, e secundária do Cani- 
delo-Gaia. 

Outras escolas, cuja cons- 
trução é considerada indis- 
pensável não constam do PID- 
DAC — C+S da Marão, C+S 
da Grijó (Gaia), Secundária de 
St.a Marinha, C+S de Avintes e 
Secundária n.0 2 de Penafiel. 

Por outro lado as verbas 
destinadas a equipamento 
(530 mil contos) e conserva- 
ção (290 mil contos), são cla- 
ramente insuficientes face à 
acentuada degradação do 
parque escolar do distrito, par- 
ticularmente as relativas a 
despesas de conservação que 
são idênticas às de 1990, ou 
seja, inferiores em termos 
reais. 
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Da Universidade do Porto 
desapareceram mais de 2 mi- 
lhões de contos (estavam pre- 
vistos 2,780 milhões de con- 
tos, estão inscritos apenas 
720 mil contos). Relativamen- 
te ao Politécnico do Porto, a 
diminuição é de cerca de 1 mi- 
lhão, sendo apenas 15 mil 
contos o investimento atribuí- 
do para 91. 

Saúde 

No domínio da Saúde, a 
queda do investimento é su- 
perior a 2 milhões de 
contos: 

• Relativamente à Saúde 
Mental, desapareceram os in- 
vestimentos previstos para CS 
Mental em Penafiel e Gondo- 
mar/Valongo; 

• Em relação aos Cuida- 
dos Primários de Saúde, 
apesar das graves carências 
existentes, não está previsto o 
lançamento de nenhum novo 
edifício de raiz! 

São insuficientes as verbas 
destinadas aos Centros de 
Saúde, apesar de ser reco- 
nhecido unanimemente que é 
no distrito do Porto que estão 
as piores instalações, sendo 
flagrantes os casos dos CS 
dos concelhos da Maia, VN 

gradados e insuficientes e 
que, seguramente, entrarão 
em ruptura antes da abertura 
dos novos hospitais, caso não 
sofram obras de conservação 
e ampliação. 

Os hospitais distritais — 
cuja deterioração é grande, 
como é o caso de Amarante, 
não recebem qualquer investi- 
mento. 

É possível 
fazer melhor 

Na Assembleia da Repúbli- 
ca, os deputados comunistas 
ao longo do debate já travado 
sobre o OE/91, têm reclamado 
e proposto que o Governo re- 
formule as suas propostas, 
designadamente, que reforçe 
as dotações claramente insufi- 
cientes e mantenha os investi- 
mentos previstos na região do 
Porto. 

Por outro, pronunciam-se 
por dotações reais e efectivas 
para os projectos de maior al- 
cance social, contrariando ins- 
crições ridículas apenas desti- 
nadas a servir de base à cam- 
panha eleitoral do Governo. 

Na AR, o PCP apresentou 
um conjunto de propostas de 
alterações ao OE/91, que não 
constitui um orçamento alter- 

Gaia e Valongo, cujas insta- 
lações estão muitíssimo de- 
gradadas; 

• Em relação aos Hospi- 
tais, e para além do caso já 
referido do Centro Hospitalar 
do Vale do Sousa (tantas ve- 
zes prometido e mais uma vez 
a marcar passo) e da situação 
do Hospital Maria Pia — ao 
mesmo tempo exemplar e es- 
candalosa (em 91 rececerá 5 
mil contos, quando lhe esta- 
vam atribuídos 300 mil, para 
não falar do milhão de contos 
prometidos por Cavaco Silva 
quando visitou o Maria Pia du- 
rante a greve geral), a situa- 
ção é muitíssimo grave e 
preocupante — não só são 
reduzidos significativamente 
os investimentos para VN 
Gaia como também não há 
qualquer dotação para as 
actuais instalações dos 
Hospitais de Matosinhos e 
do Vale do Sousa, muito do- 

nativo, mas que demonstram 
que mesmo com base na es- 
trutura orçamental avançada 
pelo Governo é possível um 
orçamento melhor e sem agra- 
vamento do défice público. 

O PCP propôs o reforço 
do FEF para as autarquias 
(180 milhões de contos), a du- 
plicação da dotação atribuí- 
da à habitação social, o re- 
forço das dotações para a 
Saúde e a Educação, incluin- 
do as Universidades, (2,5 e 
4,8 milhões de contos, respec- 
tivamente), a inscrição de 
meio milhão de contos para o 
Plano Orientador de Reabili- 
tação e a dotação de 2 mi- 
lhões de contos para o com- 
bate aos fogos florestais, in- 
cluindo para o SN Bombeiros, 
a Protecção Civil e a defesa 
da floresta, e a inscrição de 
mais meio milhão de contos 
para a construção de sedes 
de Juntas de Freguesia. 

Propostas 

(onsretas 

Relativamente ao distrito do Porto, o PCP apre- 
sentou as seguintes propostas: 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 
Início da construção de novos Centros de Saúde 

nos seguintes concelhos: 
• Amarante — 100 000 contos 
• V. N. Gaia — 100 000 contos 
• Maia — 50 000 contos 
• Valongo — 50 000 contos 
• Gondomar — 50 000 contos 
• Freamunde — 20 000 contos 

— Melhoria das instalações das urgências dos 
Hospitais Centrais do Porto — 280 000 contos. 

— Melhoria das instalações do Hospital do Vale 
do Sousa — 100 000 contos. 

— Melhoria das instalações do Centro de Saúde 
de Felgueiras — 100 000 contos. 

— Melhoria das instalações do Hospital de Ama- 
rante — 100 000 contos. 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
— Construção da Escola Preparatória da Lixa, 

Felgueiras — 50 000 contos. 
— Construção da Escola C + S Grijó, Gaia — 

70 000 contos. 
— Construção da Escola C+S Avintes, Gaia — 

60 000 contos. 
— Construção da Escola C+S Sta. Marinha, Gaia 

— 60 000 contos. 
— Construção da Escola C+S Marão, Amarante — 

80 000 contos, 
— Construção da Escola Preparatória Irene Lis- 

boa, Porto — 50 000 contos. 
— Instalação Faculdade de Direito do Porto — 

50 000 contos. 

MINISTÉRIO DA CULTURA 
— Instalação do Museu de Trabalho Industrial no 

Porto — 15 000 contos. 
— Instalação do Museu de Cerâmica em Gaia — 

15 000 contos. 
— Obras no Auditório Carlos Alberto — 20 000 

contos. 
— Criação de Cinemateca — 10 000 contos. 
— Início recuperação do Mosteiro do Pombeiro, 

Felgueiras — 15 000 contos. 
— Sede da Associação de Jornalistas e Homens 

de Letras do Porto — 10 000 contos. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
— Tribunal Judicial de Gaia (início de obra) — 

60 000 contos. 

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, 
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES 

— Construção da Pousada da Juventude em Mon- 
talto, S. Pedro da Cova — 20 000 contos. 

— Recuperação do Centro Histórico de Gaia — 
100 000 contos. 

—- Portos de Abrigo da Afurada e Aguda — 
50 000 contos. 

— Habitação Social — participação no reforço de 
verbas de 3 milhões de contos. 

MINISTÉRIO DO AMBIENTE 
— Despoluição do Rio Leça — 50 000 contos. 
— Despoluição do Rio Tinto — 25 000 contos. 
— Despoluição do Rio Sousa — 25 000 contos. 
— Despoluição do Rio Ferreira — 15 000 contos. 
— Programa de Defesa do Litoral da AMP — 

60 000 contos. 
— Programa de Defesa da Serra Sta. Justa e Va- 

longo — 30 000 contos. 
— Plano de Protecção e Reflorestação da Serra 

do Marão — 60 000 contos. 
— Programa de Defesa do Cabedelo e margens 

da Foz do Douro — 50 000 contos. 

Câmara Muniíipal 

de Almada 

Comunistas 

lamentam 

posição do PS 

No passado dia 3 foi apro- 
vado na Câmara Municipal 
de Almada o Plano e o Orça- 
mento para 1991. Os instru- 
mentos aprovados irão 
contribuir de forma decisi- 
va para um concelho me- 
lhor, um futuro de progres- 
so e melhor bem-estar para 
a população, sublinha a Co- 
missão Concelhia do PCP, 
que refere mais adiante: 

«Foi aprovado o maior Or- 
çamento de sempre no nosso 
Concelho — 10,3 milhões de 
contos dos quais importa 
destacar: 

• Construção e Beneficia- 
ção do Parque Escolar 
365 mil contos 

• Rede Municipal de Equi- 
pamentos Desportivos 
564 mil contos 

• Apoio ao Movimento As- 
sociativo 100 mil contos 

• Apoio aos Bombeiros Vo- 
luntários 60 mil contos 

• Apoio na Construção de 
Habitação Social 610 mil 
contos 

• Arruamentos e Caminhos 
300 mil contos 

• Vias Estruturantes do 
Concelho mais de 1 mi- 
lhão de contos 

• Participação para as Fre- 
guesias 23% do FEF 
quando a Lei das Finan- 
ças Locais obriga a ape- 
nas 10% 

• Obras de Saneamento 
Básico 1360 mil contos,» 

Este Orçamento — prosse- 
gue a Concelhia do PCP — 
só foi possível elaborar tendo 
como princípio a participação 
das Juntas de Freguesia do 
concelho, da população, em 
10 plenários realizados para 
o efeito, dos trabalhadores e 
técnicos da Câmara Munici- 
pal e durante mais de 60 ho- 

ras de trabalho colectivo da 
vereação camarária. 

A Comissão Concelhia de 
Almada do Partido Comunista 
Português, reunida após a 
votação do Plano e Orça- 
mento na Câmara, estranha 
e lamenta o sentido do voto 
dos eleitos do Partido Socia- 
lista. — Lamenta a posição 
assumida porque contraria 
o acordo existente entre o 
PCP e o PS. — Estranha 
porque esta posição é toma- 
da sem argumentos válidos e 
apenas com argumentos polí- 
ticos-partidários. 

Ao abster-se —. salientam 
os comunistas —, o Partido 
Socialista demonstra querer 
continuar a partilhar o Poder 
no que é de bom, e que lhe 
trás dividendos políticos, e ao 
mesmo tempo ser oposição e 
não dá garantias à popula- 
ção deste concelho pois é 
uma posição de indiferença 
que nós rejeitamos. 

A Concelhia de Almada do 
PCP não deixa porém de 
reafirmar a sua total disponi- 
bilidade para manter o diálo- 
go aberto e franco com o 
Partido Socialista no interes- 
se da população do concelho 
e reafirma o seu total apoio 
aos eleitos da CDU na Câ- 
mara Municipal, na certeza 
que continuarão a demons- 
trar firmeza, capacidade, ho- 
nestidade, trabalho e compe- 
tência. 

O Piano e Orçamento ago- 
ra aprovado justifica e exige 
adesão forte e consequente, 
o Plano e Orçamento recla- 
ma determinação e firmeza 
para o levar por diante com 
rigor e sem hesitações. Este 
não é e não será o Plano da 
indiferença, conclui a Conce- 
lhia do PCP. 

«Para um Nordeste melhor, 

PCP - o Partido necessário» 

1.a Assembleia 

da 0R de Bragança 

no domingo 

«Para um Nordeste me- 
lhor, PCP — o Partido ne- 
cessário» é o lema da 1 + 
Assembleia da Organização 
Distrital de Bragança do Par- 
tido Comunista Português, 
que decorrerá no próximo do- 
mingo, dia 16, a partir das 10 
horas, na Escola Preparatória 
de Mirandela. São objectivos 
fundamentais desta Assem- 
bleia: 

• Debater e aprofundar as 
principais direcções de traba- 
lho do Partido no distrito de 
Bragança, nomeadamente as 
orientações e medidas de di- 

recção, organização e frentes 
de trabalho; 

• Preparar a intervenção 
dos comunistas do distrito 
tendo em vista o ano de 
1991, nomeadamente os ac- 
tos eleitorais a realizar; 

• Eleger a Direcção da Or- 
ganização Regional de Bra- 
gança do PCP. 

Estarão presentes na ini- 
ciativa e intervirão os cama- 
radas Serafim Brás, da Co- 
missão Executiva Nacional 
do Comité Central e respon- 
sável da DORBA, e Agosti- 
nho Lopes, da Comissão Po- 
lítica do Comité Central. 

*■, 
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Trabal had<»r4ks 

Jornada no Ave 

A CGTP reclama medidas contra o aumento do 

desemprego e em auxílio dos desempregados 

Deverá culminar amanhã 
em Guimarães uma jornada 
de sensibilização pública de 
todo o Vale do Ave. Os sindi- 
catos da CGTP, as Uniões 
de Sindicatos de Braga e do 
Porto e a Federação dos Sin- 
dicatos Têxteis, Lanifícios, 
Vestuário, Calçado e Peles 
de Portugal subscreveram 
juntamente com a CODDAVE 
(Comissão para a Defesa e 
Desenvolvimento do Vale do 
Ave) um comunicado nesse 

sentido. Interessando a cerca 
de 30 mil trabalhadores des- 
ses ramos da indústria e à 
própria zona que vai de Vila 
do Conde a Fafe, passando 
por Santo Tirso, Famalicão, 
Guimarães, Braga e Póvoa 

Uma extensão através de 
portaria do contrato colectivo 
de trabalho (CCT) do concelho 
de Vila Real aos trabalhadores 
agrícolas do Norte e Centro do 
País tem sido recusada pelo 
Governo. Na mesma região de 
Trás-os-Montes, a par de uma 
campanha sindical contra a 
nova legislação a ser prepara- 
da para regulamentação do 
trabalho, é de destacar o facto 
de a Associação dos Pastores 
Transmontanos ter aprovado 
recentemente uma decisão 
destinada a não pagar «as 
multas que tenham sido apli- 
cadas ou venham a sê-lo» ao 
abrigo da «famigerada postura 
municipal». 

do Lanhoso, há outras inicia- 
tivas em curso, incluindo con- 
tactos com Câmaras, Juntas 
de Freguesia, empresas e 
outras forças sociais — anun- 
cia a CODDAVE, que promo- 
ve a recolha de assinaturas 
para uma petição dirigida ao 
Presidente da Assembleia da 
República e aos ministérios 
(Indústria, Emprego, Educa- 
ção, Planeamento, Obrasí Pú- 
blicas, Ambiente, Agricultura) 
no sentido de se pôr em prá- 

tica um plano integrado de 
medidas imediatas. 

Trata-se para a CODDAVE 
de combater imediatamente 
os salários em atraso, da re- 
cuperação das empresas pa- 
ralisadas e do alargamento 

Exageros 

Cerca de centena e meia 
de pastores reunidos em 21 
de Novembro findo em Bra- 
gança reclamaram a abolição 
dos «exageros que a postura 
contém». Dirigíndo-se aos ór- 
gãos de comunicação social, a 
Associação dos Pastores 
Transmontanos refere diligên- 
cias efectuadas nesse sentido 
junto dos órgãos autárquicos. 
Segundo espera, durante este 
mês, «as vontades e parece- 
res positivos até hoje manifes- 
tados» devem ser levados à 
prática pela Assembleia Muni- 
cipal, 

da concessão do subsídio de 
desemprego, para que todos 
os trabalhadores recebam 
pelo menos o salário mínimo 
nacional. 

Mas essas são apenas al- 
gumas das medidas reclama- 
das ao Governo. A situação é 
tão grave que obrigou o pró- 
prio Primeiro-Ministro a criti- 
car publicamente a ostenta- 
ção do luxo e do «novo-ri- 
quismo» de algum patronato 
que, nas palavras da COD- 
DAVE continua nomeada- 
mente «a apostar na matriz 
falida e ultrapassada dos bai- 
xos salários». 

Aumenta 
o desemprego 

A CGTP chama a atenção 
para o aumento do desem- 
prego, sem que se assista ao 
mesmo tempo à protecção 
dos desempregados. Citando 
o Instituto Nacional de Esta- 
tística (INE), a Central refere 
que «do 2.° para o 3.° trimes- 
tre de 90 o desemprego pas- 

Os pastores transmontanos 
reclamam ainda outras medi- 
das, designadamente no sen- 
tido do pagamento de indem- 
nizações. Deve, por outro 
lado, reduzir-se a importação 
excessiva da carne de borre- 
go. Os pastores queixam-se 
da dificuldade existente no es- 
coamento da produção na- 
cional. 

Entretanto, a União dos 
Sindicatos de Vila Real 
(USVR) «considera incorrecto 
que o Governo tente pôr à dis- 
cussão pública a posterior 
aprovação o pacote laboral na 
época natalícia e marcada pe- 
las eleições para a Presidên- 
cia da República, tentando 

sou de cerca de 227,2 mil 
trabalhadores para 257,4 mil 
trabalhadores». 

Depois de vários comentá- 
rios à política do emprego e 
de protecção dos desempre- 
gados, a CGTP sublinhou em 
5 do corrente que «tem rei- 
vindicado uma melhoria signi- 
ficativa do regime de apoio 
material aos desemprega- 
dos», principalmente no que 
respeita ao aumento dos que 
se encontram na situação de 
o receber e «também dos 
montantes dos subsídios». 

Acrescenta no entanto a 
CGTP que «no decurso das 
negociações do Acordo Eco- 
nómico e Social o Governo 
assumiu o compromisso de 
melhorar o regime social. Po- 
rém — acrescenta — se foi 
lesto em apresentar um pa- 
cote legislativo no qual se 
contam medidas gravosas 
para os trabalhadores até 
agora ainda não apresentou 
qualquer projecto no sentido 
de concretizar esse compro- 
misso». 

desta forma ocultar aos traba- 
lhadores e à opinião pública 
os graves prejuízos que ad- 
vêm dessa legislação». 

Quanto à portaria de exten- 
são do CCT dos assalariados 
agrícolas, o respectivo sindi- 
cato de Vila Real admite a hi- 
pótese do recurso a formas de 
luta e, entretanto, enviou ao 
Ministério do Emprego e Se- 
gurança Social uma exposição 
onde é criticada a Direcção 
Regional de Agricultura «por 
mostrar falta de vontade políti- 
ca» para reparar uma injusti- 
ça, pois o CCT de Vila Real «é 
perfeitamente suportável para 
as entidades empregadoras 
do sector». 

Reúne-se amanhã e no 
próximo sábado em Lisboa o 
III Congresso da Federação 
Nacional dos Sindicatos da 
Construção, Madeiras e Már- 
mores. A FNSCMM, filiada na 
CGTP-IN, anunciou a realiza- 
ção deste Congresso sexta- 
-feira passada através do seu 
conselho nacional. 

Os trabalhos decorrerão 
em quatro sessões, estando 
a abertura prevista para as 
14 horas de amanhã. 

A FNSCMM não fornece 
outros elementos sobre a 
composição deste Congres- 
so. Além de lema — «Cons- 
truir em Portugal com justiça 
social» — enumera apenas 
os temas dos trabalhos: aber- 
tura; discussão e votação do 
regulamento (um quarto de 
hora depois); apresentação, 
discussão e votação do rela- 
tório de actividades (15 ho- 
ras); discussão e deliberação 
sobre as alterações aos esta- 

Transcrevemos na íntegra 
a nota dos ORTs distribuída 
recentemente: 

«1. O Laboratório Nacional 
de Engenharia Civil (LNEC), 
fundado há mais de 40 anos, 
afirmou-se como um dos cen- 
tros mundiais de excelência 
na investigação em engenha- 
ria civil, adquirindo nos anos 
setenta uma orgânica e di- 
mensão semelhantes às que 
tem hoje. 

«2. Na última década, têm 
vindo a ser criadas dificulda- 
des financeiras ã actividade 
do LNEC, dificuldades estas 
que se reflectem negativa- 
mente no funcionamento des- 
ta Instituição, cujo pessoal 
tem conseguido manter, e até 
aumentar, a qualidade e a 
quantidade do trabalho pro- 
duzido. 

«3. O equipamento de 
muitos sectores do LNEC é 
insuficiente, situação inaceitá- 
vel, dadas as suas funções 
de investigação, de normali- 
zação, de fiscalização e con- 
trolo (lembremos que dispo- 
sições legais recentemente 
entrada em vigor — O Regu- 
lamento de Segurança de 
Barragens e Marca de Quali- 
dade LNEC) — alargam ain- 
da mais o âmbito e a respon- 

tutos e aprovação do regula- 
mento eleitoral». A seguir a 
um intervalo, os trabalhos de 
sexta-feira recomeçam com a 
discussão e votação da plata- 
forma de acção, encerrando 
às 19 horas os trabalhos des- 
sa sessão. 

Ainda na sexta-feira conti- 
nua a discussão da platafor- 
ma, que será votada. A se- 
gunda sessão terminará às 
23 e 30. 

Sábado, 15, a ordem de 
trabalhos distribui-se como 
segue: discussão e votação 
das reivindicações imediatas 
e moções, às 9 horas; às 11 
eleição do conselho nacional 
e às 11 e 45 encerramento 
da 3." sessão, A quarta, com 
o encerramento previsto para 
as 13 horas, incluirá a apre- 
sentação do conselho nacio- 
nal, uma intervenção da 
CGTP-IN, às 12 e 15, e um 
duscurso de encerramento às 
12 e 45. 

sabilidade da actividade do 
LNEC nas suas funções de 
fiscalização e controlo de 
qualidade. 

«4. Tem havido ao longo 
dos anos um empenhamento 
redobrado dos trabalhadores 
que conduziu a um acrésci- 
mo das receitas próprias da 
Instituição, superiores às ex- 
pectativas mais optimistas, 
insuficientes, no entanto, 
para fazer face ao constante 
decréscimo das receitas que 
obrigatoriamente deveriam 
provir do OE. 

«5. Esta situação tem con- 
duzido a que muitos trabalha- 
dores qualificados, não vendo 
reconhecido o valor e interes- 
se do seu trabalho, nem sen- 
tido qualquer benefício em 
termos de carreira, vínculos, 
etc., têm abandonado o 
LNEC, 

«6. O património humano 
e material, que fez do LNEC 
uma instituição de vanguar- 
da, embora abalado ainda 
não está delapidado, sendo 
por enquanto a instituição na- 
cional melhor preparada para 
apoiar a Indústria da Constru- 
ção na difícil fase de integra- 
ção na Comunidade Econó- 
mica Europeia, pelo que deve 
ser preservado e valorizado. 

4 União dos Sindicatos de Lisboa anunciou anteon- 
tem uma concentração-desfile para 18 do corrente, 
às 18 6 30, entre o Rossio e São Bento, numa acção 
de protesto e reivindicação contra as recentes me- 
didas laborais do Governo. 

! 

■I 

Movimentação nos CTT 

Enquanto prossegue a política de entrega de sectores 
rentáveis e empresas recuperadas do sector empre- 
sarial do Estado ao sector privado, os sindicatos e 
outras organizações representativas dos trabalhado- 
res, como aconteceu recentemente nos CTT (foto), 
protestam contra a retirada de direitos e garantias e 
reclamam protecção para o emprego designadamente 
ameaçado peia polivalência e pelas medidas que o 

Governo se propõe fazer aprovar no seguimento do 
acordo negociado no âmbito do CPCS e que como se 
sabe não foi assinado pela CGTP e pela CAP. Entre- 
tanto, na esfera da Administração Pública, no ensino 
e na Saúde continuam negociações, após algumas 
paralisações com êxito, por exemplo, no IEFP (Institu- 
to do Emprego e Formação Profissional). 

Assalariados agrícolas 

Vila Real quer extensão 

ALICERCE 

TRIMESTRAL • DISTRIBUIÇÃO GRATUITA • N.'t3 • OUTA)EZyi990 a AVENÇA 

Grande parte do número de Outrubro/Dezembro do bole- 
tim «Alicerce» da Federação dos Sindicatos da Constru- 
ção, Madeiras e Mármores é dedicado à preparação do III 
Congresso desta organização filiada na CGTP. É dado par- 
ticular realce à síntese da plataforma de acção. Recorda o 
boletim que podem participar no Congresso, «em pé de 
igualdade com os sindicatos filiados», quaisquer outros 
que representem trabalhadores do sector. 

Abalo no LNEC 

A orgânica e a dimensão do LNEC (Laboratório 
Nacional de Engenharia Civil) são as mesmas há cerca 
de vinte anos. Salientando a «excelência da 
investigação» produzida apesar de tudo, as ORTs 
(organização representativas dos trabalhadores), 
incluindo a CT, as comissões sindicais do Sintap e do 
STFPSA e o delegado sindical do STE, numa nota ã 
comunicação social referem «dificuldades financeiras» 
criadas na última década à actividade do LNEC. 
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4 //rão que thega da Colômbia 

Em algumas capitais latino-americanas, a vitória 
alcançada pela Aliança Democrática M-19 nas eleições 
para a Assembleia Nacional Constituinte de Colômbia foi 
já definida como o acontecimento político mais importante 
na história do Continente americano desde a entrada dos 
combatentes sandinistas em Manágua, em Julho de 
1979. 

Será exagero, mas é com- 
preensível; o factor emocional 
pesa nas análises dos parti- 
dos e movimentos progressis- 
tas latino-americanos perante 
o êxito eleitoral obtido por uma 
organização revolucionária 
cujos militantes lutaram de ar- 
mas na mão durante um quar- 
to de século contra as forças 
políticas que acabam de der- 
rotar nas urnas. 

Tudo indica, porém, que es- 
tas eleições colombianas ve- 
nham a produzir efeitos com- 
plexos e muito profundos em 
todo o Continente. O resultado 
surpreendeu os especialistas 

Contra 

do Departamento de Estado: 
há poucos meses era conside- 
rado uma impossibilidade ab- 
soluta. 

A Colômbia foi governada 
qa prática, desde Bolivar, por 
dois partidos. Com ou sem di- 
tadura viveu quase ininterrup- 
tamente sob estado de sítio. 
Conservadores e liberais fo- 
ram e continuam a ser ramos 
nascidos do tronco da velha 
oligarquia. 

Os EUA tutelaram como 
quiseram a política colombia- 
na, marcando-lhe o rumo de 
acordo com as suas conve- 
niências. Nem a conspiração e 

o golpe que no início do século 
levaram à separação da pro- 
víncia do Panamá (os EUA 
queriam ter as mãos livres no 
futuro canal) afectaram esse 
relacionamento desigual entre 
Washington e Bogotá. Foi 
uma estranha «aliança», ca- 
racterizada pela total submis- 
são dos governantes colom- 
bianos. 

A Casa Branca aprovou in- 
diferentemente ditadores 
como Gomez e Rojas Pinilla, 
conservadores como Eduardo 
Santos e Pastrana, liberais 
como Lopez e Turbay. O pa- 
norama que Garcia Marquez 
esboça em «Cíen Anos de So- 
ledad» da famosa guerra dos 
mil dias expressa admiravel- 
mente a realidade social de 
um país onde na década de 
50, após a orgia sangrenta do 
bogotazo, foram assassina- 
das mais de 200 000 pessoas. 

Transformada em santuário 

a íontra-reforma 

laboral 

Os resultados das eleições para a Assembleia 
Constituinte, este fim-de-semana realizadas na 
Colômbia, abrem um novo período na vida política do 
país, e terão necessariamente reflexos importantes por 
toda a América Latina. Tanto mais quanto a Colômbia 
partilha muitos dos problemas que se vivem noutros 
países do continente (e não só), agravados embora pelo 
imenso poder delido nas mãos dos senhores da droga. 

Não é por acaso que a pa- 
lavra de ordem da lista de Uni- 
dade de esquerda afirma a 
exigência do direito à vida. 
Bem precário na Colômbia. 
Por via da repressão e dos 
bandos armados ligados ao 
poder político e ao poder dos 
magnatas da droga. Mas tam- 
bém pelas muito comuns ra- 
zões de natureza socioeconó- 
mica. 

«Não à contra-reforma la- 
boral», é o título de um co- 
mentário inserido recentemen- 
te nas páginas da «Voz», jor- 
nal dos comunistas colombia- 
nos, sobre a situação socioe- 
conómica do país, e que aqui 
reproduzimos. Testemunho, 
aliás, do muito que há em co- 
mum nas lutas dos trabalha- 
dores por todo o mundo. 

Contra-reforma 
laborai 

Desde o início deste ano 
que o governo e importantes 
sectores dos capitalistas co- 
lombianos fizeram passar ao 
primeiro plano os objectivos 
da chamada abertura econó- 
mica, a internacionalização do 
capital e a privatização da pro- 
priedade estatal. O que cor- 
responde também à crescente 
pressão do Banco Mundial e 
do Fundo Monetário Interna- 
cional, no quadro de um rea- 
justamento global da econo- 
mia capitalista no final do sé- 
culo XX. 

O objectivo dessa estraté- 
gia é alcançar um alto nível de 
produção de mercadorias a 
preços competitivos no merca- 
do mundial. Pressupõe-se que 
esta entrada num mercado su- 

percompetitivo se limitará aos 
ramos da indústria ligeira de 
consumo, pois ninguém pen- 
sará a sério que poderemos 
competir com a General Mo- 
tors nos automóveis ou com a 
Sony na electrónica. 

Há apenas duas vias para 
alcançar estas metas da bur- 
guesia. Antes do mais, entran- 
do na corrida da revolução 
técnico-científica para moder- 
nizar em flecha o aparelho 
produtivo e alcançar num cur- 
to espaço de tempo uma alta 
competitividade nacional do 
trabalho. O que significa um 
elevado nível de investimen- 
tos para essa difícil renova- 
ção, num momento em que se 
regista um dos mais baixos ín- 
dices de capitalização privada 
e a não utilização de uma sig- 
nificativa percentagem do ca- 
pital fixo das empresas. 

A outra via é a de baixar as 
receitas dos assalariados, em- 
baratecendo assim o preço da 
produção como base da com- 
petitividade. O que permitirá 
aumentar as médias dos lu- 
cros e, se for caso disso, desti- 
nar maiores investimentos 
empresariais à acumulação 
com fins de modernização 
técnica. 

À partida, as duas formas 
referidas conjugam-se e com- 
plementam-se. Mas é claro 
que a segunda é mais expedi- 
ta e directa. A forma como 
hoje se apresenta é a da «re- 
forma laboral» geral, sobre 
que o patronato há anos vinha 
insistindo. 

Neste momento estamos 
no centro dos debates sobre o 
alcance dessa «reforma labo- 
ral». Governo e patronato es- 
tão empenhados numa grande 
batalha para impor a sua con- 

cretização através do projecto 
de lei apresentado ao parla- 
mento. Solícitos deputados 
trabalham sem descanso para 
o levar avante, estreitamente 
ligados ao gabinete presiden- 
cial. 

É óbvio que esta verdadeira 
contra-reforma, de conhecida 
paternidade, tem como preo- 
cupação central cercear os 
direitos e conquistas alcan- 
çados peio movimento sin- 
dical através de muitas lu- 
tas. No centro da contra-refor- 
ma, estão questões muito de- 
batidas as reuniões dos gré- 
mios: supressão do carácter 
retroactivo de pensões atribuí- 
das a funcionários com mais 
de 10 anos de serviço; contra- 
tos de trabalho a prazo, para 
obtenção da chamada «mobi- 
lidade da mâo-de-obra»; for- 
mas de iludir o pagamento dos 
dias de descanso, horas extra- 
ordinárias, trabalho nocturno, 
etc. {...); atribuição, ao «em- 
pregador», da faculdade de 
despedir; maiores dificuldades 
à actividade sindical, etc. 

Se conseguisse alcançar 
as suas finalidades e anular 
importantes conquistas sindi- 
cais, a burguesia poderia au- 
mentar consideravelmente os 
seus lucros, limitando as re- 
ceitas dos operários, ao mes- 
mo tempo que desferia um 
golpe na organização, estabili- 
dade e dignidade dos traba- 
lhadores, O que não deixaria 
de se repercutir negativamen- 
te nas perspectivas da luta po- 
pular, tornando o patronato 
mais abusivo e insolente. 

Por isso. a questão de pôr 
como primeiro ponto da ordem 
do dia a acção unitária, orga- 
nizada e massiva da classe 
operária e das forças progres- 
sistas contra este projecto — é 
vital. Uma classe que não se 
afirma na luta pelas suas exi- 
gências quotidianas e que não 
defende passo a passo os 
seus direitos, dificilmente po- 
derá jogar o seu papel na 
grande batalha pela democra- 
cia e por um espaço digno na 
vida nacional. 

dos barões da droga (com a 
cumplicidade de sucessivos 
governos) a Colômbia somen- 
te principiou a preocupar 
Washington quando o consu- 
mo da cocaína assumiu nos 
EUA as proporções de flagelo 
nacional. O remédio ensaiado 
para o desafio foi, porém, o re- 
forço da política de interven- 
ção: tropas norte-americanas, 
a pretexto de dinamizar o 
combate ao narcotráfico, de- 
sembarcaram no país (foram 
tão mal recebidas que o con- 
tingente teve de voltar à pro- 
cedência). Simultaneamente 
uma esquadra (com um porta- 
-aviões) fez demonstrações 
de força no litoral colombiano, 
enquanto o Pentágono afirma- 
va tratar-se de um bloqueio ao 
tráfico da cocaína... 

Hoje, o presidente Bush 
tem motivos para estar alar- 
mado. O voto popular na 
Aliança Democrática M-19 en- 
volve a rejeição do modelo po- 
lítico e económico imposto pe- 
los EUA. Daí a sua enorme 
significação. As eleições para 
a Constituinte ocorreram num 
momento em que nos EUA e 
na Europa Ocidental os gover-, 
nantes e os partidos no poder 
proclamam que a história che- 
gou ao fim e não há alternativa 
para o neo-liberalismo. A era 
das revoluções teria acabado 
definitivamente e seria voca- 
ção da humanidade viver divi- 
dida em classes. A anunciada 
morte do comunismo e a invia- 
bilidade do socialismo e da 
propriedade social significa- 
riam a eternidade para o capi- 
talismo ou seja da exploração 
do homem. 

O voto do martirizado povo 
da Colômbia carrega assim 
lições importantíssimas. 

Neste ano de 1990, quando 
um terramoto varreu o socia- 

lismo de alguns países da Eu- 
ropa Oriental, quando a URSS 
se afunda numa crise gravíssi- 
ma e de imprevisíveis desdo- 
bramentos — o eleitorado da 
Colômbia confere o primeiro 
lugar na sua Constituinte aos 
candidatos de um movimento 
que desfralda a bandeira da 
revolução social, humanista e 
pacífica, mas que por ela sou- 
be bater-se quando o força- 
ram a pegar em armas, um 
movimento que se orgulha em 
afirmar a sua confiança no so- 
cialismo e assume o marxismo 
como ideologia, reivindincan- 
do o legado teórico de Lénine. 
E não se venha invocar a ele- 
vada abstenção para minimi- 
zar o significado da derrota de 
liberais e conservadores. A 
abstenção foi a do costume, 
no país mais violento das 
Américas. 

Será a Constituinte instala- 
da? Funcionará? 

Qualquer previsão seria 
prematura e gratuita. A cam- 
panha não foi democrática, o 
que só aumenta o mérito da 
vitória do M-19. Na Colômbia 
as liberdades continuaram a 
ser calcadas aos pés pelos 
detentores do Poder. Na últi- 
ma campanha presidencial, o 
candidato da AD-M19, Carlos 
Pizarro, foi assassinado. O ac- 
tual líder do Ml9, António Na- 
varro (também vítima de um 
atentado que fez dele um qua- 
se inválido) teve de dirigir a 
fase final da campanha da 
clandestinidade, tantas eram 
as ameaças dos potenciais 
matadores. 

A avaliar pelas primeiras 
reacções dos média norte- 
-americanos, a dimensão des- 
ta derrota pode forçar os EUA 
a reverem a sua estratégia 
global. 

Usando a arma do voto, o 
M-19 deixou sem argumentos 
os seus inimigos. Numa socie- 
dade onde o bipartidarismo 
oligárquico se havia institucio- 
nalizado, um movimento mar- 
xista demonstrou não temer 
as regras da democracia pluri- 
partidária. E o povo votou nele 
contra os partidos tradicionais. 

As consequências dessa 
escolha assustam com razão 
o imperialismo. O abalo foi 
continental. Do México à Terra 
do Fogo os povos latinos vão 
tirar ilações do que se passou 
na Colômbia. No momento em 
que as privatizações gaiopan- 
tes fazem estragos devasta- 
dores na Argentina e no Brasil, 
o NÃO colombiano às receitas 
do capitalismo selvagem apa- 
rece como exemplo tentador, 
mostrando que o desafio ao 
imperialismo americano e às 
oligarquias que o representam 
não é afinal impossível. 

A euforia das forças pro- 
gressistas é naturalíssíma. Em 
Washington alastra, porém, o 
desalento. A «retaguarda dos 
EUA está ameaçada» — logo 
salientaram alguns comenta- 
ristas — antevendo que toda a 
política norte-americana no ■ 
Terceiro Mundo será afectada 
pelo resultado da eleição co- 
lombiana. Sem excluir o cená- 
rio do Golfo e a estratégia do 
cerco a Cuba. 

Afinal, a História não che- 
gou ao fim, contrariamente ao 
que insistem em anunciar os 
políticos neo-liberais, arautos 
da morte (imaginária) das ide- 
ologias revolucionárias. A His- 
tória está apenas a começar. 

Miguel Urbano 
Rodrigues 

Direito à vida 

exigência central 

das forcas de esquerda 

Na Colômbia de hoje não é apenas a defesa dos 
direitos humanos que está em causa. É a defesa da 
própria vida. Este o primeiro ponto das propostas que a 
Unidade de esquerda irá avançar, no Parlamento, como 
na acção popular. 
Em entrevista concedida ao jornal «Voz», em véspera 
das eleições legislativas agora realizadas, o candidato 
da União Patriótica, Alfredo Vazquez Carrizosa, 
presidente do Comité Nacional para a Defesa dos 
Direitos Humanos, expôs as mais importantes 
propostas que a lista única vai levar ã Assembleia 
Nacional Constituinte. 

Nas palavras de Carrizosa, 
«o primeiro ponto é o direito ã 
vida. Daí arranca todo o es- 
quema de princípios que se 
devem inserir na Constituição. 

«O direito à vida pressupõe 
a existência de um Estado So- 
cial de Direito, e como tal exi- 
ge a reforma integral das insti- 
tuições públicas, para suprimir 
as normas que anulam o livre 
desenvolvimento físico e espi- 
ritual dos cidadãos. 

«Também, a designação de 
um Procurador Geral Especial 
para os Direitos Humanos, 
com capacidade para intervir 
em todos os assuntos civis e 
militares da Colômbia. 

«Em terceiro lugar, o des- 
mantelamento do artigo 121. A 
diferença entre a perturbação 
da ordem externa, que é a 
guerra fora de fronteiras, e a 
perturbação de ordem interna, 
que são manifestações 
sociais. 

«Deve existir um regime es- 
pecial para as perturbações 
internas e outro para a guerra 
externa. Em quarto lugar, 
creio que deve existir, no direi- 
to ao trabalho, um sistema de 
concertação operário/patrão; 
não é possível que estas re- 
lações se desenvolvam sem- 
pre num clima de luta e con- 
frontação, quando estamos à 

beira de consagrar uma demo- 
cracia pluralista». 

Na mesma perspectiva, de 
defesa da vida, o cabeça de 
lista da Unidade de esquerda, 
considerou que «o poder judi- 
cial necessita ser integralmen- 
te transformado e estabeleci- 
do na Colômbia. Não temos 
um poder judicial com garan- 
tias suficientes para que pós- 
sa determinar quem são os 
assassinos e quem são as ví- 
timas». 

Em relação às Forças Ar- 
madas, Vazquez Carrizosa 
defendeu transformações ra- 
dicais. «As Forças Armadas 
devem ser dirigidas pelo Pre- 
sidente dá República e estar 
ao serviço de toda a Nação, 

A doutrina de segurança na- 
cional não pode ser aplicada 
na Colômbia, se se quer reco- 
nhecer o equilíbrio dos cida- 
dãos de diferentes ideologias. 
Os grupos paramilitares de- 
vem como tal ser abolidos. Os 
corpos de polícia não devem 
ser uma força de combate, 
mas de protecção dos cida- 
dãos, com fins iminentemente 
cívicos». 
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Eduardo dos Santos anuncia 

profundas transformações 

«A paz é um objectivo que tem de ser alcançado a todo 
o custo» — afirmou o presidente angolano, José 
Eduardo dos Santos, quando falava no acto central das 
comemorações do 34.° aniversário do MPLA, e 13.° da 
sua transformação em partido. Comemorações que se 
revestiram de particular significado, pois decorrem num 
momento de grandes transformações no país, em 
linhas gerais definidas no III Congresso do MPLA-PT, 
que encerra os seus trabalhos na véspera. 

A exigência de paz foi um 
ponto saliente do discurso do 
presidente angolano no comí- 
cio de Luanda. «O povo an- 
golano tem direito à paz e vai 
conquistá-la custe o que cus- 
tar» - frisou o presidente — 
«Nós náo queremos que a 
guerra se prolongue por mui- 
to mais tempo porque o nos- 
so povo já sofreu de mais e a 
guerra impõe sacrifícios que 
só servem para agravar ain- 
da mais os seus problemas.» 

Em ligação com a pre- 
mente exigência de paz, 
Eduardo dos Santos disse 
que o Congresso recomenda- 
ra a continuação das conver- 
sações de paz, com vigilân- 
cia, «não aceitando as exi- 
gências absurdas da Unita, 
como a existência de dois 
exércitos ou a entrega da 
manutenção da ordem públi- 
ca à ONU». 

«Se a Unita teimar em 
continuar com a guerra em 
vez de seguir o caminho da 
paz, teremos que nos organi- 
zar melhor para dar-lhes a 
devida resposta militar», ad- 
vertiu o presidente angolano 
— «não queremos que ango- 
lanos continuem a morrer 
porque outros angolanos am- 
biciosos têm sonhos de os 
explorar, para controlarem 
em seu próprio benefício» as 
riquezas do país. 

Uma advertência que veio 
acompanhada de um desafio: 
«A Unita íjue tenha a cora- 
gem de abandonar as armas, 
de se integrar na sociedade 
nova», que vai ser cons- 
truída. 

Uma sociedade nova que 
passa pela institucionalização 
de um sistema multipartidário 
— medida que «pode acele- 
rar a busca da paz, consoli- 
dar a unidade nacional e fa- 
vorecer o rápido desenvolvi- 
mento económico e social do 
país». E pela transformação 
do próprio partido MPLA-PT, 

Referindo-se às alterações 
no carácter do MPLA-PT, 
promovidas pelo Congresso 
agora realizado, Eduardo dos 
Santos afirmou que «as re- 
gras que antes impunham 
uma escolha demasiado rigo- 
rosa das pessoas que que- 
riam ser membros do partido, 
sobretudo tendo em conta a 
classe a que pertenciam, fo- 
ram modificadas». 

Esta decisão, disse, foi to- 
mada considerando o papel 
desempenhado pelo MPLA 
ao saber mobilizar e organi- 
zar lodo o povo para a con- 
quista e consolidação da in- 
dependência nacional. 

Para o presidente esta 
medida vai permitir que im- 
portantes camadas da socie- 
dade retomem o seu empe- 

nhamento de outrora na defe- 
sa das conquistas já alcança- 
das e na resolução dos pro- 
blemas «com que ainda nos 
confrontamos». 

«Não tinha, de facto, qual- 
quer sentido, nesta etapa his- 
tórica, excluir do partido, de 
forma artificial, com base 
apenas na ideologia e em cri- 
térios demasiado rígidos e 
exigentes de conduta social, 
política e económica, milha- 
res e milhares de patriotas 
honestos, capazes de, com o 
seu saber e dedicação, con- 
tribuir de forma decisiva para 
a superação de muitos dos 
obstáculos que entravam o 
nosso desenvolvimento», dis- 
se, acrescentando que eram 
os camponeses e os intelec- 
tuais os que mais dificulda- 
des encontravam no ingresso 
do partido «por causa desses 
critérios». 

Dentro desta mesma lógi- 
ca de transformação política, 
José Eduardo dos Santos ex- 
ortou os órgãos de informa- 
ção nacional a «abrirem-se a 
todas as correntes de pensa- 
mento». Sublinhou que a in- 
formação nacional deve ser- 
vir de veículo para o são de- 
bate de ideias, para o con- 
fronto pacífico de opiniões, 
promovendo em paralelo a li- 
berdade de expressão e uma 
maior responsabilidade de 
cada um na defesa dos 
ideais. 

Liberdade e responsabili- 
dade que pressupõem uma li- 
mitação — «não devem ser 
toleradas ideias que fomen- 
tem a violência ou renovem o 
racismo, tribalismo e outros 
factores de divisão que viriam 
afectar e abalar o equilíbrio 
ainda frágil do nosso tecido 
social humano». 

Solidariedade 

com a Palestina 

Reunida no passado dia 8, a Assembleia 
da Organização Regional de Setúbal do 
PCP aprovou uma moção de solidariedade 
com o povo palestiniano, que aqui transcre- 
vemos. 

O Estado Palestiniano, proclamado e 
como tal reconhecido há dois anos pela par- 
te mais progressista da comunidade interna- 
cional, permanece ocupado por Israel, pon- 
ta-de-lança do imperialismo no Médio 
Oriente. , 

Fará amanhã, 9 de Dezembro, precisa- 
mente três anos que o povo palestiniano da 
Cisjordânia, faixa de Gaza e Jerusalém se 
levantou massivamente contra o opressor. A 
Intifada é um exemplo de que não é possível 
dizimar um povo, apagá-lo da face da Terra 
e da História e perpetuar a agressão, pese 
as milhares de vítimas que a resposta militar 
de Israel já provocou; 1380 mortos, 60% 
dos quais com menos de 16 anos, 64 mil 
feridos, mais de 100 mil presos! 

Na crise do Golfo, e qualquer que venha a 
ser o seu desfecho, a questão palestiniana 
assume-se irredutivelmente como problema 
fulcral que a procura da paz não pode igno- 
rar, e é um referente por excelência da soli- 
dariedade internacionalista que se dá antes 
mesmo de ser pedida. 

Reunida a 8 de Dezembro de 1990, no 
Barreiro, a III Assembleia da Organização 
Regional de Setúbal do PCP decide; 

• Saudar o Povo da Palestina pelo 2.° Ani- 
versário da proclamação do Estado Palesti- 
niano e pelo 3.° Aniversário do seu heróico 
levantamento; 

• Manifestar a mais fraterna solidariedade 
ao povo palestino e em especial à OLP, van- 
guarda da sua luta, para alcançar o reco- 
nhecimento dos seus direitos nacionais ina- 
lienáveis; 

• Exigir do Conselho de Segurança da 
ONU que faça cumprir as resoluções apro- 
vadas na Assembleia das Nações Unidas 
relativamente aos territórios árabes ilegal- 
mente ocupados, provando assim, face a 
acontecimentos de idêntica natureza e gra- 
vidade, não ter uma política de dois pesos e 
duas medidas; 

• Apoiar a realização de uma Conferência 
Internacional de Paz sobre o Médio Oriente, 
que termine com a ocupação israelista e 
abra caminho enfim a um futuro livre para-o 
povo da Palestina e de toda a região. 

Viva a Justa Luta da OLP e do Povo da 
Palestina! 
Viva o Internacionalismo Proletário! 

MPLA-PT, 

decisões 

do Congresso 

O III Congresso do MPLA-Partido do Trabalho 
ratificou a decisão do CC (quando da sua reunião 
de Outubro), de instauração de uma democracia 
pluralista em Angola, até Março próximo. 

Neste curto período de 
tempo, a revisão parcial da 
lei constitucional deverá estar 
concluída, e aprovada a prin- 
cipal legislação complemen- 
tar, sobre os partidos políti- 
cos, associações, direito de 
reunião e lei de imprensa. 

A revisão parcial deverá 
também consagrar a institu- 
cionalização das forças arma- 
das nacionais, como institui- 
ção de Estado e apartidárias. 

A futura constituição, cujo 
projecto foi debatido pelos 
delegados, será submetida a 
debate público e outras sen- 
sibilidades políticas da socie- 
dade civil com o objectivo de 
se reunir «o maior consenso 
nacional», antes da sua apro- 
vação. 

O texto constitucional 
apresentado ao Congresso 
garante a participação dos 
partidos políticos na forma- 
ção dos órgãos do Estado, 
«através do sufrágio univer- 
sal, igual, directo, secreto e 
periódico». 

Consagra a despartidariza- 
çâo das Forças Armadas e a 
sua subordinação aos órgãos 
de soberania do Estado, bem 
como a aplicação do reco- 
nhecimento e da protecção 
dos direitos e liberdades pes- 
soais. 

Defende explicitamente a 
inviolabilidade da vida huma- 
na, da liberdade de expres- 
são, associação, informação, 
imprensa, liberdade sindical, 
direito à greve e proibição do 
lock out. 

A futura lei fundamental 
defende uma economia mista 
baseada nas leis do merca- 
do. que salvaguarde a sobe- 
rania nacional e garanta a 
participação mais ampla de 
todos os cidadãos na recupe- 
ração e desenvolvimento da 
economia. 

Sistema económico 
e relações 
internacionais 

O projecto de revisão 
constitucional propõe um sis- 
tema económico assente na 
combinação «harmoniosa das 
forças de mercado com o in- 
teresse social». 

Enquadrado na perspecti- 
va de uma «economia social 
de mercado», este sistema 
vinca o carácter actuante e 
critivo do direito face à reali- 
dade social. 

O novo sistema proposto, 
que também defende a con- 

corrência leal e restringe a 
formação de monopóRòs, vin- 
cula o Estado a um programa 
económico que deverá ser 
respeitado «como um com- 
promisso para com a socie- 
dade». 

«É um sistema económico 
eficiente, baseado em méto- 
dos científicos de gestão, 
através da conjugação das 
leis económicas com os me- 
canismos e instrumentos re- 
gulares do mercado» — afir- 
ma-se no projecto. 

Os seus autores propõem, 
por outro lado, que o Estado 
deverá garantir a coexistên- 
cia de diversos tipos de pro- 
priedades, nomeadamente 
estatal, privada, mista e fami- 
liar. 

O Estado deverá promover 
e garantir o desenvolvimento 
das forças de mercado, bem 
como a livre circulação de 
pessoas e bens no espaço 
nacional. Será protegido o in- 
vestimento e a propriedade 
de estrangeiros, e reconheci- 
do o direito à constituição de 
associações entre agentes 
económicos. 

É consagrado o principio 
da propriedade originária da 
terra. 

No quadro das relações in- 
ternacionais, o III Congresso 
do MPLA-PT decidiu reforçar 
e ampliar as suas relações 
com os partidos membros da 
Internacional Socialista e da 
Interafricana Socialista De- 
mocrática. 

Os congressistas compro- 
meteram-se a privilegiar re- 
lações com os partidos ami- 
gos dos «cinco» e foi subli- 
nhada a necessidade de re- 
forçar e diversificar a coope- 
ração com os países da Áfri- 
ca Austral. 

No final dos trabalhos, foi 
aprovada uma moção de re- 
conhecimento a Cuba pela 
ajuda internacionalista a 
Angola. 

O Congresso realçou a 
participação cubana ao lado 
dos angolanos no combate 
às «forças coligadas do im- 
perialismo», no limiar da in- 
dependência nacional. 

De recordar que os cuba- 
nos chegaram a Angola em 
1975, pouco antes da procla- 
mação da independência na- 
cional, a pedido do então 
presidente Agostinho Neto. 

Nos termos do acordo tri- 
partido entre Angola, Cuba e 
África do Sul, os soldados 
cubanos deverão sair total- 
mente de Angola até Julho 
de 1991. 

«No dia 19 de Dezembro foi 
assassinado a tiro pela Pide 
na Rua dos Lusíadas em Al- 
cântara o camarada José 
Dias Coelho, de 38 anos, 
membro da Direcção da Or- 
ganização Regional de Lis- 
boa do Partido Comunista 
Português. 

O crime foi cometido por 
uma brigada de 5 agentes da 
Pide que saindo dum au- 
tomóvel o assaltaram em 
plena rua, disparando dois 
tiros contra o nosso camara- 
da. Um tiro à queima-roupa, 
em pleno peito, deitou-o por 
terra e outro foi disparado 
com ele já no chão. 

Passou-se isto cerca das 8 
horas da noite. Precipitada- 
mente, os assassinos mete- 
ram o nosso camarada no 
automóvel e só duas horas 
depois o foram entregar, Já a 
expirar, no Hospital da CUF. 

(..JJosé Dias Coelho era 
um conhecido escultor, com 
muito prestigio no meio 
artístico e intelectual. O seu 
assassinato levantou nestes 
meios e entre o povo trabal- 
hador a mais viva repulsa e 
protesto. 

Ainda muitojovem, aderiu 
ã Frente Académica Anti- 
Fascista e mais tarde, já alu- 
no de Belas Artes, fez parte 
do Mud Juvenil, tendo parti- 
cipado em várias lutas aca- 
démicas, nomeadamente no 
movimento de protesto con- 
tra a demissão de professo- 
res das várias Faculdades, 
que culminou com a luta 
contra as forças repressivas 
na Faculdade de Medicina, 
em 1947. Foi um dos dirigen- 
tes das lutas na sua escola 
pela Associação Académica, 
das lutas em defesa da Paz e 
contra a reunião do Pacto do 
Atlântico em Lisboa em 
1952, pelo que foi expulso da 
Escola Superior de Belas 
Artes, proibido de ingressar 
em qualquer outra faculdade 
do país, e demitido do seu 
lugar de professor do Ensino 
Técnico. 

(.. JEra um artista cheio de 
sensibilidade e talento, mas 
nunca quis dissociar a sua 
vida de homem, os deveres 
que lhe impunham os seus 
elevados ideais, da sua acti- 
vidade de artista. Por isso 
sacrificou à sua coerência de 
vida a carreira artística e 
ingressou no quadro de fun- 
cionários do Partido Comu- 
nista. 

(«A Pide assassinou José 
Dias Coelho» - «Avante!». VI 
série, n» 312, Janeiro de 
1962) 

«Os stops gigantescos le- 
vados a cabo pela Policia de 
Viação e Trânsito, sendo na 
aparência apenas operações 
de utilidade pública, enqua- 
dram-se na campanha re- 
pressiva desencadeada pelo 
governo salazarista contra o 
povo português e causam 
prejuízos à população. Se a 
PVT estivesse simplesmente 
incumbida de procurar car- 
ros roubados, não teria mais 
que vigiar as matriculas ou 
os carros das marcas dos 
desaparecidos. Para isso tem 
postos e brigadas volantes 
que seriam mais que sufi- 
cientes. É-se levado a con- 
cluir que a actividade em que 
a PVT tem estado empenha- 
da vai muito para além das 
suas atribuições. Só isto 
pode explicar que se organi- 
zem stops como aquele a que 
chamaram «Operação Portu- 
gal», que abrangeu a totali- 
dade do país. demorou 27 
horas e no qual foram con- 
trolados mais de 125 mil 
carros e mais de 24 mil ciclis- 
tas. Já antes, Lisboa e Porto 
tinham estado submetidas, 
durante toda uma noite, a 
stops do mesmo género. 

Por outro lado, a desen- 
freada perseguição que esta 
polícia tem conduzido contra 
milhares e milhares de ciclis- 
tas, gente do povo que vive 
cheia de dificuldades, apli- 
cando multas a esmo pelas 
coisas mais insignificantes, 
é outro aspecto da actividade 
reprovável que tem vindo a 
desempenhar, parecendo 
que esta policia deixou de ter 
qualouer papel na boa mar- 
cha do trânsito nas nossas 
estradas para se dedicar 
apenas ã aplicação de mul- 
tas e colaborar na acção re- 
pressiva do governo.» 

(«Os stops da PVT causam 
prejuízos à população» - 
'Avante!», VI série, n" 336, 
Dezembro de 1963) 
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Saídos dum Povo que a História regista como tendo jogado as 
sete partidas, os nossos emigrantes continuam a jogar a 
sorte e, tantas vezes, a sobrevivência, num planeta por 
onde se espalharam em número de três milhões e 900 000, 
em contas actuais e por defeito. Falar deles é abordar este 

País de frente. Por isso nada mais a propósito da emigração 
portuguesa que uma mesa-redonda: em ambas se anda à volta, 
num movimento que parece perpétuo, no primeiro caso, e que foi de 
conversa fluente, no segundo. Foram protagonistas José Soeiro, 
membro da Comissão Política do CC do PCP, João Armando, da 
Comissão do Partido para o Trabalho entre a Emigração, e Luis 
Filipe Garcês, que viveu cerca de 15 anos na Bélgica, onde se 
licenciou em Música, leccionando há dois anos nos Concelhos do 
Seixal e Almada. 
O «Seminário do PCP Sobre Questões da Emigração, Hoje», a 
realizar no próximo fim-de-semana (dia 15) no salão da Junta de 
Freguesia de Alcântara, em Lisboa, foi um óptimo indicador para a 
marcação desta já programada mesa-redonda; ir ao Seminário, caro 
leitor, é uma bela oportunidade de ver amiudado muito do que aqui 
se diz. 
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■ Henrique Custódio 

«Avante!» — Genericamente, 
quais são os objectivos do «Se- 
minário do PCP sobre questões 
de Emigração, Hoje», a realizar 
no próximo fim-de-semana em 
Lisboa? 
João Armando — Há vários. Um 

deles, por exemplo, tem a ver com 
a degradação da situação social no 
País e o seu reflexo na emigração. 
Outra questão é a política comunitá- 
ria em matéria de emigração; outro 
objectivo é a abordagem dos pro- 
blemas sociais das comunidades 
portuguesas na emigração e as 
suas perspectivas, nomeadamente 
em relação ao regresso. Por último 
ver-se-á a política do Governo em 
matéria de emigração. São estes, 
portanto, os grandes temas do Se- 
minário. É evidente que aparecerão 
outras questões no meio destas e a 
elas adjacentes, mas, genericamen- 
te, será isto que se abordará no 
próximo dia 15 na Junta de Fregue- 
sia de Alcântara. 

José Soeiro — O Seminário não 
vai ser uma acção isolada do Parti- 
do nem tem nada de eleitoralista; 
trata-se de uma iniciativa, entre mui- 
tas, que o Partido realiza em torno 
desta temática e considerando a im- 
portância que a emigração tem na 
vida do País; poderíamos, aliás, fa- 
lar durante horas sobre a interven- 
ção do Partido nesta matéria. 

Av. — Nesse caso como ca- 
racteriza o Partido, hoje, a situa- 
ção da emigração portuguesa? 
J.S. — A emigração não é senão 

um outro reflexo da degradação da 
vida dos trabalhadores e das con- 

? 

Av. — Mas agora o êxodo re- 
pete-se... 
J.S. — Sim, voltamos a assistir 

ao fluxo emigratório, o que significa 
que os projectos de desenvolvimen- 
to do País (ou a ausência deles) re- 
flectem-se directamente na diminui- 
ção ou no aumento da emigração. 

J.A. — Também tem havido re- 
gressos... 

Av. — Dado que tens trabalha- 
do directamente com a emigra- 
ção, como caracterizas então a 
situação actual, em concreto? 
J.A. — É preciso notar que, se a 

emigração já era uma realidade 
complexa, hoje é-o muito mais. Por 
um lado há já uma emigração insta- 
lada e permanente, a que saiu do 
País a partir dos anos 50 e 60; mas 
mesmo essa vive situações diver- 

■■ 

João Armando Luís Filipe Garces José Soeiro 

dições de vida da população portu- 
guesa, como, aliás, estudos recen- 
tes (e oficiais) testemunham: au- 
mentam as desigualdades e a po- 
breza e as projecções conhecidas 
apontam para o acentuar de tudo 
isto. Entretanto a situação que os 
nossos emigrantes estão a viver lá 
fora — e que aqui os nossos cama- 
radas poderão caracterizar de forma 
mais precisa — não tem nada a ver 
com o que, agora, está muito na 
moda afirmar nos discursos: que so- 
mos todos cidadãos da Europa, que 
somos todos iguais e tudo está 
bem. Numa análise detalhada da si- 
tuação dos nossos emigrantes veri- 
ficamos que não é assim. 

Av. — Em números redondos, 
temos neste momento três mi- 
lhões de portugueses emigra- 
dos, mas não se chegou aqui de 
uma forma linear... 
J.S. — Pois não. Podemos dizer 

que a seguir ao 25 de Abril, a aber- 
tura de uma perspectiva diferente 
para o desenvolvimento do Pais, as 
profundas alterações verificadas, 
não apenas de carácter político mas 
também de carácter económico, 
permitiram o regresso de muitos 
portugueses... 

sas, pois é diferente a emigração 
que se radicou nos EUA ou no Ca- 
nadá, no Brasil ou na Argentina, da 
emigração que está em países da 
Europa. Os seus problemas especí- 
ficos e a ligação que mantêm a Por- 
tugal são diferentes. 

Outro aspecto é esta nova emi- 
gração, uma realidade igualmente 
complexa. 

nova emigrarão 

J.A. — A nova emigração surge 
em força a partir de 1985, coincidin- 
do com a entrada de Portugal na 
CEE e com o acelerar da degrada- 
ção socioeconómica do nosso país. 

Av. — Emigração legal ou 
clandestina? 
J.A. — De ambas, mas em rela- 

ção à clandestina há dados signifi- 
cativos em que importa reflectir, reti- 
rados de. informações oficiais dos 
respectivos países de acolhimento 
(chamemos-lhes assim...) ou da Co- 
municação Social. Por exemplo em 
França os emigrantes clandestinos 
portugueses rondam os 200 000, 
em Espanha 45 000, no Luxembur- 

go 25 000 (quase tantos como a 
emigração permanente), na RFA 
5000, na Bélgica 10 000, na Holan- 
da 3000, na Suíça 30 000. Nos EUA 
e Canadá há 10 000 em cada um 
destes países, que são valores mui- 
to abaixo da situação clandestina. 
Gente que vive em condições desu- 
manas de exploração. Tenho aqui 
uma carta de um emigrante portu- 
guês no Canadá que ilustra bem a 
situação. 

Av. — E como quantifica o 
Governo português o nosso vo- 
lume de emigração? 
J.A. — Como não podia deixar de 

ser, tal aumento do fluxo emigrató- 
rio tinha de se reflectir mesmo nas 
estatísticas oficiais portuguesas 
que, em 1984 registavam, no es- 
trangeiro, três milhões e 400 000 
portugueses, número que em 1987 
já subira para os três milhões e 
900 000. 

Av. — Um aumento de melo 
milhão... 
J.A. — Exactamente. Mas o que 

é preocupante é a forma como o 
Governo português interpreta os no- 
vos fenómenos da emigração. Basta 
pegarmos num exemplo para nos 
confrontarmos com o chocante da 
situação: o executivo de Cavaco Sil- 
va não reconhece a existência dos 
200 000 trabalhadores portugueses 
a trabalhar clandestinamente em 
França, quando é o próprio Governo 
francês a afirmá-lo. Situando a 
questão na CEE, há aqui um dife- 
rendo entre ós dois governos: en- 
quanto o Governo português diz 
que estes trabalhadores estão em 
França na base da prestação de 
serviços, ou seja, arregimentados 
por empresas que contratam, aqui, 
portugueses para a prestação de 
serviços lá fora, o que estaria ao 
abrigo das disposições da CEE, o 
governo francês não reconhece tal 
situação. Trata-se de um diferendo 
resultante dos aspectos dúbios da 
própria legislação comunitária nesta 
matéria... 

J.S. — O que ilustra bem em que 
condições os nossos trabalhadores 
são utilizados... 

J.A. — ... e que depois, na práti- 
ca, não têm .•agalias especiais, nem 
sequer direitos sociais e são pagos 
com salários abaixo do estipulado 
oficialmente. 

's negreiros 

Av. — E quem é que beneficia 
com essa situação, quer cá, quer 
lá? 
J.S. — Para já quem beneficia 

sempre e indiscutivelmente é o gran- 
de patronato, ao utilizar mão-de-obra 
muitíssimo mais barata, transforman- 
do as suas mercadorias mais concor- 
renciais; são prejudicados os traba- 
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lhadores portugueses, que, sendo 
para todos os efeitos emigrantes, 
executando trabalhos nas mesmas 
condições que o fariam na sua pró- 
pria terra, vão para o estrangeiro vi- 
ver em condições degradantes, não 
recebendo, sequer, os subsídios de 
deslocação pagos no interior do país 
estrangeiro em que estão a trabalhar; 
entretanto as empresas que, aqui, os 
contratam para irem trabalhar numa 
determinada cidade francesa cobram 
(e arrecadam) esses subsídios, dan- 
do mais qualquer coisa aos trabalha- 
dores nacionais que, assim, recebem 
um pouco mais do que receberiam 
em Portugal pelo mesmo desempe- 
nho mas que fica muito abaixo, quer 
do que recebem os trabalhadores 
franceses, quer do que recebe a em- 
presa que os arregimenta. 

Av. — Portanto temos, como 
grandes lucradores do «negó- 
cio», o patronato francês por uti- 
lizar mão-de-obra portuguesa 
mais barata, e os contratadores 
que, em Portugal, esportulam ou- 
tra fatia aos próprios vencimen- 
tos que os trabalhadores vão re- 
ceber lá fora... 
J.S. — Sim. Lucra quem está a en- 

trar no concurso com mão-de-obra 
paga três vezes ou cinco vezes abai- 
xo do que se pratica no país em cau- 
sa — o que lhe permite orçamentar a 
obra a custos muito inferiores aos 
dos concorrentes — ganha ainda por 
estar a fazer o concurso com traba- 
lhadores que não são do próprio país 
e, portanto, sem encargos sociais, e 
ganha, naturalmente, a èmpresa que 
aqui os contrata. Estamos perante o 
que justamente chamamos de escra- 
vatura moderna, um novo negócio 
que lida exclusivamente com o forne- 
cimento de mão-de-obra barata. 

J.A. — A técnica mais praticada 
passa por empresas que não existem 
mas têm registo em Portugal, tendo à 
frente indivíduos que vivem em Fran- 
ça e arranjam subempreitadas (como 
é o caso do comboio de Alta Veloci- 
dade em França, por exemplo), e que 
vêm cá contratar gente como se ti- 
vessem ganho um concurso. 

40ovem: um outro 
herói 

Av. —• Filipe Garcés, tu que re- 
gressaste há dois anos de uma 
longa experiência de emigração 
na Bélgica, como aprecias a evo- 
lução da situação? 
Luís Filipe Garcés — Estudei e 

trabalhei em escolas de música, que 
são uma área específica, mas tive 
oportunidade de constatar que a 
questão da língua não é defendida 
convenientemente, como aliás o 
atestam abundantemente as queixas 
dos professores de Português no es- 

trangeiro. Verificou-se sempre uma 
insuficiência de ligação entre o Esta- 
do português e os emigrantes nesse 
aspecto da defesa da própria língua. 

Quanto aos estudantes, de uma 
maneira global, um dos seus proble- 
mas tem a ver com a equivalência 
dos estudos que frequentam (aliás eu 
próprio fui vítima, na altura, desse es- 
quema negligente). As formações ad- 
quiridas no estrangeiro criaram uma 
perspectiva muito escura a lodos os 
estudantes no que toca ao regresso a 
Portugal e à obtenção de equivalên- 
cias e de uma valorização, tendo em 
conta que os estudos adquiridos lá 
fora são muitas vezes superiores aos 
feitos aqui. 

Av. — Neste quadro, o regres- 
so do jovem ao país de origem 
dos pais não se problematiza tan- 
to pela falta de familiaridade com 
Portugal, mas por essa negligên- 
cia do Governo português em re- 
lação aos estudantes. 
L.F.G. — Há dificuldades enormes 

também para a continuação dos es- 
tudos em Portugal, o que leva muitos 
a continuar por lá, mesmo depois do 
regresso dos pais e, entretanto, a ca- 
sar e a ficar definitivamente. É esta 
perspectiva escura de que falo e 
que se coloca ao jovem que quer re- 
gressar: como rentabilizar o esforço 
entretanto feito lá fora, se aqui se le- 
vantam tantas dificuldades? 

Portanto creio que muitos jovens fi- 
cam por lá, não por ligação especial 
ao país de acolhimento, mas por esta 
grande interrogação do que fará ou 
poderá fazer em Portugal. 

Em relação ao Português. Os 
meus filhos frequentaram o Portu- 
guês integrado nas escolas belgas, e 
ao chegarmos há três anos a Portu- 
gal a Direcção Geral impôs, taxativa- 
mente, que recuassem (e perdes- 
sem..,) um ano. 

Com estas e outras questões, es- 
tou convencido que um dos grandes 
obstáculos é Portugal continuar a 
não dar aos portugueses nascidos no 
estrangeiro, e que querem regressar, 
uma visão optimista do País. 

Este jovem, lá fora, é outro herói: 
assume a família que continua a tra- 
zer a aldeia às costas e ele, que nas- 
ceu e cresceu num país com outras 
características, consegue ou tenta 
harmonizar estas realidades e sente-" 
-se tentado a regressar. Se o Gover- 
no português perspectivasse, em ter- 
mos claros, as condições de regres- 
so, creio que os jovens não ficariam 
por lá como ficam. 

Pensando nos jovens de cá — eu 
estou ligado á formação de professo- 
res do ensino oficial — apercebo-me 
mais uma vez que o Governo portu- 
guês não está a saber aproveitar as 
novas condições e apoios financeiros 
da CEE para canalizar este novo po- 
tencial para modificar a situação. Há 
apenas um consumo de fundos per- 
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didos da CEE através de acções de 
formação que não têm a preocupa- 
ção de, efectivamente, formar os pro- 
fessores em relação às novas peda- 
gogias. Os jovens, lã, sabem disto e, 
portanto, continuam a ter uma pers- 
pectiva muito escura em relação ao 
regresso. 

Um lar da Terceira 
Idade 

J.S. — Voltámos às estruturas de 
base que o País necessita para fazer 
regressar essa riqueza, esse patri- 
mónio do nosso país que são os tra- 
balhadores portugueses que foram 
obrigados a partir, e, ao mesmo tem- 
po, pôr cobro à sangria, porque não 
são apenas os jovens de lá que não 
podem regressar, mas também os de 
cá que partem. Não havendo con- 
dições, o que nós vamos verificando 
é a transformação do nosso país num 
gigantesco lar da terceira idade. 

Os poucos trabalhadores que cá fi- 
cam, segundo a estratégia do Gover- 
no que é mandar trabalhadores para 
fora e patrões para dentro, entregan- 
do ao grande capital as estruturas 
económicas que existem no País, es- 
tes servem de chamariz ao grande 
capital ao serem «fornecidos» como 
mão-de-obra barata. 

O Governo não cria as estruturas 
económicas que o País necessita e a 
realidade nacional possibilitaria com 
outra política e andamos neste círcu- 
lo vicioso em que a falta de estruturas 
leva os trabalhadores a partir, com a 
sua partida ficamos cada vez mais 
pobres e, portanto, torna-se cada vez 
mais difícil a perspectiva de regresso. 
J.A. — Há aqui um dado curioso, for- 
necido por um número oficial que, 
sendo discutível, é em si mesmo sig- 
nificativo: dos 9540 emigrantes que 
saíram em 1987 com contrato, 5100 
eram jovens com menos de 24 anos, 
o que corresponde a mais de 50%. 
J.S. — Ora aí está, uma outra reali- 
dade, a dos emigrantes temporários, 
que aumenta dia a dia. Os cálculos 
apontam para 150 000, mas hoje é 
muito difícil acompanhar a mobilida- 
de desses trabalhadores, dadas as 
facilidades de saída; há-os que já 
têm contrato do ano anterior, saem 
por seis meses, nove, dez meses e 
esses nem sequer adquirem qual- 
quer vínculo, nem cá, nem lá. Trata- 
-se de gente que trabalha toda uma 
vida e, quando chegar à altura da re- 
forma, não recebe nada de lado ne- 
nhum nem tem qualquer regalia ou 
segurança social. Trata-se, aliás, 
duma situação para que temos vindo 
a alertar há muito e para a qual o 
Governo não encaminha o mínimo 
esforço de resolução. 

O Governo 
não exige... 

J.S. — Creio que a política gover- 
namental para a emigração se pode 
caracterizar por falta de política, na 
medida em que não há uma orienta- 
ção nacional de salvaguarda da nos- 
sa soberania que assegure, no qua- 
dro da divisão internacional do traba- 
lho, uma perspectiva de desenvolvi- 
mento harmonioso da nossa econo- 
mia, que terá de ser a base que per- 
mita não apenas fixar a população, 
como abrir perspectivas para o re- 
gresso. 

Depois temos a falta de firmeza do 
Governo de Cavaco Silva nas nego- 
ciações com outros Estados na defe- 
sa dos interesses dos trabalhadores 
portugueses, que se vêem efectiva- 

mente sozinhos nos quatro cantos do 
mundo sem o apoio do Governo para 
negociar melhores condições de tra- 
balho e melhores contrapartidas. 
Chegamos ao cúmulo de ouvir dizer 
a outros Estados que não fazem mais 
porque o Governo português não o 
exige! 

J.A. — Como acontece, por exem- 
plo, na Suíça. 

J.S. — Ou a história dos abonos, 
com a França. Por nossa iniciativa, 
conseguiu-se que fosse considerado 
o pagamento dos abonos aos emi- 
grantes portugueses com valores 
equivalentes aos dos franceses (e 
que excediam os praticados em Por- 
tugal); pois, após termos conseguido 
um acordo e uma resolução favorável 
no plano das instituições comunitá- 
rias, é o próprio executivo de Cavaco 
Silva que acorda com o governo fran- 
cês a diminuição dessas condições. 
E exemplos destes temos nós, infe- 
lizmente, muitos... 

J.A. — De facto o sentimento mais 
comum entre os portugueses emigra- 
dos por esse mundo fora é o de 
abandono. Sentem-se abandonados. 
Hoje o Governo procura dar a ideia 
que já não hã emigrantes de garrafão 
e tralha às costas, que a emigração, 
é uma «comunidade adulta» onde 
pontificam empresários e quejandos, 
que há é que criar «iobbies», grupos 
de pressão e etc., para extrair a con- 
clusão que a emigração já não preci- 
da do «Estado-protector», Isto é um 
caminho para se demitir de respon- 
sabilidades e abandonar, efectiva- 
mente e cada vez mais, os portugue- 
ses que labutam no estrangeiro, o 
que é tanto mais grave quando te- 
mos, hoje, qualquer coisa como 
400 000 emigrantes que não são re- 
conhecidos pelo próprio Governo... 

Governo 
demífe-se 

Av. — Dado que vamos entrar 
na integração plena a partir de 
1993, tal facto não irá melhorar 
este estado de coisas? 
J.A. — Eu diria duas coisas em re- 

lação a isso. 
Primeiro, esta política de desres- 

ponsabilização e abandono prosse- 
guida pelo Governo ainda é mais 
sentida em relação aos países da 
CEE, porque remete para a Comuni- 
dade os problemas dos emigrantes, e 
isto é preocupante. A Espanha, por 
exemplo, que entrou ao mesmo tem- 
po e se rege pelas mesmas cláusu- 
las, tem tido sempre um papel inter- 
veniente e reivindicativo, ao contrário 
do «deixa-andar» que tem caracteri- 
zado a actuação do Governo portu- 
guês, que defende esta ideia peregri- 
na: entrámos para a CEE, há comuni- 
dades portuguesas constituídas nes- 
ses países que já não necessitam do 
Estado protector, são adultas e já re- 
solvem os seus problemas por si pró- 
prias, portanto o que houver a resol- 
ver em relação a esses compatrio- 
tas... sê-lo-á no âmbito da Comunida- 

de, demitindo-se o Governo portu- 
guês do seu papel! 

Entretanto os países mais desen- 
volvidos da CEE há estão a precaver- 
-se contra a livre circulação em 1995, 
como é o caso da RFA que já está a 
criar legislação que, nessa altura, ex- 
pulsará do país qualquer cidadão 
membro da Comunidade que lá per- 
maneça mais de três meses sem ar- 
ranjar trabalho... 

Em Março deste ano, no encontro 
da CDU realizado em Paris para as 
eleições europeias, já reivindicámos 
a antecipação da livre circulação 
para 1991, o que permitiria criar al- 
guns mecanismos de protecção, pelo 
menos em relação aos que já lá es- 
tão e que não são clandestinos nem 
ilegais. 

O novo mito 

J.S. — Em relação a este novo 
mito que é a «Europa dos cidadãos» 
e todo um conjunto de novos concei- 
tos com que os nossos governantes 
procuram aturdir-nos e que no fundo, 
e em parte, vão substituindo o que 
antes caracterizava os seus discur- 
sos (o mito do emigrante-herói que 
se lançava no desconhecido, procu- 
rando assim levar os portugueses a 
aceitar a política desastrosa que era 
conduzida no País). Agora é o mito 
da prosperidade, com esta nova 
«realidade» da «Europa dos cida- 
dãos» e seus derivados propagan- 
dísticos, que vão continuar a tentar 
iludir a realidade brutal em que 
vivemos. 

De facto o que vamos vendo é que 
prossegue uma política que aumenta 
as desigualdades subalternizando a 
componente social face à componen- 
te económica (sacrificando os inte- 
resses dos trabalhadores aos inte- 
resses do grande capital), enquanto 
continuamos muito longe da garantia 
dos direitos dos cidadãos, da partici- 
pação electiva dos trabalhadores na 
construção dessa Europa, assistin- 
do-se ao crescimento de manifes- 
tações Ce racismo e de xenofobia 
que já não atingem apenas as comu- 
nidades «extra-europeias», como 
eles dizen, mas também as nossas 
comunidades. 

Estamos, efectivamente, muito lon- 
ge dessa Europa que procuram apre- 
sentar-nos dourada para os trabalha- 
dores; aliás não é por acaso que au- 
menta a pobreza na Europa, situação 
mais gravosa ainda no nosso país — 
um dinamarquês ganha cinco vezes 
mais que jm português, logo um po- 
bre na Dinamarca tem características 
diferentes de um pobre em Portugal, 
dado que se define por «pobre» 
aquele que ganha metade da média 
da renda atribuída per capita em 
cada país; portanto em Portugal um 
pobre é alguém que ganhará qual- 
quer coisa como 10 vezes menos 
que um dinamarquês — um pobre 
entre os pobres ou, melhor dito, um 
miserável. 

Daí entendermos que é indispen- 
sável lutarmos, quer no âmbito nacio- 

nal quer no quadro da Comunidade 
Europeia, quer no quadro geral do 
mundo inteiro, para que se criem as 
condições que permitam aos traba- 
lhadores beneficiarem das condições 
de dignidade que devem usufruir em 
qualquer parte do mundo. 

Entretanto esta propaganda da 
«Europa dos cidadãos» no fundo o 
que mostra é já uma tentativa de si- 
lenciar as vozes dos emigrantes den- 
tro da Ôomunidade é que vivem em 
condições degradantes em relação 
aos trabalhadores dos chamados 
«países de acolhimento». O recente 
«Fórum de emigrantes», realizado 
nos passados dias 29 e 30, já é uma 
demonstração disso; aliás, nós, co- 
munistas, denunciámo-lo no Parla- 
mento Europeu, afirmando ser ina- 
ceitável que representantes dos emi- 
grantes de países dentro da Comuni- 
dade fossem marginalizados a pre- 
texto de que «não poderiam, talvez, 
já ser considerados emigrantes», 
dado fazerem parte da Comunidade. 
Na verdade o que se procura é silen- 
ciar a voz desses trabalhadores e es- 
conder as desigualdades que carac- 
terizam as condições em que eles ex- 
ercem as suas profissões nos res- 
pectivos países de acolhimento. Esta 
é que é, quanto a nós, a questão de 
fundo. 

Assiste-se entretanto a um empe- 
nho generalizado para a salvaguarda 
dos interesses do grande capital (re- 
forço da componente militar euro- 
peia, e temos aí a UEO, sistema mo- 
netário europeu, etc.), mas onde es- 
tão as iniciativas para a componente 
social? O que há de concreto e pro- 
gramado com o objectivo de criar 
esse espaço dos trabalhadores nes- 
sa Europa social e solidária? 

Da desilusão 
ao desprezo 

L.F.G. — Indo ao encontro do que 
disse o Soeiro, há que considerar 
esta sangria de portugueses para o 
estrangeiro como um grande buraco 
para o desenvolvimento do País, par- 
ticularmente por sorver um número 

crescente de jovens. Nenhum país se 
desenvolve sem criar condições de 
fixação à juventude; é a instabilidade 
e a insegurança que levam os nossos 
jovens em demanda do estrangeiro, 
na busca natural do futuro. A insegu- 
rança que o Governo cria, ao não re- 
solver questões essenciais como as 
já abordadas, está também na base 
deste fluxo emigratório. Já não é só a 
questão de ir lá fora buscar dinheiro 
para construir uma casa, muitos pro- 
curam também na emigração melho- 
res condições para garantir a forma- 
ção e o futuro dos filhos. Hoje em dia 
ninguém imagina o futuro fora de 
uma formação académica, mas em 
Portugal há uma dificuldade a acres- 
centar às decorrentes da própria difi- 
culdade em estudar ou obter equiva- 
lências: é o desemprego que ameaça 
à partida qualquer estudante, ao que- 
rer entrar no mundo do trabalho. 
Tudo isto somado, acho que contribui 
para o aumento do fluxo emigratório. 

Quanto aos jovens que estão no 
estrangeiro, estou convencido que o 
Governo aposta é no seu enraiza- 
mento nos países de acolhimento e 
não num regresso, que seria certa- 
mente útil e frutuoso para o nosso 
país. E mais: toda esta geração vai 
sofrer uma grande desilusão, pela 
perspectiva de grande desenvolvi- 
mento fomentada demagogicamente 
por este Governo: desilusão por, afi- 
nal, não ter emprego, não obter a for- 
mação que lhe prometeram, não po- 
der rentabilizar no seu próprio País o 
esforço que fez, etc. 

J.A. — Os emigrantes, todos eles, 
estão profundamente interessados 
no desenvolvimento do País, particu- 
larmente na sua vertente regional, 
para que possam fazer um regresso 
positivo e não continuem a ver-se for- 
çados a retornar aos caminhos da 
emigração, como continua a aconte- 
cer na quase generalidade dos 
casos. 

Outro aspecto que irá ser tratado 
no Seminário do próximo fim-de-se- 
mana é o da segurança social, ques- 
tão que, como se viu numa reunião 
com ex-emigrantes realizada no final 
do mês passado no Montijo, preocu- 
pa profundamente os nossos compa- 
triotas que trabalharam ou trabalham 
no estrangeiro. E há situações deste 
tipo, como lá foi mostrado: gente que 
trabalhou em Portugal 15 e 20 anos, 
outros tantos em França, na RFA, 
Suíça, etc., e que neste momento e 
após uma vida inteira de intenso la- 
bor, vêem o Governo português a 
cortar-lhes a reforma no nosso país 
sob o pretexto de que já a recebem 
do estrangeiro. Como dizia o Soeiro, 
o que se está a tratar, oficialmente, 
ao nível da CEE são só aspectos so- 
bre a união económica, política, mo- 
netária, etc., com uma desvaloriza- 
ção deliberada da componente 
social. ■ 

. 
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Agostinho Lopes 

Em defesa 

da Vinha do Douro 

4 primeira região demarcada do mundo nao tem lições a 
& receber de ninguém! O que não poderá significar 

mJSÈ: imobilismo ou falta de iniciativa para responder aos 
^ desafios que hoje se colocam aos produtores de 

vinho, ou desinteresse pelas experiências e 
conhecimentos de outras regiões vinícolas. Mas não é 
certamente o aceitar a adaptação acéfala ou cópia 
esquemática de formas de organização de vitiviniculturas bem 
sucedidas noutras paragens... Citamos afirmações produzidas 
por Agostinho Lopes, membro da Comissão Política do Comité 
Central do PCP em entrevista ao jornal «Notícias do Douro», na 
sua edição de 29 de Novembro passado. O Douro, a sua vinha e os 
seus problemas são aí escalpelizados, num extenso depoimento 
que aqui condensamos. 

A necessidade de reforçar o asso- 
ciativismo agrícola na região do 
Douro, nas diversas expressões que 
esse associativismo deverá tomar - 
socioprofissional e cooperativo, na 
produção, na comercialização dos 
seus produtos, na aquisição de facto- 
res de produção e serviços - foi des- 
tacada por Agostinho Lopes, que 
defendeu a necessidade de reforçar 
as adegas cooperativas e a sua 
união, com um objectivo a concreti- 
zar; caminhar para a cooperativiza- 
ção de cem por cento dos pequenos 
e médios agricultores. Constituir-se- 
iam assim organizações que dariam 
corpo e voz às reclamações da la- 
voura duriense ou de algumas das 
suas expressões sub-regionais, con- 
celhias ou sectoriais junto das diver- 
sas instituções e órgãos de sobera- 
nia. Agostinho Lopes sugeriria mes- 
mo a criação de associações como, 
por exemplo, a de produtores do vin- 
ho generoso moscatel ou a de produ- 
tores de vinhos de pasto de Alijó. 

Com o apoio das adegas coopera- 
tivas, da Casa do Douro e dos servi- 
ços do Ministério da Agricultura, 
Pescas e Alimentação(MAPA) este 
movimento associativo seria a forma 
de não marginalizar e excluir a imen- 
sa maioria dos agricultores durien- 
ses do acesso às novas técnicas 
produtivas e aos respectivos ganhos 
de rentabilidade nas suas explora- 
ções. 

rtações 

pelos produtores 

Outras vantagens do associativis- 
mo, nas suas diversas modalidades, 
seriam o permitir aos pequenos e 
médios agricultores, em princípio, 
terem acesso a uma comercializa- 
ção valorizada do seu vinho, a uma 
compra a bom preço do que precisa 
para amanhar a terra, a uma utiliza- 
ção em boas condições de máquinas 
e mesmo a um conveniente apoio 
técnico, bens e serviços, que isolado 
não conseguiria ou lhe seria extre- 
mamente onerosos. 

Dando exemplos concretos, Agos- 
tinho Lopes referiu-se à situação 
criada pela Portaria n5 685/82, finan- 
ciada pelo PDRITM e da autoria de 
Basílio Horta, repudiada por toda a 
lavoura e contra a qual o PCP várias 
vezes se pronunciou. Essa Portaria 
exigia uma área mínima de três hec- 
tares de terra junta. Se nos lembrar- 
mos que a área média por pro- 
prietário na região é de um hectar, 
produzindo menos de dez pipas, tor- 
nar-se-ia claro que a grande maioria 
dos pequenos e médios agricultores 
estaria excluída desse financiamen- 
to caso não se associassem. 

Agostinho Lopes considerou mes- 
mo um problema de vida ou de morte 
a questão do associativismo no 
Douro, num contexto socioe- 
conómico onde a vida de 30 mil vitivi- 
nicultores está suspensa da vontade 
todo poderosa de 19 grupos multina- 
cionais que dominam o comércio 
exportador do vinho generoso, 

Só um forte movimento associati- 

vo socioprofissional poderia assim 
ter impedido medidas gravosas apli- 
cadas pelos diversos Governos de 
direita, a degradação dos preços do 
vinho tratado, o assalto das multina- 
cionais às quintas e às terras do 
generoso, rompido o monopólio das 
exportações, e teria evitado a situa- 
ção aflitiva de muitos viticultores que 
produzem fundamentalmente vinho 
de pasto. 

Questionado sobre se essas as- 
sociações de lavradores não pode- 
riam entrar em choque com os pode- 
res da Casa do Douro, Agostinho 
Lopes considerou que elas terão 
objectivos próprios de carácter so- 
cioprofissional e reinvidicativo, com 
umã intervenção distinta da Casa do 
Douro, antes ajudandoacompletara 
rede associativa da agricultura du- 
riense. Aliás é cie referir que os pró- 
prios estatutos ds Casa do Douro 
admitem explicitamente, na compo- 
sição do Conselho Regional de Viti- 
vinicultores, a inclusão de um mem- 
bro em representação das associa- 
ções de vitiviaicultores, enquanto a 
Lei nQ 3/89, áprovada pela Assem- 
bleia da República que autorizou o 
Governo a realizar esses estatutos 
vai mais longe, falando de «repre- 
sentantes» (no plural) das adegas e 
associações. 

Tendo em conta a entrada na 
ÔEE, Agostinho Lopes considerou 
igualmente que o reforço do associa- 
tivismo se coloca ainda com mais 
força, já que a própria agricultura de 
outros países comunitários encontra 
o seu poder e força produtiva como 
"consequência de uma forte organi- 
zação, devendo-se analisar a forma 
como o Douro deveríà chegar a esse 
mercado através de empresas con- 
troladas pelos produtores. 

Crise 
ou ficção? 

Explicando a quebra de exporta- 
ção do vinho do Porto, Agostinho 
Lopes assinala três problemas: em 
primeiro lugar convirá saber até que 
ponto essa crise é real, já que ainda 
vivemos um período curto de tempo 
e os valores em causa estão ligados 
somente ao comportamento do im- 
portante mercado francês - «gritar é 
a crise só pode servir para justificar, 
quanto a mim mal, as pressões dos 
exportadores para restrições acen- 
tuadas ao quantitativo do benefício», 
afirma Agostinho Lopes. Em segun- 
do lugar é necessário fazer uma re- 
flexão tendo em conta a necessi- 
dade de um balanço referente às 
exportações e produção dos últimos 
10/15 anos; saber do consumo inter- 
no; saberse os stoc/csestão suficien- 
temente repostos; saber das neces- 
sidades de reservas/armazenamen- 
to em anos de boa qualidade de pro- 
dução por forma a terminar com a 
actual lógica que cria este problema: 
em anos em que há condições para 
beneficiar mais não se beneficia 
porque a exportação foi pequena e 
depois a exportação não cresce por 

uma alegada produção insuficiente. 
Temos ainda de assinalar o grave 
afunilamento dos mercados exter- 
nos (95 por cento para a CEE e des- 
tes, 40 por cento para a França). Por 
outro lado continuam a existir nos 
mercados mundiais imitações de 
baixa qualidade e baixo preço com a 
designação «Porto» em países 
como o Canadá, África do Sul, 
Austrália e Estados Unidos da Amé- 
rica. «E espantosa a incapacidade e 
insuficiência do Governo perante 
este escândalo», comenta o diri- 
gente comunista, perguntando se a 
propósito das negociações do G ATT 
e da liberalização dos mercados 
agrícolas mundiais pretendida por 
alguns desses países (EUA e Ca- 
nadá, por exemplo), alguém do Go- 
verno se lembrou de colocar o pro- 
blema do necessário respeito pelas 
denominações de origem... 

Uma última reflexão constata ser 
este um resultado natural de uma 
comercialização que deixou de ser 
feita por empresas especializadas, 

como eram as tradicionais casas 
exportadoras, passando a ser feita 
por grandes multinacionais que ex- 
portam uma vastíssima gama de 
bebidas, deixando de ter no centro 
das preocupações o vinho do Porto, 
mas apenas a lógica da maximiza- 
ção dos lucros no contexto de uma 
diversificada comercialização de 
produtos onde o vinho do Porto é 
apenas... mais um. 

Dando uma opinião favorável ao 
chamado «negócio Casa do Douro- 
Real Companhia Velha», Agostinho 
Lopes refere-se ao facto de esta 
posição do PCP ser coerente com 
posições anteriormente assumidas 
no sentido de ser aplicada uma 
política que rompa o monopólio das 
casas exportadoras, já que esta 
negociação abre uma porta para a 
exportação directa do generoso, a 
partir da lavoura duriense. 

Resta saber como é que será a 
inserção de uma estrutura com forte 
presença nos mercados internacio- 
nais e dotada de capacidade técnica 
e de marcas conhecidas, na com- 
plexa orgânica institucional da re- 
gião demarcada e de acordo com as 
normas legais. E as interrogações 
surgem: directamente através da 
Casa do Douro? Através da consti- 
tuição de uma empresa no sentido e 

na letra do decreto-lei ns 436/78?, 
Uma empresa cujo núcleo duro seja 
a União das Adegas? 

u. . . 
■ Hipocrisia 
e fariseísmo 

Sobre este assunto Agostinho 
Lopes assinala a hipocrisia das ca- 
sas exportadoras e a cumplicidade 
dq Governo, hipocrisia desenvolvida 
ao longo de três actos. Um primeiro 
em que aparece a possibilidade de 
negócio com a Real Companhia Vel- 
ha: a Casa do Douro coloca-o ao 
Governo que não o recusa mas tam- 
bém, ambiguamente, não o aceita. 
Num segundo acto a Casa do Douro 
acaba por fechar o negócio e as casa 
exportadoras começam a protestar 
alegando ilegalidades (esquecendo 
que se apropriaram do benefício dos 
viticultores e plantaram vinhas ile- 
gais). Conseguem assim que a Casa 
do Douro tenha de largar mão das 
tarefas de elaboração e fiscalização 

do cadastro, de distribuição do be- 
nefício, da vendade aguardente, etc. 

Finalmente, num terceiro acto, o 
Governo de mãos limpas, consulta a 
Procuradoria Geral da República 
que considera existirem no negócio 
problemas de legalidade formal. O 
Governo então cria esta situação: ou 
a Casa do Doivo tem que escolher 
entre a Real Companhia Velha ou as 
funções delegadas pelo Governo! 

E Agostinho Lopes conclui: «o 
pano, naturalmente, cai com o pesç 
de tanta hipocrisia e fariseísmo». É 
que o Governo quer esquecer que as 
pretensões de afastar a Casa do 
Douro das referidas funções (benefi- 
ciando as casas exportadoras) fo- 
ram derrotadas quando unanime- 
mente a Assembleia da República 

não ratificou um decreto-lei nesse 
sentido proposto pelo Governo. 

O Governo não esquece essa 
derrota, quer fazer esquecer que 
nunca fez nada através da capaci- 
dade técnicados Serviços Centrais e 
Regionais do Ministério da Agricultu- 
ra; esquece-se, por outro lado, de 
outros pareceres da Procuradoria 
Geral da República relativamente 
aos quais não é tão zeloso na aplica- 
ção do seu cumprimento: os baldios 
e a sua gestão, ou ainda o cumpri- 
mento dos acórdãos do Supremo 
Tribunal Admnistrativo no processo 
da contra-Reforma Agrária, por 
exemplo. 

Questionado sobre qual a sua ac- 
tuação, caso fosse ministro da Agri- 
cultura, Agostinho Lopes lembrou as 
afirmações do PCP, em Julho de 
1986, num debate do Partido promo- 
vido em Lamego sobre «O Douro - a 
vinha e o vinho»; «Somos dos que 
pensamos que a resolução dos pro- 
blemas durienses passa pela diver- 

sificação da sua produção agrícola 
(e industrial), e sobretudo pela bene- 
ficiação de toda a sua produção 
vinícola, que a pardo generoso tradi- 
cional, faça crescer o moscatel e os 
aperitivos, em conjunto com a produ- 
ção de alguns vinhos de mesa de 
altíssima qualidade. 

Mas até que se chegue aí, será 
bom que se defendam os interesses 
dos obreiros dessa monumental e 
espantosa escadaria de vinha, os 
rompedores do xisto, os que fazem 
as fragas suar (ou chorar!?) vinho: os 
assalariados agrícolas e os peque- 
nos e médios viticultores do Douro. 

Estes não perdoarão a manuten- 
ção de uma política que os condena 
a serem pilhados e colonizados por 
uma nova espécie de piratas!». ■ 
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■ Octávio Teixeira 

§gí^ bordadas que foram, na anterior edição do «Avante!», as 
i «grandes opções» do Governo do PSD para 1991 e o seu 
J antagonismo com a realidade vivida, justifica-se hoje uma 

I n* abordagem mais circunscrita ao conteúdo efectivo da 
proposta do Orçamento do Estado para o próximo ano. 

Também aqui a característica primeira a realçar é a profunda 
contradição, a enorme divergência, entre o que é propagandeado pelo 
Governo e o que ele efectivamente propõe. 

Um orçamente do Estado 

contra o orçamento 

dos portugueses 

p 
a mentira 
inflação oe« 

Os temas básicos da propaganda 
governamental sáo conhecidos: por 
um lado, a inflação baixaria e os 
salários reais aumentariam tanto ou 
mais que a produtividade; por outro 
lado, os impostos sobre os rendimen- 
tos do trabalho diminuiriam, aumenta- 
riam as despesas (nomeadamente as 
despesas sociais) e o défice orçamen- 
tal decresceria. 

Mas, como os deputados comunis- 
tas demonstraram - com factos e com a 
prova da prática do Governo - a reali- 
dade e a verdade são substancial- 
mente diferentes da propaganda go- 
vernamental. 

No que respeita à inflação, e tendo 
em conta quer as políticas económica e 
social do Governo quer a previsível 
evolução da economia internacional, a 
previsão do Governo de uma taxa 
(10,75%) claramente inferior à regista- 
da no ano corrente (cerca de 13,3%) 
não tem qualquer credibilidade, como 
se pode demonstrar tecnicamente, 
como foi feito durante o debate na As- 
sembleia da República. A própria 
Comissão das Comunidades Euro- 
peias reconhece que «as optimistas 
metas governamentais para a inflação 
perderam credibilidade». E a OCDE vai 
mais longe, ao prever para a inflação 
portuguesa em 1991 uma taxa de 
13,5%, superior à de 1990. Aliás, a falta 
de credibilidade, a mentira reiterada do 
Governo de Cavaco Silva acerca da 
previsão da inflação, que se repete 
anualmente, é comprovada pelos fac- 
tos: no quadriénio 1987/1990, o Gover- 
no anunciou taxas de inflação que, 
acumuladas, somariam os 33%, mas a 
taxa de inflação acumulada atingiu de 
facto os 55%!! Mentira que não resulta 
de erros (técnicos) de previsão, mas 
que assenta numa vontade, numa op- 
ção política do Governo: a subestima- 
çâo voluntária da inflação pelo Go- 
verno tem por objectivo fundamen- 
tal tentar limitar as negociações sa- 
lariais (com o apoio expresso da 
UGT ao assinar o pacto social com o 
patronato e o Governo), e assim 
continuar a lesar os rendimentos 
dos que vivem do seu trabalho e dos 
reformados e pensionistas, em be- 
nefício dos lucros e das receitas fis- 
cais, como o mostram as próprias es- 
tatísticas oficiais. É, aliás, politica- 
mente significativo que, sendo actual- 
mente o enorme crescimento das mar- 
gens de lucro a causa fundamental da 
aceleração da inflação em Portugal 
(como o reconheceu, na A.R., um vice- 
governador do Banco de Portugal), o 
Governo não proponha quaisquer 
medidas de política para conter o ritmo 
de crescimento dos lucros, antes se 
proponha continuar a travar os cresci- 
mentos salariais. 

...À falsidade 
da baixa 
dos impostos... 

De igual modo contrariando a propa- 
ganda governamental, o Orçamento 

do Estado para 1991 agrava a carga 
fiscal que incide sobre os rendimentos 
do trabalho, e procede a um efectivo 
desagravamento do imposto sobre os 
lucros (a taxa do IRC passa de 36,5% 
para 36%), aumentando a já grande in- 
justiça fiscal actualmente existente e 
mostrando, mais uma vez, os interes- 
ses de classe que o Governo e o PSD 
defendem. 

dente aumentaram, pelo menos, ao 
mesmo ritmo da evolução da massa 
salarial, que afinal não houve qualquer 
desagravamento fiscal, e que o Gover- 
no cobrou aos trabalhadores mais 58 
milhões de contos (mais 20 contos por 
trabalhador) do que tinha previsto. 

Também em 1991 haverá novo 
aumento real dos impostos pagos pe- 
los que vivem do seu trabalho. E desde 
logo no IRS. Como o PCP mostrou já, 
mesmo que os rendimentos salariais 
aumentem apenas 13,5% (como o pre- 
tendem o Governo e o patronato com o 

os trabalhadores, para compensarem 
a taxa efectiva de inflação consegui- 
rem, pela sua luta e a do movimento 
sindical unitário, aumentos salariais 
nominais superiores aos 13,5%. Aliás, 
o próprio Primeiro-Ministro, talvez por 
inadvertência, confirmou esta pers- 
pectiva em recente entrevista na televi- 
são ao afirmar que, e cito de memória, 
«se um trabalhador recebesse em 
1991 o mesmo salário que em 1990 
pagaria menos impostos, mas, se 
aumentasse o salário em 1991, então 
parabéns mas terá um aumento da 
carga fiscal». 
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Aliás, também aqui, e como diz o 
nosso povo, «pela boca morre o 
peixe»: já no OE para 1990 o Governo 
jurava a pés juntos que havia uma redu- 
ção da carga fiscal sobre os rendimen 
tos do trabalho. Agora, os próprios 
dados fornecidos pelo Governo vêm 
confirmar que as receitas do IRS sobre 
os rendimentos do trabalho depen- 

apoio da UGT), tanto quanto a inflação 
possível, não só não haverá desagra- 
vamento fiscal digno desse nome para 
a generalidade dos contribuintes como 
se registará um forte aumento da carga 
fiscal para uma larga camada de 
famílias portuguesas, com rendimen- 
tos mensais familiares entre os 175 e 
os 235 contos. Mas o agravamento 
será bastante maior e generalizado se 

Mas não será apenas pelo IRS que 
os trabalhadores pagarão mais im- 
postos. O agravamento da carga fis- 
cal veriflcar-se-á também nos im- 
postos Indirectos sobre a cerveja, o 
vinho e o tabaco, no IVA (o aumento 
da inflação conduz ao aumento do 
imposto) e no Imposto dos com- 
bustíveis - mesmo que não tenham 
automóvel, os trabalhadores pagarão 

mais imposto sobre os combustíveis 
através do aumento dos preços dos 
transportes, do gás de consumo do- 
méstico e de outros produtos agro- 
pecuários e industriais. 

... Passando 
pelo sofisma das 
despesas sociais 

Igualmente no âmbito das despesas 
o discurso governamental deforma 
substancialmente a realidade da pro- 
posta orçamental, nomeadamente no 
que se refere à função social do Esta- 
do. 

E isto é especialmente visível quanto 
às despesas com a Educação, a Saúde 
e a Habitação, como o grupo parlamen- 
tar do PCP o mostrou no debate orça- 
mental, No que se refere às dotações 
orçamentais para a Educação e Saúde 
basta referir que elas aumentam me- 
nos que a taxa de inflação previsível, e 
que os aumentos nominais não che- 
gam, sequer, para pagar os aumentos 
salariais dos profissionais que trabal- 
ham nessas áreas. No que concerne à 
Habitação a proposta governamental é 
escandalosa. Só um Governo in- 
sensível à realidade social do País e às 
crescentes dificuldades habitacionais 
para largos estratos da população, 
pode continuar a propor a redução 
drástica das dotações reais para a pro- 
moção directa de habitação destinada 
às camadas que não têm rendimentos 
para adquirir habitação própria ou para 
pagar rendas de dezenas de contos. 
Do mesmo modo que é inaceitável que 
as dotações para bonificação de juros à 
aquisição de habitação própria pratica- 
mente não aumentem, quando é certo 
que as taxas de juro, já demasiado ele- 
vadas, vão aumentar no próximo ano. 

As despesas orçamentais para as 
funções sociais são bem a demons- 
tração de que o Governo vive de 
costas para a realidade social do 
País e apenas se preocupa com o 
enriquecimento e benefício do gran- 
de capital e a restauração dos gru- 
pos monopolistas. 

M.  ias há 
alternativa 

O PCP não se limitou, nem se fica, 
pela denúncia das insuficiências da 
proposta governamental para o Orça- 
mento do Estado. Apresentou propos- 
tas que mostram a possibilidade de se 
conseguir o aumento das receitas do 
Estado sem agravar a carga fiscal que 
incide sobre os que pagam impostos 
(trabalhadores e empresas produti- 
vas), e de aumentar as despesas so- 
ciais sem agravar o défice orçamental. 
O conjunto articulado dessas propos- 
tas assenta, basicamente, na elimina- 
ção de uma grande panóplia de be- 
nefícios fiscais (isenções, reduções de 
taxas, etc.) concedidos exclusiva- 
mente a instituições e aplicações finan- 
ceiras e às mais-valias da especulação 
bolsista. São muitas dezenas de mil- 
hões de contos que tais benefícios 
custam anualmente ao Estado, e que 
não têm justificação económica nem 
social. 

A possibilidade de uma alternati- 
va orçamental existe e é real. Mas só 
é concretizável com uma alternativa 
política ao Governo e à política de 
direita. Continua a ser essa a ques- 
tão determinante para a luta das for- 
ças democráticas, e que no hori- 
zonte próximo se consubstancia em 
desalojar o PSD do Governo do País. 
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RECIONAUZACAO 

Governo semeia 

Grupo Parlamentar acusou o Governo de pretender 
«retardar, manietar e semear mais obstáculos» ao 
processo de Regionalização, preparando-se não para 
fazer nascer as Regiões Administrativas, mas para criar 
«uma verdadeira jaula» que as encerre, caso estas, 

apesar da obstrução do PSD, consigam nascer. 
A «jaula», para ser mais preciso, aparece consubstanciada sob a 
forma de proposta de lei e constitui mesmo, na opinião da bancada 
comunista «uma peça ameaçadora e tortuosa», merecedora por 
conseguinte da mais completa reprovação. 

Recentemente apresentada pelo 
Governo, cinco anos depois de o 
processo ter sido desencadeado por 
um projecto de lei do PCP, a pro- 
posta de lei em apreço não podia 
deixar de suscitar reacções e críti- 
cas imediatas por parte da bancada 

comunista, que tratou de as explicar 
detalhadamente em conferência de 
imprensa, em que participaram os 
deputados Carlos Brito, João Ama- 
ral e Ilda Figueiredo. 

Sumariamente, de acordo com a 
exposição feita aos jornalistas, as 

novos obstáculos 

razões para a posição dos parla- 
mentares do PCP decorrem do fac- 
to de a Proposta de Lei conceber as 
Regiões Administrativas como «en- 
tes menores e suspeitos», de 
comportar numerosos expedientes 
de obstrução do processo, de abun- 
dar em ingerências do Governo nas 
Regiões, de reconfigurar com a cria- 
ção do Governador Regional «um 
poderoso instrumento de centrali- 
zação do Estado» e, por último, 
de recorrer a «soluções de duvi- 
dosa constitucionalidade e, em 
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muitos casos, de frontal inconsti- 
tucionalidade». 

Suspeição 
governamental 

Mas vejamos em pormenor e no 
concreto, alguns casos elucidativos, 
para os quais foi chamada a aten- 
ção, começando precisamente pela 
menorização e suspeição governa- 
mental patentes em todo o articula- 
do, aspecto este que se exprime 
mais nitidamente quando: 

• invocando o princípio de subsi- 
diariedade entala as Regiões, com 
um papel secundário, entre o Esta- 
do e os Municípios (art.0 4°); 

• as expropria de atribuições que 
lhes estão constitucionalmente con- 
feridas (art.0 19.°); 

• reduz e esvazia as competên- 
cias dos seus órgãos, designada- 
mente a Assembleia Regional (art.0 

24°). 
A suspeição vai ao ponto, disse 

Carlos Brito, de usar o artifício da 
exigência das Regiões serem factor 
de coesão nacional, o que nunca 
esteve em dúvida, para emendar o 
conceito constitucional da Região 
Administrativa. 

Quanto aos novos expedientes 
obstrucionistas definidos na Propos- 
ta de Lei, eles são particularmente 
claros quando; 

• inconstitucionalmente, exige a 
maioria absoluta de cada Assem- 
bleia Municipal para a aprovação da 
instituição da Região Administrativa 
(art.0 13.°); 

• estabelece o prazo mínimo de 
um ano para nova consulta às As- 
sembleias Municipais, no caso da 
primeira não ter produzido um resul- 
tado positivo; 

• estabelece o prazo de 180 dias 
após a primeira eleição da Assem- 
bleia Regional para a transferência 
pelo Governo dos meios necessá- 
rios ao funcionamento da Região 
Administrativa, isto é, parece que o 
Governo quer saber primeiro a cor 
dos eleitos para ver depois como 
fará a transferência. 

Ingerências 
escandalosas 

Gritantes, na opinião do PCP, 
são ainda as numerosas e abusivas 
ingerências na vida das Regiões 
que o Governo se arroga através 
desta Proposta de Lei. Citam-se, 
entre as mais escandalosas: 

• Reserva para definição por De- 
creto-Lei do Governo de toda «a 
matéria relativa ao funcionamento e 
competência dos Órgãos Regio- 
nais», quando a Constituição esta- 
belece que estas matérias são defi- 
nidas por Lei da Assembleia da Re- 
pública; 

• Obriga à sujeição dos Planos de 
Desenvolvimento Regional a ratifica- 
ção governamental (art.019.°), quan- 
do a Constituição atribui essa com- 
petência às Regiões Administra- 
tivas; 

• Faz depender de Decretos-Lei 
do Governo, designadamente, os 
princípios normativos do Plano Re- 
gional, as condições de celebração 
de contratos-programa e a transfe- 
rência de serviços da Administração 
Central para a Regional. 

A figura do «Governador Civil tra- 

vestido de Regional», por sua vez, 
resume as concepções centralistas 
e redutoras das liberdades que en- 
formam a Proposta de Lei». É tão 
tipicamente uma figura do passado 
anterior ao 25 de Abril e comporta 
tais ameaças à descentralização ad- 
ministrativa que parece um «Fran- 
kenstein» saído das páginas do Có- 
digo Administrativo de Marcello Ca- 
etano», assinala o Grupo Parlamen- 
tar Comunista. 

Basta referir que lhe são conferi- 
dos, inconstitucional e ilegalmente, 
vastos poderes, como: 

• o poder de arbitrar conflitos de 
competência entre órgãos autárqui- 
cos, o que a Constituição claramen- 
te reserva aos tribunais; 

• os poderes de, como autoridade 
policial, requisitar a intervenção da 
Força Armada, manifestamente in- 
constitucional; 

• e ainda, poderes excepcionais 
«em caso de extrema urgência», 
sem contornos nem limites e fora do 
enquadramento dos casos constitu- 
cionalmente previstos. 

Em suma, na perspectiva do 
PCP, esta figura do «Governador 
Regional» reflecte bem a omnipre- 
sença do Governo em toda a vida 
das Regiões Administrativas. 

Nota de realce, por outro lado, 
merece o facto de ser falsa a afir- 
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mação contida no preâmbulo de 
que este é o primeiro Projecto apre- 
sentado em conformidade com a 
segunda Revisão da Constituição. 

Na verdade, como tratou de re- 
cordar Carlos Brito, o PCP apresen- 
tou, logo após a entrada em vigor 
do novo texto constitucional, Pro- 
postas de Substituição ao seu Pro- 
jecto de Lei com vista à sua ade- 
quação e que estão publicadas no 
Diário da Assembleia República n.0 

16 de 31 de Janeiro de 1990. 
Inaceitável, do ponto de vista da 

bancada comunista, é, por sua vez, 
o atraso com que o Governo apre- 
senta a sua Proposta de Lei, diplo- 
ma onde ainda por cima o preâmbu- 
lo está manifestamente em desacor- 
do com o articulado. 

Fundamentando a afirmação, 
Carlos Brito assinalou que, enquan- 
to o preâmbulo preconiza a eleição 
do Presidente da Junta com poder 
para escolher os restantes mem- 
bros, escolha esta sujeita a ratifica- 
ção pela Assembleia Regional, o ar- 
ticulado estabelece a eleição do Ór- 
gão no seu todo; enquanto o 
preâmbulo anuncia a possibilidade 
de aprovação de moções de censu- 
ra construtivas, o articulado esta- 
belece o quadro de moções de 
censura com os efeitos da demis- 
são da Junta e da realização de no- 
vas eleições. ■ 
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s EUA estão à beira de uma das maiores crises da sua 
H história bicentenária. 

Enquanto o presidente Bush enfrenta o dilema 
resultante da política americana no Golfo, a situação 
interna agrava-se a cada dia. A recessão que se 

esboça pode ser o final de um grande ciclo. 
Nestas semanas em que o medo do futuro cresce, o Governo norte- 
-americano é acusado de envolvimento numa ofensiva sem 
precedentes contra liberdades e direitos constitucionais. 

Os EUA 

no limiar 

de uma crise 

de novo típo 

Em meados de Novembro a pro- 
dução mundial de petróleo excedia 
sensivelmente o nível de Julho, 
numa transparente confirmação de 
que a subida dos preços resultou de 
manobras especulativas e não da 
escassez de combustíveis. 

Nos EUA, dissipado o fervor in- 
tervencionista das semanas poste- 
riores à invasão do Koweit pelo Ira- 
que, a popularidade do presidente 
George Bush cai. As sondagens re- 
velam que os defensores de uma 
solução negociada para a crise do 
Golfo são hoje mais numerosos do 
que os partidários da guerra. O se- 
nador Sam Nunn, presidente da Co- 
missão das Forças Armadas no Se- 
nado, sintetizou bem a posição do 
americano médio na resposta dada 
a uma tirada belicosa do secretário 
da Defesa: «Se tivermos guerra 
nunca saberemos se as sanções te- 
riam funcionado, não acha?» 

Entretanto, a situação interna 
agrava-se na grande república. Har- 
ry Kaufman, um dos economistas 
mais pretigiados do país, advertiu 
em Novembro que a crise económi- 
ca pode converter-se rapidamente 
numa crise financeira em conse- 
quência do afundamento do merca- 
do imobiliário, da falência das cai- 
xas de poupança e previdência, das 
altas taxas de juro e da incapacida- 
de da banca para responder às exi- 
gências da conjuntura. 

Na opinâo de muitos especialis- 
tas, os EUA não se encontram no 
limiar de uma recessão cíclica simi- 
lar a outras, mas sim no final de um 
grande ciclo. A tempestade que se 
aproxima apresenta-se como fecho 
de uma época de esbanjamentos 
que tornou mais evidente a fragilida- 
de da economia norte-americana. O 
cidadão comum descobre, com 
amargura e medo, que o seu país 
perdeu a liderança em sectores fun- 
damentais para o Japão e a Alema- 
nha. Os EUA não conseguem hoje 
competir com economias baseadas 
em tecnologias de ponta nem se- 
quer com países de recente indus- 
trialização. 

Num contexto em que a euforia 
da era reaganiana cedeu o lugar à 
insegurança e ao medo do futuro 
imediato, desenvolvem-se na socie- 
dade norte-americana processos de 
extraordinária complexidade que es- 
capam ao controlo do presidente, 
embora a sua politica tenha contri- 
buído para os desencadear. Um 
exemplo concreto: a Casa Branca 
principia a temer os efeitos sociais 
do zelo demonstrado pela Adminis- 
tração no combate à droga. 

A pretexto da guerra sem quartel 
contra o narcotráfico, o Governo 
está hoje envolvido numa ofensiva 
sem precedentes contra liberdades 
cívicas garantidas pela Constituição. 
Meios repressivos que não eram uti- 
lizados maciçamente desde o auge 
do maccartismo, nos anos 50, vol- 
tam a ser de rotina. 

A tese de Reagan segundo a 
qual a Justiça norte-americana era 
excessivamente branda com os tra- 
ficantes de droga tende a tornar-se 
doutrina oficial em muitos Estados. 

Na prática o endurecimento de al- 
guns governos e polícias estaduais 
abre a porta a perigosas iniciativas 
ilegais. Em numerosas cidades, o1 

arbítrio, a violação dos direitos 
constitucionais, o desrespeito por 
garantias elementares geram si- 
tuações comparáveis às da época 
da caça às bruxas. 

O Departamento de Justiça dos 
EUA dá, aliás, o mau exemplo ao 
determinar o confisco dos rendimen- 
tos dos advogados que defendem 
traficantes, com o argumento de 
que os seus serviços foram pagos 
com dinheiro vindo do narcotráfico. 

Essa decisão suscitou polémica nos 
meios intelectuais e forenses. De 
modo geral, a imprensa liberal acu- 
sa o Executivo de recorrer a méto- 
dos que restringem o direito de de- 
fesa perante os tribunais. 

A violação dos direitos alastra. É 
um facto. Somente em 1989 quatro 
milhões de trabalhadores que pro- 
curavam emprego foram submetidos 
por diferentes empresas a fazer tes- 
te de que não eram consumidores 
de drogas. Ora tal prova, segundo 
os médicos, não merece confiança. 

Contudo, esse tipo de exame está a 
servir não apenas para recusar can- 
didatos, mas também para despedir 
trabalhadores incómodos, especial- 
mente activistas sindicais. 

Relatórios médicos amplamente 
divulgados demonstram, por exem- 
plo, que uma elevada concentração 
de melanina (substância comum na 
pigmentação da pele dos negros) 
pode em muitos casos falsear o 
exame antidroga, apontando como 
fumadores de marijuana pessoas 
que o não são. 

Em Washigton e Detroit dezenas 
de famílias foram expulsas dos seus 
apartamentos sob a acusação de 
que alguns dos moradores consu- 
miam drogas. 

O uso da delação está a ser esti- 
mulado pelas polícias. Em Lewsvil- 
le, no Texas, as autoridades instituí- 
ram um prémio de cem doláres para 
cada estudante do ensino secundá- 
rio que proporcione informações 
que levem â identifcação de consu- 
midores ou passadores de droga. O 
director de uma escola local mani- 
festou mesmo a sua satisfação pela 
«excelente cooperação prestada pe- 
los estudantes. Alguns — revelou — 
delataram os seus melhores ami- 
gos». O ex-presidente Reagan não 
hesitou em elogiar uma aluna que 
informou a polícia de que os pais 
fumavam marijuana. 

Em Julho, a polícia do Estado da 
Virgínia emitiu um apelo à popula- 

ção, convidando os cidadãos a de- 
nunciarem «vizinhos suspeitos de 
consumir ou vender drogas». 

As pessoas acusadas não po- 
dem, naturalmente, defender-se. 
Mas são logo fichadas como even- 
tuais delinquentes. 

Perante a multiplicação de inicia- 
tivas tão ostensivamente ilegais e 
incompatíveis com os princípios éti- 
cos que o Executivo diz defender, 
escritores, jornalistas e políticos de 
prestígio nacional acusaram já o go- 
verno de permitir que a campanha 
antidroga esteja, na prática, a servir 
dé instrumenta à criação de con- 
dições favoráveis á militarização da 
sociedade norte-americana. 

Em dez Estados do Sul e do Su- 
deste, unidades da Guarda Nacional 
foram mobilizadas para cooperar 
com as polícias locais em activida- 
des de combate à droga flagrante- 
mente anticonstitucionais. As esta- 
tísticas confirmam que os negros e 
os latina-americanos são as princi- 
pais vítimas da ofensiva ilegal. Na 
cidade de Boston, tão orgulhosa 
das suas tradições liberais, cresce o 
racismo; a polícia tem obrigado jo- 
vens negros a despir-se nas ruas, a 
pretexto de que podem ser portado- 
res de droga. 

Protestando contra a discrimina- 
ção, Ron Harris, um destacado co- 
lunista, escreveu no «Los Angeles 
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Times" «a guerra contra as drogas 
está a transformar-se numa guerra 
contra os negros» (22*4»90). 

Edward Yule, presidente do Sin- 
dicato dos Transportes Suburbanos 
de Long Island em Nova York, ex- 
pressou a sua opinião sobre as vio- 
lações em curso neste desabafo; 
«Se eles não te querem, encontram 
uma maneira de te despedir acu- 
sando-te de consumir drogas». 

A União Americana das Liberda- 
des Cívicas lançou recentemente 
um protesto no qual adverte que «o 
resultado líquido da guerra contra 
as drogas é um gradual mas inexo- 
rável aumento dos poderes da polí- 
cia à custa da liberdade pessoal». 

Não é apenas o temor do envol- 
vimento do país numa guerra lon- 
gínqua (os boys vão passar o Natal 
no deserto arábico) que faz da pró- 
xima quadra festiva a mais melan- 
cólica das últimas décadas. 

A política global de Bush é consi- 
derada decepcionante pela maioria 
dos analistas. Os inquéritos de opi- 
nião confirmam que a maioria dos 
norte-americanos perdeu a confian- 
ça no futuro e acha que o actual 
Presidente não será capaz de inver- 
ter o processo de decadência dos 
EUA como grande potência. O fim 
da guerra fria e a gravidade da crise 
que a União Soviética atravessa 
não compensam o povo dos EUA 
da quebra de esperança. 

A viagem de Bush á América La- 
tina não correspondeu também às 
expectativas geradas. O sucessor 
de Ronald Reagan foi recebido sem 
entusiasmo, quase com indiferença. 
O presidente levava os bolsos va- 
zios. Pediu muita coisa, mas não 
ofereceu nada de concreto em tro- 
ca. O seu discurso não impressio- 
nou. Os Cofres do Tesouro estão 
vazios. 

Em Washington recorda-se com 
saudade o tempo das promessas 
míticas de Kennedy. Parece que de- 
correu um século desde que a Na- 
ção se deixou empolgar pela ilusão 
de que um futuro maravilhoso esta- 
va ao seu alcance e que a Nova 
Fronteira poderia ser ultrapassada 
se o povo reassumisse as virtudes 
dos pais da Pátria... 

Os EUA, promessa de novo pa- 
raíso, tornaram-se uma terra de 
sombras, um império poderoso em 
decadência, sem um projecto mobi- 
lizador. 

A cada dia que passa, os norte- 
-americanos apercebem-se da ex- 
traordinária complexidade da crise 
que se abate sobre o seu país. Os 
EUA não estão em condições de ti- 
rar os benefícios (que durante déca- 
das povoaram de sonhos o imaginá- 
rio americano) do terramoto que 
destroçou o socialismo na Europa 
Orientai. Num contexto diferente, 
valores e ideias do sistema econó- 
mico norte-americano que se julga- 
va terem uma solidez granítica es- 
tão também a desmoronar-se. ■ 
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Parabéns 

Esta veio no «Independente» 
e é das tais que prescinde 
comentários. Ora vejam: 
«Mário Soares faz anos e fá- 
-los bem: a 100 contos por 
cabeça convidada. O MASP, 
além da festa que se seguia 
ao debate televisivo, resolveu 
organizar um jantar de 
aniversário como recolha de 
fundos para a campanha de 
Soares. Vai daí, da sede da 
candidatura mandam uma 
carta-circular a umas 
centenas de eleitos, incluindo 
aos assessores de Soares e 
aos próprios dirigentes do 
MASP. A carta convida-os a 
comparecer no jantar de anos, 
mediante o pagamento da 
módica quantia de cem mil 
escudos. O presente 
obrigatório do Presidente. A 
comissão política do MASP, 
entretanto, não achou graça 
nenhuma e zangou-se. Jorge 
Sampaio e Manuel José 
Homem de Melo, por exemplo, 
pagam mas não vão. 
Parabéns a você (...)» 

Basílio nos 
Açores 

Basílio Horta, depois de 
assumir a sua nostalgia pelas 
«províncias ultramarinas» que 
os «nossos militares» de 
então «defenderam 
patrioticamente», deslocou-se 
aos Açores para os considerar 
«um dos problemas mais 
sérios que Portugal tem de 
enfrentar nos próximos anos». 
E destacou os três planos que, 
na sua óptica, tornam os 
Açores privilegiados: a sua 
dimensão atlântica, o seu 
lugar na defesa nacional e a 
sua importância 
geoestratégica nas estruturas 
das Forças Armadas. 
Será que o homem, baralhado 
com o evidente atlantismo da 
Região Autónoma dos Açores, 
quer agora partir de lá à 
reconquista do Império? Ou, 
pura e simplesmente, está a 
confundir o belo arquipélago 
açoriano como uma 
derradeira... «província 
ultramarina»? 
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Almoços 

Um grupo de militantes 
sociais-democratas de Aveiro 
vai promover amanhã «um 
jantar de apoio e 
solidariedade» ao secretário 
de Estado dos Assuntos 
Fiscais, Oliveira e Costa, uma 
iniciativa que «visa 
homenagear um homem 
íntegro e honesto que tem 
vindo a ser injustamente 
atacado por alguma 
Imprensa», pensando os 
organizadores reunir mais de 
700 pessoas «numa 
manifestação que não deixe 
dúvidas a ninguém sobre o 
apoio de que Oliveira e Costa 
goza no Distrito». 
E o que ele goza no País?!... 

, Pontos , 

: Cardeais; 
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De terceira 

O Conselho de Ministros da 
Agricultura da CEE aprovou 
um «pacote» de medidas de 
transição da agricultura 
portuguesa para os próximos 
cinco anos onde fomos 
«contemplados» com duas 
medidas de protecção — uma 
para as cebolas, alhos, maçãs 
e laranjas, outra para carnes, 
leites e vinho, numa confusão 
que não se percebe quem 
protege o quê. Entretanto foi 
introduzida uma cláusula 
curiosa, que diz que os 
«Doze» nos deixam 
comercializar produtos horto- 
-frutícoias de terceira 
categoria, quando se sabe 
que a comercialização desta 
categoria de produtos está 
proibida nos restantes países 
da Comunidade. 
Pelos vistos, para a CEE, nem 
membro de segunda 
chegamos a ser. Vá lá de 
terceira... 

O rei 

O recém-eleito presidente da 
Polónia, Lech Walesa, 
reeditando uma prática 
seguida durante séculos pelos 
reis polacos, prestou 
juramento de fidelidade 
perante o ícone da Virgem 
Negra de Czestichowa, 

Que Walesa se fie na Virgem, 
é lá com ele e só demonstra 
que não tem a sabedoria do 
povo português, que acha 
mais fiável correr que ficar à 
espera do divino, mas que 
ande tão entusiasmado 
consigo próprio ao ponto de 
querer ser como os reis, é 
capaz de ser uma grande falta 
de... solidariedade. 
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Gazetilha 

por Ignotus «Siijml 

«Transparência» bancária 

Transparência? Transparência? 
Transparência é transferência?' 
Desculpe Vossa Excelência 
desculpe Vossa Insolência 
onde está a transparência 
a que se faz referência 
saliência, reverência? 
Transparência é aldrabência? 
Ou será lugartenência? 
E assim que distância há 
entre a simples aparência 
metida na transparência 
da venda do BPA? 

Que mistério, que indecência" 
no BPA haverá? 

Habilidade bancária 

Queres comprar um Banco 
um Banco que era do Estado 
e não tens para o solavanco 
basto dinheiro guardado 
arrecadado 
dentro ou fora 
do país aproveitado? 

Queres e não tens vintém? 
Pois escuta-me bem. 

Vais ao banco em questão 
e fazes um empréstimo elevado 
tu recebes a massa no balcão 
saltas o barranco 
e com o tal dinheiro então 
compras o dito Banco... 

Santo Cristo! 

Sê franco: 
há negócio mais fácil do que isto?... 

Confusão bancária 

Não sei quê, Belmiro, 
Tertir, Interfina, 
lá vai mais um tiro 
ao virar da esquina, 
se não for Belmiro 
seja lá quem for 
que misture as tintas 
os Quintas e Quintas 
ou a Anapor 
seja lá quem for 
para dar o tiro 
com a maioria 
Tertir ou Belmiro 
ou o Mota & Cia. 

... Vamos, entrem logo, 
façam o vosso jogo! 

Negociatas bancárias 

São três bancos, três lambões 
particulares 
com lucros não aos milhares 
mas aos milhões. 

Investem de alma e coração 
os tais milhões na especulação 
com estranhas alianças 
tantas, tais, 
que lhes concedem as Finanças 
benefícios fiscais. 

E assim em vez de alguns milhões de contos 
pagam de imposto uns poucos parcos pontos. 

Agora diga lá Cavaco se há razão 
para não aumentar aos pobres a pensão... 

Pobreza «bancária» 

Bancos? Está tudo bem. 
Também acho, pra ser franco, 
3ue os pobres que somos, têm 

ireito a terem seu banco. 

Um banco assente no estrado 
longe dos ventos adversos. 
Sim, é num banco sentado 
que o poeta escreve estes versos... 
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Carlos! 
Carvalhas 

Portugal 

pode ser 

Melhor! 

Éawi/nie! 

Ano 60 - Série VII 
N.- 886 
13 de Dezembro de 1990 
4.° Caderno 
Não pode ser vendido 
separadamente 

Quinta-feira, 13 

Lisboa 

• Encontro com estudantes do Instituto Superior de Economia. 
a partir das 12.30. Carlos Carvalhas almoça na cantina do ISE e, 
após breve visita às instalações, participa num debate. 

• Participa à noite no debate sobre O Programa Ciência e o 
financiamento da l&D em Portugal, que tem inicio às 21.30 no 
Instituto Superior Técnico (sala G3). 

Sexta-felra, 14 

Oeiras/Cascais 

• Encontro com os trabalhadores dos Serviços Municipalizados 
da Câmara Municipal de Oeiras no Espargal/Paço d'Arcos - às 
7,30. 

• Em Algés: visita ao Mercado às 10.15; ao Infantário 25 de 
Abril às 11.00; a partir das 12.00, almoço com apoiantes na 
URPIA (R. dos Anjos, 23). 

• Visita às instalações dos Serviços Municipalizados da CM de 
Cascais - às 13.30 - e encontro com representantes dos orgãos 
de comunicação do concelho na Cooperativa Linha do Estoril, na 
Parede. 

Sábado, 15 

Coimbra 

• Encontro com o Reitor da Universidade de Coimbra - às 
11.00. 

• A partir das 15.00, Carlos Carvalhas participa no Encontro do 
PCP sobre Os Problemas do Ensino Superior que se realiza na 
Faculdade de Ciências, intervindo na sessão de encerramento. 

• Às 19.30: jantar-convívio na Cantina A da Universidade. 

Iloiníngt», 16 

Distrito de Coimbra 

• Em S. João do Campo: encontro com a Junta de Freguesia e 
visita (às 10.30) ao Mercado; almoço-convívio ao ar livre, no 
Largo da Cruz. 

• Na cidade de Coimbra: participação e intervenção (cerca das 
18.00) no seminário sobre Problemas de Desenvolvimento 
Integrado do Distrito de Coimbra, a decorrer no salão das 
Piscinas Municipais. 

Segunda, 17 

Lisboa 

• Em Encontro com Desportistas - no Hotel Berna (Sala 
Caparica) às 19.00 - Carlos Carvalhas fará uma declaração sobre 
«Uma política desportiva para um Portugal melhor». 

Terça, 18 

Distrito de Beia 

• Em Serpa: visita à Câmara Municipal, às 11.00, seguindo-se 
visita à Herdade da Lage, exploração agrícola privada, e almoço 
- às 13.00 - com apoiantes e representantes da Comunicação 
Social local no Restaurante das Piscinas. 

• Em Beja: visita à Câmara Municipal e encontro com estruturas 
locais (a partir das 15.00). No Parque de Materiais da Câmara 
Munuicipal: visita às instalações e encontro com os 
trabalhadores. Às 18.00, encontro com representantes da 
Comunicação Social iocal no restaurante Luís da Rocha. 

• Em Aljustrel, às 20.30: sessão pública no Sindicato 
Mineiro. 

Quarta, 19 

Lisboa 

• Encontro com dirigentes de associações juvenis - no café 
Chiado, às 18.30 

Assembleias 

das 

Organizações Regionais do PCP 

LISBOA 

2/ Assembleia da ORL 

Sexta-feira a partir das 21.30 

Sábado a partir das 10.30 

no Cinema D. João V, na Damaia 

Participação de Álvaro Cunhal, que intervém 

na sessão pública de encerramento (sábado às 
18.00) 

BRAGANÇA 

l.a Assembleia da 

Organização Regional 

Domingo a partir das 10.00 

na Escola Preparatória 

de Mirandela 

Participação dos camaradas 
Serafim Brás e Agostinho Lopes 

LOURES 

Jantar-convívio 
/ 

com Alvaro Cunhal 

Promovido pela Comissão 

Concelhia de Loures no 

Refeitório da Câmara Municipal 

2.a-feira às 19.30 

COIMBRA 

Encontro do PCP 

sobre problemas do 

Ensino Superior 

promovido pela Comissão 

para as questões da Educação 

e do Ensino do PCP 

Participação de 
Carlos Carvalhas 

Sábado a partir das 11.00 na Sala 1 
do Departamento de Química da Faculdade 
de Ciências (r/c) 

Seminário do PCP: 

Questões da 

Emigração, Hoje 

Sábado a partir das 10.00 

Lisboa — Junta de Freguesia 

de Alcântara 

Debate 

O Programa CIÊNCIA 

e o financiamento 

da I&D em Portugal 

promovido pela Comissão 

para as questões da Ciência 

e da Tecnologia do PCP 

Participação de Carlos Carvalhas 

Hoje às 21.30 
no Instituto Superior Técnico (sala G3) 
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09.00 
10.00 
10.30 
11.55 
12.10 
13.00 
13.30 
14.25 

16.10 
16.50 

17.15 
18.15 
18.40 

19.30 
20.05 
20.15 
21.15 
21.25 

22.25 

23.25 
00.20 
00.50 
00.55 

- Bom Dia 
- Rua Sésamo 
- Ponto de Encontro 
- Culinária 
- Top Model (36e epis.) 
Jornal da Tarde 

- Pisca-Pisca 
- Primeira Matinée - 
«Pecados de Família», 
real. Jerrold Freedman 
(EUA/1987,100 min.) 

- Ponto Por Ponto 
- O Estado da Europa 
(série, 18 epis.) 

- Brinca Brincando 
- Rua Sésamo 
- Roda da Sorte (628 

sessão) 
-Telejornal 
- Boletim Meteorológico 
- Tieta (34® epis.) 
- Desenhos Animados 
- O Melhor de 
«Euronico» 

- Primeira Página 
Especial 

-Twin Peaks (4eepis.) 
- 24 Horas 
- Boletim meteorológico 
- Remate 

12.00 - A Força Astral (13® 
epis.) 

12.40 -Filhos e Filhas (614= 
epis.) 

13.05 - Jerry Lewis (13® epis.) 
14.00 - Primeiro Jornal 
14.30 - Agora, Escolha! 
15.55 - Aventura (13® epis.) 
16.20 - A Ilha das Borboletas 

(6® epis.) 
16.45 - Recreio do 2 
17.30 - Eterno Feminino 
18.35 - O Menino Doutor (24® 

epis.) 
19.00-Ti-ti-ti (83® epis.) 
19.25-Circo 
19.45-Via Rápida 
20.00 - Regiões Magazine 
20.45 - Dick Tracy (61 ® epis.) 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30 - Dramazine 
22.00 - Fora de Jogo 
22.55 - Cineclube - «Três 

Modernos Peregrinos», 
real. Michael Powell e 
Emeric Pressburger (GBr/ 
1944,119 min.) 

01.00 - Boletim meteorológico 

Sexta 

09.00 - Bom Dia 
10.00-Rua Sésamo 
10.30 - Ponto de Encontro 
11.55-Culinária 
12.10-Top Model 
13.00-Jornal da Tarde 
13.30-Pisca-Pisca 
14.15-Primeira Matinée- 

«Quando Ela era Ele», 
real. Vincente Minnelli, 

TV 

LTJI 

16.00 
16.50 
17.15 
18.15 
18.45 
19.30 
20.05 
20.15 
21.25 

23.25 

23.55 
00.25 
00.30 
00.55 

interpr. Tony Curtis, 
Debbie Reynolds, (EUA/ 
1964,117 min.) 

- Ponto Por Ponto 
- Transantártica (6® epis.) 
- Brinca Brincando 
- Rua Sésamo 
- Roda da Sorte 
-Telejornal 

Boletim Meteorológico 
- Tieta 
- Sessão da Noite - «Um 
Lugar no Coração», real. 
Robert Benton (EUA/ 
1984,111 min.) 

- Chefe, Mas Pouco (43® 
epis.) 

- 24 Horas 
- Boletim meteorológico 
- Remate 
- Pela Noite Dentro - 
«Sexta-Feira, 13» (13® 
epis.) 

12.00 - Universo Juvenil (4® 
epis:) 

12.25-Do Jocumnetário 
12.40-Filhos e Filhas 

l' 

13.25 - Armação Ilimitada (20® 

14.00 
14.30 
15.55 

16.20 
16.45 
17.30 ■ 
18.35 
19.00- 
19.25 
19.45 
20.00 
20.45 ■ 
21.00 
21,30 

22.10 
23.10 
23.40 

00.25 - 

epis.) 
-Pri •rimeiro Jornal 

Agora, Escolha! 
- O Mundo do Coral (4® 
epis.) 
Novos Horizontes 
Recreio do 2 
Eterno Feminino 
Charlot (12® progr.) 
Ti-ti-ti 
Circo 
Via Rápida 
Nunca Mais é Sábado 
DickTracy 
Jornal das Nove 
A Tenda dos Milagres 
(13® epis.) 
Rotações 
Pop-Õff 
As Teias da Lei (6® 
epis.) 

loletim meteorológico 

i í 

09.00 - À Mão de Semear 
09.25 Canal Jovem 
13.00 - Encontro à Uma 
13.55 - Os Melhores Anos (13® 

epis.) 
14.20 - Musical: «Diamonds 

Awards» (2S parte) 
15.15- Grandes Viagens (5® 

epis.) 
16.15- Primeira Matinée - 

«Matrimónio Desigual», 
real. Joan Tewkesbury 
(EUA/1989,100 min.) 

17.55-A Magia de Paul 
Daniels 

18.30-Fogo Grego 
18.55 - Hooperman (12® epis.) 
19.20-TVer 
19.45-Totoloto 
20.00 - Jornal de Sábado 

21.30 - Napoleão e a Europa (6a 

e últ. epis) 
22.30 - Casa Cheia (concurso) 

23.20 - Tanamera (3® epis.) 
00.10-ÚltimaSessão- 

«Movimento em Falso», 
real. Wim Wenders (EUA/ 
1975,99 min.) 

09.00 
10.15 
10.55 

11.50 
13.00 
14.00 

16.00 
18.30 
19.00 
19.45 
20.35 
21.00 
24.00 
01.00 

01.50 

- Universidade Aberta 
- Fora de Horas 
- National Geographic 
(19® epis.) 

- Fórum Musical 
- Agarra o 2 
- Cine-Sábado - «Forte 
Apache», real, John Ford. 
interpr. Henry Fonda, 
John Wayne (EUA/1948, 
122 min.) 

- Estádio 
- Jornal Fim-de-Semana 
- Arca de Noé (concurso) 
- Clube Paraíso (5® epis.) 
-Tauromaquia 
- Estádio 
- GNR no Coliseu 
- Dinheiro do Céu (2° 
epis.) 

- Boletim meteorológico 

09.00 - Canal Jovem 
11.30-Missa 
12.25-70x7 
13.00-Noticias 
13.15 - Os Gophers (13® epis.) 
13.40 - Fronteiras (5® epis.) 
14.30 - Mapa Cor de Rock 

Teatro*^ 

LISBOA 

Comuna, Praça de 
Espanha. De 3êasáb. 
às 21.30, dom. às 17, 
Sala Nova-O Estran- 
geiro em Casa, de 
Richard Demarcy, 
encen, João Mota. 
Sala 1 - Um Eléctrico 
Chamado Desejo, 
de Tennessee 
Williams, encen. João 
Mota, 

1® Acto, Algés. De 
3® a dom. às 21.30. 
S'Tôres, de John 
Godber, encen, Me- 
linda Mourão, pelo 
grupo Locomotiva. 

Teatro Aberto, 
Praça de Espanha. 
43. e 6® às 21.45, sáb. 
às 16: Loucos por 
Amor, de Sam She- 
pard, encen. João 
Lourenço. 5' e sáb. às 
21.45, dom. às 16. 
Desejo Sob os Ul- 
meiros, de Eugene 
0'Neill, encen. João 
Lourenço. 

Teatro do Bairro 
Alto, R. Ten. Raul 
Cascais. De 3® a sáb. 
às 21.30, dom. às 16. 
Muito Barulho Por 
Nada, de Shakes- 
pe 
ML 
eare, encen. Luis 

JPe 
Cor- 

iguel Cintra, pelo 
Teatro da 
nucópia. 

Teatro Capitólio, 
Parque Mayer. De 23 

a 6® as 20.30 e 22,45, 
dom.às16e21.30.Ai 
Cavaquinho. 

Teatro Cínearte, 
Largo de Santos. De 
3S a sáb. às 21.30, 
dom. às 17. Liber- 
dade em Bremen, de 
R. W. Fassbinder, 
encen. Helder Costa, 
pelo grupo A Barraca. 

Teatro da Graça, 
Trav. S. Vicente, 11. 
De 3® a sáb. às 21.30, 
dom. às 16. Quem 
Tem Medo de Virgí- 
nia Woolf?, de Ed- 
ward Aibee, encen. 
Fernanda Lapa. 

Teatro Maizum, 
Rua Poiais deS. Ben- 
to. 75. De 3a a sáb. às 
21, dom. às 16. A 
Teia, de Graça Gon- 
çalves, encen. Silvina 
Pereira. 

Teatro Maria 
Vitória, Parque 
Mayer. De 3® a dom. 
às 20.30 e às 23, ao 
dom. também às 16. 
Vitória! Vitória!, de 
H.Santana, F.Nichol- 
son, A. Fraga, Naza- 
refh Fernandes e Fer- 
mndo Ribeiro. 

teatro da Politéc- 
nica, R. Escola Poli- 
técnica, 54. De 3S a 
sáb. às 21.30, dom. 
às 16 . Casa de Bone- 
ca, de Henrik Ibsen, 
encen. Mário Felicia- 
no. 

Teatro Villaret, Av. 
Fontes Pereira de 
Melo. De38adom. às 
20.30, sáb. e dom. 
também às 16. Os 
Bancários Também 
Têm Alma, comédia 

musical, adaptação 
de R. Solnado e A. 
Cortez. 

Para crianças 

Teatro de Anima- 
ção, Rua Prof. San- 
tos Lucas, 36. Sáb. às 
16; dom. às 11. Cada 
Macaco no seu Gal- 
ho, pelo Grupo Os 
Papa-Léguas. 

ALMADA 
Teatro Municipal 

de Almada. Sala 
Estúdio - 33 a sáb. às 
19.00, dom. às 15. 
Amor a Quanto 
Obrigas, de Gil Vi- 
cente, encen. Joa- 
quim Benite - Pelo 
Teatro de Almada. 

LOURES 
Teatro da Mala- 

posta, R. de Angola, 
Olival Basto. De 3® a 
sáb. às 21.30, dom. 
às 16. Osso deMafo- 
ma, de António de 
Macedo, encen. José 
Martins. 

15.20 - Primeira Matinée - «O 
Grande Combate», real. 
John Ford, interpr. 
Richard Widmark e Caroli 
Baker (EUA/1964,141 
min.) 

17.45 - Regresso ao Passado 
(IS^progr.) 

18.55 - McGyver (25® epis.) 
20.00 - Jornal de Domingo 
20.45 - Boletim Meteorológico 
21.00 - Kananga do Japão (13® 

epis.) 
22.30 - Domingo Desportivo 
00.00 - Controvérsias 

09.00 - Outras Músicas 
11.00 - Caminhos 
11.30 - Agarra o 2 
12.30-Competir 
13.00-Troféu 
18.05-Vida Nova (13® epis.) 
19.00-Nós 2 
20.00 - A Embaixada em 

Londres (3® epis.) 
20.50 - Palavra Puxa Palavra 

(concurso) 
21.35 - Artes e Letras - «Alberto 

Moravia» 
22.25 - Noite de Cinema - «O 

Homem Tranquilo», real. 
John Ford, interpr. John 
Wayne, Maureen 0'Hara 
(EUA/1952,125 min.) 

00.25 - Boletim Meteorológico 

09.00 - Bom Dia 
10.00 - Rua Sésamo 
10.30 - Ponto de Encontro 
11,45 - Culinária 
12.05 - Top Model 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.30 - Pisca-Pisca (6® epis.) 
14.25 - Primeira Matinée - 

«Quase Sem Natal», real. 
Burt Brinckeroff (EUA/ 
1989,90 min.) 

16.05 - Ponto Por Ponto ' 
17.00 - Maravilhas do Mundo 

Selvagem 
17.20 - Brinca Brincando 
18.15 - Rua Sésamo 
18.50-Roda da Sorte 
19.30 - Telejornal 
20.05 - Boletim Meteorológico 
20.15-Tieta 
21.10- Desenhos Animados 
21.20 - Alf 
21.50 - O Preço Certo 

(concurso) 
23.20 - O Fascínio dos Deuses 

(2® epis.) 
01.05-24 Horas 
01.55 - Remate 

12.00 
12.40 
13.05 
14.00 
14.30 
15.55 
16.45 
17,30 
18.30 
18.55 
19,20 
19.30 

20.45 
21.00 
21.30 
22.20 

- Johnny Quest 
- Filhos e Filhas 
- Panorama do Rock 
Primeiro Jornal 

- Agora, Escolha! 
- Maravilhas do Planeta 
- Recreio do 2 
- Eterno Feminino 
- Fora de Horas 
- Ti-ti-ti 

Via Rápida 
- Clássicos da TV - «O 
Polvo» 

- DickTracy 
- Jornal das Nove 
- Informação Especial 
- Teatro Português - 
«Dulcinéia ou a última 
aventura de D. Quixote», 
de Carlos Selvagem. 
Realização de Artur 
Ramos, interpr. de José 
Viana e Irene Cruz, entre 
outros. 

09.00 
10.00 
10.30 
11.45 
12.05 
13.00 
13.30 
14.40 

16.05 
16.50 
17.20 
18.15 
18.50 
19.30 
20.05 
20,15 
21.10 

- Bom Dia 
- Rua Sésamo 
- Ponto de Encontro 
- Culinária 
-Top Model 
Jornal da Tarde 

- Pisca-Pisca 
- Primeira Matinée - 
«Casei com Wyatt Earp», 
real. Michael 0'Herlihy 
(EUA/1981,96 min) 

- Ponto Por Ponto 
- O Mundo (12® epis.) 
- Brinca Brincando 
Rua Sésamo 

- Roda da Sorte 
-Telejornal 
- Boletim Meteorológico 
- Tieta 
- Desenhos Animados 

Filmes 

«Pecados de Família» - 5a, 14.25, RTP-1 
«Três Modernos Peregrinos» - 5a, 22.55, RTP-2 
«Quando Ela era Ele» -6a, 14.15, RTP-1 
«Um Lugar no Coração» - 6a, 21.20, RTP-1 
«Forte Apache» - sáb., 14.00, RTP-2 
«MatrimónioDesigual»-sáb., 16.15, RTP-1 
«Movimento em Falso» - sáb., 00.15, RTP-1 
«O Grande Combate» - dom., 15.25, RTP-1 
«O Homem Tranquilo» - dom., 22.25, RTP-2 
«Quase Sem Natal» - 2a, 14.30, RTP-1 
«Casei com Wyatt Earp» - 3a, 14.40, RTP-1 
«Caminho para Dois» - 4a, 14.25, RTP-1 
«O Homem das Estrelas» - 4a, 21.40, RTP-1 

Teatro 

«Dulcinéia ou a Última 
Aventura de D. Quixote» 
- 2a, 22.20, RTP-2 

Música 
Quinta 
19.45, RTP-2; Via Rápida 

Sexta 
19.45, RTP-2: Via Rápida 
23.10, RTP-2: Pop-Off 

Sábado 
11.50, RTP-2: Fórum Musical 
14.20, RTP-1: Diamonds Awards - II 
24.00, RTP-2: GNR no Coliseu 

Domingo 
09.00, RTP-2; Outras Músicas 
14.30, RTP-1. Mapa Cor de Rock 

Segunda 
19.40, RTP-2; Via Rápida 

Terça 
13.05, RTP-2: Variedades no Teatro Apollo 
19.40, RTP-2: Via Rápida 

Quarta 
19.40, RTP-2: Via Rápida 

Desporto 

Remate - RTP-1. 5a (00.55), 6a (00.30), 2a (00.55), 
3a (00.30), 4a (00.25) 
Rotações-RTP-2, 6a, 22.10 
Estádio - RTP-2, sáb., 16.00 e 21.00 
Domingo Desportivo - RTP-1, 22.30 
Troféu - RTP-2, dom., 13.00 

21.20-Telefílme- «Um 
Cadáver de Sobremesa» 
real. Eileen Brennan 
(EUA/1976) 

22.20 - Primeira Página 
23 15 - AII6, Allô (13® epis.) 
23.50 - 24 Horas 
00.30 - Remate 

12.00 Os Novos Caça- 
Fantasmas 

12.25 - Documentário 
12.40 -Filhos e Filhas 
13.05 - Variedades no Teatro 

Apollo (3® epis.). 
14.00-Primeiro Jornal 
14.30-Agora, Escolha! 
15.55 - Viajando pelo Mundo 

(14® epis.) 
16, 20 Os Henderson (16® 

epis.) 
16.40 - Recreio do 2 
17.30 - Eterno Feminino 
18.30 - Tribunal de Júri (5® 

epis.) 
18.55-Ti-Ti-Ti 
19.20 -Via Rápida 
19.30 Clássicos da TV - «O 

Polvo» 
20.45-Dick Tracy 
21.00 -Jornal das Nove 
21.30 - Cinemagazine 
21 55 - Cinemadois - «A Minha 

Bela Lavandaria», real. 
Stephen Frears (GBr/ 
1985,94 min.) 

23.30 - Especial Desporto 

09.00 Bom Dia 
10.00 Rua Sésamo 
10.30 Ponto de Encontro 
11.45-Culinária 

12.05 
13,00 
13.30 
14.25 

16.10 
16.50 

17.20 
18.15 
18.50 
19.30 
20.05 
20.15 
21.10 
21.20 

21.40- 

00.05 
00.40 

-Top Model 
-Jornal da Tarde 
- Pisca-Pisca 
- Primeira Matinée - 
«Caminho para Dois», 
real. Stanley Donen, 
interpr, Albert Finney, 
Audrey Hepburn (EUA/ 
1966,111 min.) 
Ponto Por Ponto 

- O Corpo Humano (14® 
epis.) 

- Brinca Brincando 
- Rua Sésamo 
- Roda da Sorte 
Telejornal 
Boletim Meteorológico 
Tieta 
Desenhos Animados 
Vamos Jogar no 

Totobola 
Lotação Esgotada - 
«Starman - O Homem 
das Estrelas», real. John 
Carpenter (EUA/1984, 
115 min.) 
24 Horas 
Remate 

12.00 - Os Centuriões 
12.25-Documentário 
12.40 ■ Filhos e Filhas 
13.05 - Lutar para Vencer (8® 

epis.) 
14.00 - Primeiro Jornal 
14.30 - Agora, Escolha 
15.55 Madeira - Cá entre nós 
16.55 - Recreio do 2 
17.30 - Eterno Feminino 
18.30 - Rainhas de Beleza (4® 

epis.) 
18,55 - Ti-Ti-Ti 
19,20 Via Rápida 
19.30 ■ Clássicos da TV - «O 

Polvo» 
20.45 - Dick Tracy 
21.00 Jornal das Nove 
21,25 Especial Desporto 
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Cinema?*®^* 

David 
Lopes 

M. M. 
Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A Amar-te-ei Até Te Matar — ★ ★★ — **-*■ 

B Fantasia — ★ ★★ ★ ★★★ ★ ★★★★ 

C Non ou A Vã Glória de Mandar ★ ★★ ★ ★★★ — ★ ★★ 

D Henry e June — ★ ★ ★ ★ ★ ★★ 

£ Tudo Bons Rapazes — ★ ★ ★ ★★★ — 

Classificação de ★ a ★★★★★ 
A — Rea!. Lawrence Kasdan - Fonte Nova/2 (14.30, 16.45, 19.00, 21.30), Las Vegas/2 (15.30, 18.45, 

21.45), Londres (14.00, 16.30, 19.00, 21.30), Plaza/2 (14.15, 16,45, 19.00, 21.45, 24.00), Quarteto/4 
(14.15, 16.15, 18.15, 20.00, 22.00 24.00) - Lisboa. 

B — Real. Walt Disney - Fórum Pícoas/2 (13.30, 15.30, 17.45, 19.45, 22.00), King Triplex/1 (13.30, 
15.30, 17.45, 19.45, 22.00) - Lisboa. 

C — Real. Manoel de Oliveira — King Triplex/3 (14.00, 16,00, 18.00, 20.00, 22.00) - Lisboa. 
D — Real. Philip Kaufman — Amoreiras/5 (14.00, 16.30, 19.00, 21.30, 24.00), Mundial/3 (14.15, 16.45, 

19.15, 21,45), Sétima Arte (14.45, 17.00, 19.00, 21.45, 23.45) - Lisboa. 
E —Real. Martin Scorsese — Alta/4 (13.30, 16.15, 19.00, 21.45, 00.30), Amoreiras/6 (13.45, 16.30, 

19.00, 21.45, 24.00), Fonte Nova/1 (14.00, 16.40, 19.15, 21.45), Quarteto/2 (14.15, 17.00, 20.00, 
22.30) - Lisboa. 
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GAYO (Espanha) in «La Codomiz» n0 1654 - Dezembro 1973 

...e ainda! 

Mús"*» 
debates. *tc'- 

Música 

No encerramento 
dos Festivais de Lis- 
boa 1990 realizam-se 
hoje e amanhã no S. 
Luis dois concertos- 
pela Orquestra Sinfó- 
nica de Budapeste 
dirigida por Manfred 
Ramin, o último dos 
quais com a participa- 
ção da cantp-ralleana 
Cotrubas. As 21.30. 

Na Gulbenkian uma 
outra cantora, a sopra- 
no Felicity Lott, 
acompanhada pela 
Orquestra Gulben- 
kian sob a direcção do 
maestro Bishop-Kova- 
cevich: hoje, no Gran- 
de Auditório, 21.30, 
com obras de Wagner, 
Richard StrausseBra- 
hms e amanhã, às 
18.30, com o mesmo 
programa. 

Na mesma sala mas 
na segunda-feira, às 
18.30, um concerto 
pelo Trio Da Vinci 
(Max Rabinovitsj, Do- 
nald McCall, Elizabeth 
Allen), que interpreta 
obras de Schubert e 
Mendelssohn. 

Na Basílica da 
Estrela realiza-se na 
quarta-feira, dia 19, às 
21.30, um concerto 
durante o qual serão 
nterpretados a Missa 
da Criação, de 
hlaydn, e Lauda Síon 
de Mendelssohn. 

Intérpretes: Coro Gul- 
benkian e Orquestra 
Gulbenkian e os 
cantores Lorna An- 
derson, Neil Mackie e 
Harry Peters, com di- 
recção do maestro 
Michel Corboz. 

Os bilhetes para o 
concerto na Basílica 
da Estrela custam 
900$00 e podem ser 
adquiridos nas bilhe- 
teiras da Fundação 
Gulbenkian, ou no lo- 
cal uma hora antes do 
início. 

«•» 

,,,. . J 
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Óp era 

No Teatro de S, 
Carlos representa-se 
nos dias 13 e 19 às 
20.30 e no dia 16 às 
16.00 a ópera Mefls- 
tofele, com libreto e 
música de Arrigo Boi- 
to, uma produção do 
Teatro Lírico Nacio- 
nal de Madrid com o 
concurso de intérpre- 
tes espanhóis e portu- 
gueses. 

Este espectáculo 
estreou no início da 
semana e é o primeiro 
da temporada de 
ópera 90-91. 

Ilança 

A Companhia de 
Dança de Lisboa está 
a cumprir uma peque- 

na série de es- 
pectáculos na Sala 
Polivalente do Centro 
Nacional de Cultura 
(Rua António Maria 
Cardoso, ao Chiado), 
preenchidos com a in- 
terpretação de A Bai- 
larina do Mar, uma 
coreografia de Paula 
Massano. Durante 
esta semana, um só 
espectáculo; segun- 
da-feira às 21.30. 

Cinema 

No cinema Londres 
prossegue na próxima 
terça-feira às 19.00 
com o filme A 
Fantástica Aventura 
do Barão, de Terry 
Gílllam, o ciclo que o 
ABC-Cine-Clube de 
Lisboa organizou com 
algum do grande cine- 
ma inglês desta déca- 
da. 

Este ciclo prosse- 
guirá ainda em Janei- 
ro, estando programa- 
dos para o Londres 
(nos dias 15 e 29) fil- 
mes de Stephen 
Frears e Alan Clarke, e 
para a Sociedade Por- 
tuguesa de Autores 
(nos dias 15 e 22) de 
Alexander Macken- 
drick. 

Vida 
Soviética 

A Redacção da Vida 
Soviética solicita-nos 
que avisemos os leito- 
res e assinantes da 
revista que, por moti- 
vos de natureza técni- 
ca, o número relativo 
ao mês de Novembro 
não foi distribuído, 
sendo dentro de al- 
guns dias editado um 
número duplo corres- 
pondente aos meses 
de Novembro e De- 
zembro. 

A Redacção da Re- 
vista pede desculpa a 
leitores e assinantes 
pelos incómodos de- 
correntes. 

Portugal- 
-Cuba 

A Associação de 
Amizade Portugal- 
Cuba promove na sua 
sede, amanhã a partir 
das 21.00, um debate 
sobre A actualidade 
cubana com o jorna- 
lista Miguel Urbano 
Rodrigues, há pouco 
regressado daquele 
pais socialista. 

Natal 
no MDM 

O MDM organiza 
mais uma vez este ano 
a sua Venda de Natal 
na sede nacional da 
organização - Av. Du- 
que de Loulé, 111, 4S. 
Ali há como sempre 
uma grande diversi- 
dade de objectos: do 
artesanato português, 
com destaque para as 
cerâmicas e tecela- 
gens, ao artesanato 
estrangeiro, dos livros 
escolhidos às peque- 
nas lembranças. 

Esta banca de Natal 
está aberta todos os 
dias úteis das 10 às 20 
horas e aos sábados 
das 10 às 13 horas. 

Exposições 

LISBOA 
Ana Marchand - 

Pintura. Galeria Va- 
lentim de Carvalho, R. 
Cruz dos Poiais, 111. 
Dasll às13edas15 
às 19 (até 29/12) 

António Martinez - 
«■Retábulos», pintura. 
Galeria Monumental, 
Campo Mártires da 
Pátria, 101 (até 31/ 12) 

Armando Alves - 
Objectos (1970- 
1990). Galeria Naso- 
ni, Av. Columbano 
Bordalo Pinheiro, 9- 
B.De2aa6adas10às 
13 e das 15 às 19. 

Armando José 
Gonçalves - Pintura. 
Casa do Alentejo, 
Rua Portas de Santo 
Antão (até 15/12) 

Canto da Maia - 
Escultura. Galeria de 
Pintura do Rei D. 
Luís, Palácio da Aju- 
da. De 38 a dom. das 
10 às 17 (até 31/1) 

Cristina Iglésias 
(Espanha) - Escultu- 
ra. Galeria Cómicos, 
R.Ten, Raul Cascais, 
1-B(até4/1) 

Colectiva de pintu- 
ra (Eduardo Santos 
Neves, Eduardo 
Lima Teixeira, 
Fátima Cruz Neves). 
Galeria João Hogan, 
R. Voz do Operário, 
13. De 2a a 6a das 14 
às 20, sáb. das 15 às 
19 (até 28/12) 

Desenhar a 
Revista - Cenários e 
figurinos para o Tea- 
tro de Revista (de 
1900 a 1960), Museu 
do Teatro, Estradado 
Lumiar, 10. De 3a a 
dom. das 10 às 12.30 
e das 14 às 17 

D. João Veo Abas- 
tecimento de Água a 
Lisboa - biblio-ico- 
nográfica, com os pla- 
nos e projectos do 
Aqueduto das Águas 
Livres e obras de arte 
que este inspirou. 
Palácio Galveias, 
Campo Pequeno, 
Das 14às 19 (até31/ 
12) 

Felipa Lobato - 
Pintura e escultura. 
Galeria Triângulo 48, 
Av. Vasco da Gama, 
48-A (até 5/1) 

Glória Elena - 
Pintura: Silvia 
Westphalen - Escul- 
tura. Clube 50,Ruade 
S, Mamede, 9, 15 (de 
15/12 a 16/1) 

João Antas e Isa- 
bel Laginhas - «Mé- 
nage à Deux», pintu- 
ra. Galeria Ygrego, 
Av. António Augusto 
de Aguiar, 13 (até 18/ 
12) 

João Penalva-Pin- 
tura. Fundação Gul- 
benkian. De 3a a dom. 
das 10 às 17 (até 6/1)) 

João Serrano - Fo- 
tografia. Galeria 12- 
A, Costa do Castelo, 
12-A(até4/1) 

José Rodrigues - 
Exposição antológica 
de escultura e desen- 
ho. Soctip.R. D. Este- 
fânia, 195-D. De 2a a 
sáb. das 10 às 20 (até 
5/1) 

Malangatana De- 
senhos. Galeria Moi- 
ra, Rua 

Nova da Piedade, 
33 (até 13/12) 

Manuel Vieira-Pin- 
tura. Galeria Diferen- 
ça, R. S. Filipe Neri, 
42, c/v (até 15/12) 

Menez - Pintura 
(retrospectiva). Fun- 
dação Gulbenkian. 
De 39 a dom. das 10 
às 17 (até fim de De- 
zembro) 

40 Gravadores do 
Québec (gravura 
contemporânea). Ga- 

i 

WÊmâ 

Utok. .V 4 

Gravadores contemporâneos do Québec 
na sede da Gravura 

leria da Cooperativa 
Gravura, T ravessado 
Sequeiro (até fim de 
Dezembro) 

Rogério Silva - 
Galeria Novo Século, 
Rua do Século, 23-A. 
De 3aasáb.das14às 
20 (até 15/12) 

Romy Castro - 
Pintura; António 
Matos - Escultura. 
FGaleria de S. ma- 
mede, Rua da Escola 
Politécnica, 167. De 
2a a sáb. das 10 às 13 
edas15às19{afé14/ 
D 

Ruth Rosengarten 
- Pintura. Módulo, 
C alçada dos M estres, 
34-A 

Sara Mendes - Pin- 
tura. Galeria L190, 
Av. da Liberdade, 
190, s/cv. De 2® a 6® 
das 15 às 20 (até 4/1) 

Um Século de 
Electricidade. Cen- 
tral Tejo, Av. Brasília 
(Belém). De3eadom, 
das 10 as 12.30 e das 
14 às 19 (ao sáb. até 
às 22, ao dom. até às 
18). Até ao fim do ano. 

Tapeçaria do Séc. 
XVI - Palácio Nacio- 
nal da Ajuda (Galeria 
do Rei D. Luís), Cal- 
çada da Ajuda. De 3a 

adom.das 10 às 17 
Virgílio 

Domingues - Escul- 
tura. Galeria Alfa Mix- 
ta, Escolas Gerais, 

34. De 3a a sáb. das 
14 às 20 (até 22/12) 

Vittorio Graziano - 
Fotografia. Instituto 
Italiano de Cultura, R. 
do Salitre, 146. 

PORTO 
Aída Sousa Dias - 

Escultura; Alberto 
Cédron - Pintura. 
Galeria da Praça, Pç. 
da Liberdade, 66 (até 
4/1) 

Costa Pinheiro - 
Pintura (série «Reis 
de Portugal»/1965- 
66). Casa de Serral- 
ves, Rua de Serral- 
ves. Das 14 às 20 (até 
6/1) 

Eduardo Batarda - 
Pintura. Galeria Zen, 
R. D. Manuel II, 246. 
De28a6adas10às13 
e das 15 às 19.30 

Julião Sarmento - 
Pintura recente. Ga- 
leria Pedro Oliveira, 
Calçada de Monchi- 
que, 3. De 2a a sáb. 
das 14.30 às 20 (até 
29/12) 
Eustáquio 

Segredes - Pintura. 
Galeria Inter-Atrium, 
Av. Boavista 1471 
(até 16/12) 

Manuel Amado 
Pintura. Nasoni, R. 
Galeria de Paris, 80. 
De2aasáb, das 10.30 
às 13 e das 15 às 
19.30; sáb. das 15 às 
19.30 

Rui Aguiar - Pintu- 
ra. Quadrado Azul, R. 

de Costa Cabral, 777, 
lojaS. De 2aasáb.das 
15 às 22 

OUTRAS 
LOCALIDADES 

Colectiva (Cândi- 
da Conde Miranda, 
Graciete Rosa 
Rosa, João Duarte, 
Carmo Pólvora, Ilda 
Pombeira, Vitor Al- 
ves). Até 30/12, Casa 
Museu dos Patudos, 
ALPIARÇA 

Júlio Resende - 
Pintura (exposição 
antológica). Museu 
Municipal Amadeo de 
Sousa Cardoso, 
AMARANTE 

Pedro Calapez - 
Instalação. Convento 
de S. Francisco, 
BEJA 

Cabrita Reis - Ins- 
talação. Convento de 
Santa Clara-a-Velha, 
COIMBRA 

Manuel Gamboa - 
Pintura. Almadarte, 
Av. Gen. Humberto 
Delgado, 3-B, COS- 
TADA CAPARICA 

Gil Teixeira Lopes 
- Pintura, gravura, 
escultura. Até 8/1, 
Galeria de Arte do 
Casino, ESTORIL 

Pintura Portugue- 
sa 1842-1979 (da co- 
lecção do Museu 
Nacional de Arte Con- 
temporânea). Galeria 

Exposições 
po 
Nacional de Queluz. 
De43a2adas10às13 
e das 14 às 17, QUE- 
LUZ 

Palácio 

TempocEBEs®» 
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Céu geralmente muito nublado. Vento 
fraco. Períodos de chuva fraca no litoral 
Norte e Centro, mais intensa no Sul, no 
domingo. 

Pequena subida da temperatura mínima. 
(Previsão do Instituto Nacional de Meteorologia e 

Geofísica) 



13/12/90 • Agencia 

TV 

Regionalização. 
2000? 

para o ano 

No Encontro à uma, três deputados: Ilda Figueire- 
do, do PCP; Jorge Lacão, do PS; Silva Marques, do 
PSD. Discutia-se a regionalização. 

Ilda Figueiredo: fugindo à regionalização, o PSD 
recusa-se a abrir mão da mínima fatia do poder. 

Silva Marques; pois, mas o PSD não quer uma regio- 
nalização apressada... 

Isto édebate? Isto é assumir uma responsabilidade? 
Bolas para o PSD e para o seu governo, governo do 
«quero, posso e mando». 

Ele que se lembre, porém, da opinião do seu Chefe: 
os portugueses são inteligentes... 

O que faltou e o que sobejou 

Não pode de maneira nenhuma considerar-se edifi- 
cante o espectáculo do debate entre Basílio Florta e 
Mário Soares. E a audiência deve ter ficado perplexa... 

Porque, por um lado, o povo português quer discus- 
são e não agressão. E se, por um lado acha condenável 
a «luta livre» de Florta, por outro lado verifica as incoe- 
rências de um Soares que se afirma defensor da trans- 
parência democrática e por outro lado se refugia no «se- 
gredo de justiça» para evitar uma incómoda transparên- 
cia. O mesmo que se apregoa como árbitro e por outro 

, lado declara, a respeito das suas viagens, que todas as 
que fez foi para servir o governo do prof. Cavaco Silva. 

Faltaram as ideias, sobejou a pancadaria. Ora a 
Presidência da República não é propriamente um palco 
para luta de galos... 

Ministro ao cubo 

Naquele telejornal (um simples, um vulgar telejor- 
nal...) apareceu o ministro Fernando Nogueira. Depois 
mais Fernando Nogueira. E de novo Fernando Noguei- 
ra. 

Assim Portugal deve ser o único país em cuja televi- 
são há ministros... ao cubo. Ainda por cima para dizer 
cousas tão importantes como «a NATO é impres- 
cindível!» 

O que não dirá ele quando for um ministro elevado à 
quarta ou quinta potência? 

Os consumos supérfluos 

Ora bem. Nessa tal emissão vimos a seguir o Faria 
de Oliveira, o Arlindo de Carvalho, o Cavaco, o Valente 
de Oliveira, o Peneda, o subsecretário da Defesa, o 
subsecretário da Juventude, O Miguel Beleza. Por fa- 
vor, parem com isso dentro da minha cabeça! 

Por acaso, foi nessa emissão que ouvimos atenta- 
mente as seguintes palavras: 

- Os trabalhadores não podem deixar de se sen- 
tirem chocados quando os lucros realizados nas 
empresas são encaminhados para alguns consu- 
mos supérfluos, sumptuários... 

Dou um doce ao leitor gue adivinhar quem pronun- 
ciou estas palavras. Ninguém acertou, claro. Pois escu- 
tem; foi o prof Cavaco Silva numa reunião com em- 
presários do Vale do Ave, mergulhado em crise 
dramática e que foi objecto de análise no último Tempo 
de Antena do PCP. 

Pois a respeito de «consumos supérfluos e sump- 
tuários» o governo de Cavaco Silva deve ter ficado 
também com as orelhas a arder... 

O grande discurso 

Telejornal fez uma longa reportagem a propósito do 
décimo aniversário da morte de Sá Carneiro. Evidente- 
mente, não se esqueceram do essencial, quer dizer, da 
presença do prof. Cavaco Silva. 

Lá estava ele na sessão. Um pouco distante, é certo. 
Um pouco frio. Combalido, talvez. É natural, pensei eu, 
a comoção, a unção, a devoção... 

E começou a falar naquilo que eu esperava fosse um 
grande discurso. E o que saiu, foi isto: 

- Sobre a morte de Sá Carneiro, a cidade do Porto 
presta-lhe justa homenagem através da inaugura- 
ção deste monumento! 

Reparem na elevação, na beleza, na profundidade 
dos conceitos! Ao pé deste orador, Garrett, José Este- 
vão, António Cândido não passam de meros aprendi- 
zes! 

Sobre o mesmo assunto, mas noutro local, faiou 
Carlos Macedo. Assim: 

- O dia quatro de Dezembro é para nós impor- 
tante, ao contrário doutras pessoas que o procuram 
chamar a si. O dia quatro é de todos nós, de todos os 
que estivemos na primeira hora, em 1979 e em I980, 
e não de indivíduos que estiveram na hora de 1987, 
88e 90... 

Como o nosso povo costuma dizer: 
-Toma lá que já almoçaste! 

V. 
Ulisses 

Quinta-feira 

na «Primeira Página» 

Na manhã 
seguinte... 

«Não me custa admitir que, 
como serão televisivo e no 
lugar de uma qualquer série 
ligeira, a maioria dos teles- 
pectadores se deve ter inte- 
ressado por este debate afo- 
gado em picardias, remoques 
e agitação verbal. Mas quero 
crer que na manhã seguinte 
já deve ser patente a grande 
pobreza de ideias e o fraco 
nível deste debate entre can- 
didatos à Presidência da Re- 
pública, por principal respon- 
sabilidade do estilo carroceiro 
e do reaccionarismo de Basí- 
lio Horta. Confirmou-se, a 
meu ver, a principal desvan- 
tagem dos debates a dois: 
faltar um terceiro que diga 
umas verdades aos outros e, 
sobretudo, ali lembrasse o 
País, os seus problemas e o 
seu presente e futuro.» 

(Vítor Dias, «Semanário», 8 
de Dezembro) 

Frustrada 
expectativa 

«Penso que o debate de 
ontem frustrou a expectativa 
legítima dos portugueses e a 
minha própria. Os portugue- 
ses estavam à espera de ou- 
vir discutir ideias para avalia- 
rem das possibilidades de 
cada candidato. Em vez dis- 
so, assistiram a uma chicana 
inqualificável de mau advo- 
gado... 

Foi um debate que, quanto 
a mim, digo-o com tristeza, 
não dignificou o regime nem 
as instituições democráticas. 

Pelo meu lado, fiquei sur- 
preendido pela posição do 
candidato Basílio Horta, que 
sempre considerei um ho- 
mem moderado de centro-di- 
reita. Descobri-lhe ontem 
uma postura de émulo portu- 
guês do senhor Le Pen, que 
pode encantar alguns dos 
seus jovens e actuais apoian- 
tes da extrema-direita mas 
que criará, necessariamente, 
muitas reacções negativas e 
até anticorpos no eleitorado 
de direita democrática, para 
já não falar do centro que, 
obviamente, não se reconhe- 
ce naquele comportamento. 

Lamento não ter podido, 
por força das interrupções 
permanentes de que fui alvo, 
desenvolver as minhas ideias 
nem debater algumas das 
questões que se põem no fu- 
turo próximo de Portugal, no 
quadro europeu, e são es- 
senciais para todos nós. Mas 
estou seguro de que terei 
ainda outras oportunidades 
para o fazer, com a serenida- 
de e a clareza a que habituei 
os portugueses.» 

(Mário Soares, «Expresso», 8 
de Dezembro) 

Pedagógico 

«A primeira ruptura deu-se 
logo um minuto depois do de- 
bate: Gomes Mota, que esta- 

va na Televisão com Mário 
Soares, cortou relações com 
o seu amigo Basílio. O tom 
fora demasiado baixo. Foi um 
disparate de frases descone- 
xas. Basílio disse: "Não se 
interessa por nada de nada a 
não ser por viagens". Soares 
balbuciou; "O essencial eu 
digo-lhe assim...". E conti- 
nuaram neste estilo. "O Pre- 
sidente da República não é 
um caixeiro-viajante", acusou 
Basílio, E Soares simpático: 
"Não é que alguma vez me 
passasse pela cabeça cha- 
mar-lhe macaco. Foi uma 
metáfora." À medida que o 
debate avançava, o estilo ia 
refinando. Basílio a jogar em 
casa: "Faz favor, ól". Soares, 
ao mesmo ritmo: "Agora, es- 
teja caladinho". 

Mário Soares, perdido com 
a arrogância de Basílio: "O 
que é que o senhor doutor 
Basílio Horta diria se eu ti- 
vesse aqui um texto? Bana- 
nas.". E Basílio, falando de 
Macau: "Quem as faz lá, faz 
cá". Pedagógico.» 

(Paulo Portas, «O Indepen- 
dente», 7 de Dezembro) 

Exagerou 

«Claro que Soares não é 
um ideólogo, mas Basilio, 
apesar de ser um homem in- 
teligente, não ultrapassa, 
como ficou provado, a barrei- 
ra dos "guerrilheiros" da polí- 
tica rasa. Para demonstrar 
aos eleitores que dispõe do 
perfil para a Presidência ne- 
cessitaria de ter sido modera- 
do; mas, pelo contrário, foi 
um radical, atirou-se volunta- 
riamente para a extrema-di- 
reita e perdeu a oportunidade 
de captar franjas do eleitora- 
do social-democrata. Ao criti- 
car Soares por não ter inter- 
vido contra o Governo, atin- 
giu Cavaco. Ao dizer que So- 
ares ganhara a Freitas do 
Amaral, irritou o presidente 
do CDS. O debate obrigará 
certamente o Primeiro-Minis- 
tro e o PSD a reagirem con- 
tra o candidato de direita. A 
contundência de Basílio Hor- 
ta não tinha só como alvo 
atingir Soares, mas criar uma 
dinâmica desfavorável ao 
PSD. Ao ser tão agressivo 
Basílio Horta pretendia fugir 
dos lugares de despromoção, 
dos "poucos por cento". Mas 
exagerou. 

O que pode aumentar após 
este debate é a tendência 
para a abstenção. Aconteci- 
mentos destes não têm outro 
efeito se não afastar gente 
da política, nomeadamente 
os jovens que não compreen- 
dem o tipo de virulência utili- 
zado.» 

(Cáceres Monteiro, «O Jor- 
nal», 7 de Dezembro) 

Peixeirada 

«Falou-se de macacos, de 
bananas, de escândalos, de 
viagens, da descolonização. 
Recorrendo a uma imagem 
culinária, foi o que pode cha- 
mar-se uma peixeirada da 

horta. Soares disse várias ve- 
zes a Basílio: "Esteja caladi- 
nho", mas Basílio nunca se 
calou. É possível que muitos 
telespectadores tenham apre- 
ciado este diálogo atropela- 
do, fraco de ideias, perante 
um sinaleiro que não pôde di- 
rigir o trânsito. Falta agora o 
debate sobre o papel do Pre- 
sidente da República.» 

(Afonso Praça, «O Jornal», 7 
de Dezembro) 

Mais bicharada: 
a jibóia 

«Infelizmente, o debate 
não proporcionou a discus- 
são dos grandes projectos 
dos dois candidatos. Aliás, 
isso seria impossível, uma 
vez que Mário Soares não 
tem, como ficou patente, 
qualquer projecto político. Por 
isso mesmo, o debate arris- 
cava-se a cair nas banalida- 
des gerais que têm marcado 
a sua campanha. Não era 
para isso que eu ali estava. 
Em situações desta natureza, 
Soares costuma usar a técni- 
ca da jibóia: saliva, saliva, 
amolece e depois engole. Foi 
isso que não deixei que ele 
fizesse. 

A razão de ser da minha 
candidatura é não só a defe- 
sa de um projecto político 
próprio, de unidade do centro 
e da direita —- hoje bem claro 
para os portugueses — mas 
também a análise e a discus- 
são da gestão do Estado. Tal 
procedimento é, aliás, normal 
em democracia, pelo que não 
há que estranhar a dureza e 
a frontalidade do debate, 
nem confundir a apresenta- 
ção de casos concretos — e 
não desmentidos — com 
agressividade excessiva. Só 
para quem não conhece os 
debates presidenciais trava- 
dos nos EUA ou na França 
se pode surpreender com a 
discussão travada. Mário So- 
ares é que não estava habi- 
tuado a ser criticado nem ia 
preparado para um debate 
daquela natureza. 

Só os soaristas cegos po- 
dem ter ficado chocados com 
um frente-a-frente que consi- 
dero utilíssimo para a trans- 
parência das instituições e 
para a própria saúde do regi- 
me democrático.» 

(Basílio Horta, «Expresso», 8 
de Dezembro) 

Morreu 
a estatura 

«O candidato Basílio Horta 
morreu S.Meira à noite, sem 
apelo nem agravo. 

Morreu nem sequer por ar- 
tes do opositor — que se li- 
mitou a ser igual a si próprio 
apenas mais gasto pela "pati- 
ne" dos anos. Morreu por 
"hara-kiri" ou, mais provavel- 
mente, morreu porque mal 
acompanhado e mal aconse- 
lhado. 

Há um mês atrás, escrevi 
aqui que o grande combate 
de Basílio Horta ia ser não o 
de vencer as eleições, tarefa 
praticamente impossível, mas 
o de demonstrar ao País que 
tinha estatura para o cargo a 
que se candidatava. Lamento 
dizê-lo agora, porque, pesso- 
almente, tenho pelo dr. Basí- 
lio Horta simpatia, respeito e 
consideração: S.Meira passa- 
da, ele demonstrou, de uma 
forma que chegou a ser cruel 
de observar, tudo aquilo que 
um candidato à Presidência 
da República não deve ser e 
tudo aquilo que um Presiden- 
te da República não pode 
ser.» 

(Miguel Sousa Tavares, «Se- 
manário», 8 de Dezembro) 

Xadrez 
CCLXXXII - 13 de Dezembro 

de 1990 
Proposição N.° 282 
Por: J. Beszczynski 

1.0 Prémio ex-aequo Start, 
195S/S6 

Pr.; [4]; Ps.é3, ç7-Ch6-Ré5 
Br.; [8]: Ps.b2, d7-Cs.é6, g8- 

-Ba8-T g6-Dd 1 -Rd3 

ABCDEFGH 
Mate em dois lances * * * 
Proposição N." 282 

Por: Alexandr losifovic 
Herbstmann 

1° Prémio Tyovaen Shakkí, 
1935 

Pr.: [5]: P.d4-Cé3-Bd3-Df4-Rd2 
Br.: [6]: Ps.éS, fé, g6-Cf2-Dh1- 

-Rh3 

ABCDEFGH 
Brancas jogam e ganham 

*** 
SOLUÇÃO DO N.° CCLXXXII 
N.° 2821A (J.B.): Chave: 1. 

Dç2! [Ameaça: 2. Dç5++]. 1  
Rd6; 2. D:ç7+ + . 1 Rf5; 2. Rd4+ 

N.° 282/B (A.I.H.): 1. Dé1!+, 
Rç2 (Se: 1. ..., R:D; 2. C:d3); 2. 
Dçl!+, Rb3: 3. Db2+, Rç4; 4. Db4+ 
Rd5; 5. Dd6+, Rç4; 6. Dç5+, Rb3; 
7. Db4+!, Rç2; 8. Db2, R: b2; 9. 
C: d3+ e g, a. de M. M. 

Damas 
CCLXXXII - 13 de Dezembro 

de 1990 
PROPOSIÇÃO N." 282 

Por; BENEDICTUS SPRINGER 
- 1949 

Pr.: [7]: 10-15-19-22-23-32-36 
Br.: [7]: 25-34-39-41-42-43-45 
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Brancas jogam e ganham 
GOLPE N.° 282 

Por.: M. LAPOSTOLLE - 1945 
Pr.: [13]: 4-9-10-13-17-18-19-22- 
-24-27-28-32-37. 
Br.: [12]: 15-20-29-33-34-35-38- 
-39-43-47-48 
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Brancas jogam e ganham (16T) 
SOLUÇÕES DO N.0 CCLXXXII 
N.° 282 (B.S.); 1. 42-38, 

(36x47=D); 2. 38x29, (47x24*); 
3. 25-20!!, (24-35); 4. 39-33, 
(15x24); 5. 45-40, (35x29); 6. 
34x5=D+Golpe Turco! 2.,.., (24- 
-42); 3.45-40, (15x24); 4. 39-33, 
(42x29); 5. 34x5=D+ 

GOLPE N." 282 (M.L.): 1. 35-30, 
(24x35); 2. 34-30!, (35-24); 3. 20- 
-14, (9x20); 4. 39-34, (28x30); 5. 
48-42!. (37X39); 6. 49-43!, 
(24X42); 7. 43x21!, (27-16); 8. 47- 
-9, (4x13);9.15x4=D. (13-19); 10. 
4-27, (19-23). 11. 27-38, (23-28); 
12. 38-27 ou 49, (28-33); 13. 27 ou 
49-43, (16-21); 14. 43x16, (33-39); 
15. 16-49!+ 

10  (19-14); 11. 27-38, (24- 
-30); 12. 38-43, (30-35); 13. 43-49, 
(16-21); 14. 49-16, (35-40); 15. 16- 
-11, (40-45); 16. 11-50+ 

A. de M. M. 


